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APRESENTAÇÃO  

A utilização de análise comparativa (benchmarking) para auxiliar a elaboração de diretrizes estratégi-

cas é uma metodologia amplamente utilizada ao redor do mundo, seja por governos locais, regionais 

ou nacionais. Ela permite uma visão privilegiada (a posteriori) de um processo de transformação aná-

logo ao que se pretende implementar, com a revelação dos principais erros e acertos decorrentes da 

estratégia selecionada, e alertando para os eventuais riscos associados ao processo. 

Um bom estudo de benchmarking deve inspirar os planejadores com boas ideias, além de contribuir 

para o aprendizado e para não repetição de erros, com dicas sobre os melhores caminhos a seguir em 

determinadas temáticas.  

Quando utilizado em projetos de planejamento de longo prazo, como o CE 2050, sempre deve-se to-

mar o cuidado de não tratar os casos estudados como soluções prontas e integralmente replicáveis. 

Cada experiência carrega em seu contexto aspectos econômicos, sociais e culturais distintos que têm 

de ser considerados. Uma solução adotada em determinada região, em um dado momento histórico, 

dificilmente poderá ser integralmente replicada em outra da mesma forma, exigindo adequações na 

sua concepção e estratégia de execução.  

O desenvolvimento do estudo aqui descrito seguiu a seguinte sequência lógica: 

 

O estudo partiu do diagnóstico multidisciplinar desenvolvido no âmbito do Projeto Ceará 2050 e, a 

partir dele, foram identificados seis temas críticos para o futuro do Ceará no longo prazo. 

1. Desenvolvimento do Ambiente Institucional 

2. Desenvolvimento Regional 

3. Serviços Avançados Intensos em Conhecimento 

4. Equidade Social 
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5. Modelos de Crescimento Sustentado 

6. Exploração Sustentável de Recursos Hídricos 

A seleção dos territórios de referência para cada tema, por sua vez, foi feita em conjunto com a comis-

são coordenadora do Projeto Ceará 2050, tendo como referência um cardápio de opções elaborado 

pela Macroplan e uma ampla discussão sobre o ganho potencial e a aplicabilidade dos insights à situ-

ação atual do estado do Ceará.  

Os territórios escolhidos, organizados por tema, foram: 

 

 

 

TEMAS TERRITÓRIOS

CHILE

NOVA ZELÂNDIA

SANTACATARINA

ALEMANHA

ISRAEL

VALEDOSILÍCIO

DESENVOLVIMENTO DE 

AMBIENTE INSTITUCIONAL1

DESENVOLVIMENTO REGIONAL2

SERVIÇOS AVANÇADOS 

INTENSOS EM CONHECIMENTO3

Único membro da OCDE na América Latina (2010);1º da AL em competitividade (33º lugar); e 2º 

da AL no DoingBusiness (55º).

País 13º  no mundo em competitividade e 1º lugar no DoingBusiness.

Menor desigualdade do Brasil; maior expectativa de vida; Diferença entre PIB per capita das 

regiões ricas e pobres caiu 10% em menos de 10 anos.

País 6º maior IDH do mundo (2014); expectativa de vida atual equilibrada entre leste e oeste; e 

convergência rápida de indicadores entre as regiões após a unificação.

País 17º no Global InnovationIndex 2017; 5.400 empresas de alta tecnologia; Líder global em 

capital de risco per capita; e segundo maior cluster de alta tecnologia do mundo.

5 empresas de capital aberto de maior valor (Apple, Google, Microsoft, Amazone Facebook); 

Principal referência em tecnologias digitais de uso social e econômico.

PERU

NORUEGA

EQUIDADE SOCIAL4
3º melhor país em igualdade de renda na América do Sul; Em 10 anos reduziu seu nível de 

pobreza extrema de 16% para 4%; e seu nível de pobreza moderada de 59% para 22%.

Economia baseada na exploração de petróleo; líder mundial em IDH; e um dos menores índices 

de desigualdade de renda do mundo.

CHILE

COREIA DO SUL

ESPANHA

EUA/COLORADO

MODELOS DE CRESCIMENTO 

SUSTENTADO5

EXPLORAÇÃO SUSTENTÁVEL  

DOS RECURSOS HÍDRICOS6

Crescimento baseado em exportações; crescimento  superior à média global e regional desde 

1970; e maior PIB per capita da América do Sul (US$ PPP).

Modelo de crescimento baseado em exportações focado em produtos de alto valor agregado; 

forte indústria de conhecimento e tecnologia; e 14º maior PIB do mundo e 5º maior exportador.

Clima semiárido; sistema mais antigo de gestão de bacias hidrográficas; e 1ª Lei de águas da 

Europa 

Clima semiárido; e secas plurianuais severas
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Definidos os temas e os territórios de referência, seguiu-se uma ampla análise documental em busca 

dos elementos determinantes ao processo de mudança de cada região, fossem eles planejados ou 

incidentais, eventuais ou permanentes, públicos ou privados. 

Em quase todos os casos analisador observou-se que o processo de mudança se estendeu por várias 

décadas e, em alguns deles, ainda está em andamento.  Por isso, a escolha de quais desses elementos 

foram de fato relevantes segue principalmente o que é proposto pelos autores nas bibliografias estu-

dadas, sem deixar de observar a convergência com os temas priorizados a partir do diagnóstico. 

Cada território analisado foi ilustrado com uma linha do tempo de fatos relevantes e conta com uma 

série de gráficos e diagramas que ilustram a evolução dos resultados e a posição comparativa de cada 

região para com seus pares globais ou regionais. 

A análise do percurso de cada região rumo à prosperidade mostra o que deu certo e o que deu errado 

ao longo do caminho, expõe os efeitos positivos e negativos dos elementos determinantes do bom 

desempenho e fornece valiosos insights para quem enfrenta desafios similares, ainda que em realida-

des bastante distintas. 

Os casos estudados são de países, estados ou regiões, os quais possuem naturalmente sua própria 

dinâmica e estrutura de governança. Por este motivo a transposição das lições para o Ceará não pode 

ser feita de forma simples e direta. A metodologia utilizada para fazer a ponte tem três componentes:  

1- A identificação de lições estratégicas dos 12 casos para o Ceará, apresentados na síntese 

estratégica;  

2- A identificação de insights estratégicos de cada caso para o Ceará, apresentados em cada 

um dos 12 casos; e 

66

2

2

4

4

3

3

1 1

5

5



5 

3- A elaboração de um banco de iniciativas estratégicas indexadas por temas e subtemas, 

apresentadas em uma tabela indexada. 

Este conteúdo constitui-se em insumos para as etapas posteriores, tais como a formulação da visão de 

futuro, dos objetivos e das estratégias, bem como para a concepção de projetos estruturantes. 

Este documento está organizado em cinco partes.  

¶ A primeira parte apresenta uma síntese para uso direto na formulação estratégica do 

Plano Ceará 2050, consolidando as principais lições dos 12 casos estudados.  

¶ A segunda parte apresenta indicadores de referência dos 12 casos selecionados justa-

postos com indicadores do Ceará.  

¶ A terceira parte apresenta cada um dos 12 casos estudos individualmente.  

¶ A quarta parte apresenta um banco indexado por temas e subtemas de iniciativas es-

tratégicas para uso nas diversas etapas subsequentes do Plano Ceará 2050.  

¶ A quinta parte é composta por um anexo com a comparação de indicadores de desen-

volvimento do Ceará com outros estados da Federação. 
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I. SÍNTESE ESTRATÉGICA 

 

  

I 
SÍNTESE ESTRATÉGICA 
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SÍNTESE DAS INSPIRAÇÕES PARA O CE 2050 

 άbńƻ Ƙł ŦƽǊƳǳƭŀ ƳłƎƛŎŀ ǇŀǊŀ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ƭƻƴƎƻ ǇǊŀȊƻέΦ 

Essa é uma das principais conclusões que se pode chegar a partir das doze experiências estudadas. O 

desenvolvimento dos territórios, em sua maioria e com intensidades diferentes, resulta de escolhas 

responsáveis, sustentadas por planejamento e execução disciplinadas no tempo, que ultrapassam ci-

clos políticos.  

A análise dos 12 casos, individualmente, aponta para valiosos ensinamentos para a formulação do 

Plano de Longo Prazo, Ceará 20501 em cada uma das temáticas escolhidas. Porém, limitar-se a esta 

análise individual e específica significaria deixar de lado a visão de conjunto dos casos. E foi com este 

olhar que este capítulo-síntese foi construído para responder ao seguinte questionamento:  

άvǳŀƛǎ ƻǎ ǘǊŀœƻǎ ƻǳ ŦŀǘƻǊŜǎ ŎǊƝǘƛŎƻǎ ŎƻƳǳƴǎΣ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ estudados, 

ǉǳŜ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊǾƛǊ ŘŜ ŜƴǎƛƴŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ƛƴǎǇƛǊŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ ƻ /9 нлрлΚέ 

Foram identificados oito traços ou fatores críticos para esta pergunta. Cada um deles encontra-se des-

crito a seguir e servem de fonte de inspiração para a formulação das estratégias de desenvolvimento 

para o Ceará nos próximos 32 anos. 

1)  INVESTIMENTO CONTÍNUO EM MODERNIZAÇÃO E QUALIDADE INSTITUCIONAL 

Todos os casos de sucesso apresentaram como traço comum à superação de desafios de de-

senvolvimento Institucional, seja na forma de evolução dos marcos legais, na simplificação de 

aspectos burocráticos ou na implantação de instrumentos e métodos de gestão.  De forma 

geral, os territórios que obtiveram êxito em estratégias de crescimento, inclusão, integração, 

redução da pobreza ou promoção do bem-estar tiveram por base: 

¶ A responsabilidade fiscal orientada para a estabilidade de longo prazo, com destaque 

para os casos do Chile e da Nova Zelândia, mas também estiveram presentes nos casos 

do Peru e da Noruega; 

¶ A gestão pública eficiente e orientada para resultados, com destaque para a Nova Ze-

lândia que flerta com a fronteira da inovação no tema no mundo desde a década de 90, 

mas também no Chile que se posicionou como seguidor rápido no tema; 

 

1 Ao final de ŎŀŘŀ ǳƳ ǎńƻ ŘŜǎŎǊƛǘƻǎ ƻǎ ƛƴǎƛƎƘǘǎ ŎƻƳ ŀǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎƻƴŎƭǳǎƿŜǎ Řƻ Ŏŀǎƻ Ŝ άŘƛŎŀǎέ ǇŀǊŀ ƛƴǎŜǊœńƻ Řƻǎ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ 

formulação estratégica. 
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¶ A transparência e a integridade na gestão pública, denotando uma qualidade instituci-

onal e capital social para a governa republicada são destaque também do Chile e da 

Nova Zelândia, mas também da Noruega.  

¶ A realização efetiva de escolhas públicas intertemporais foram elementos centrais de 

sucesso a longo prazo em países como o Chile, Noruega e também na Coreia do Sul e 

nos dois casos de recursos hídricos (Colorado e Espanha). Decisões intertemporais rele-

vantes foram tomadas tempestivamente e não postergadas indefinidamente.  

¶ A prática democrática na realização destas escolhas com transparência, debate e parti-

cipação é um destaque especial da Noruega, que é a referência global em democracia 

no mundo.  

¶ A mitigação de práticas e ações corporativistas e de captura de renda por grupos de 

interesse fez parte do processo de desenvolvimento da Coréia do Sul e da Noruega, mas 

também do Chile e da Nova Zelândia.  

¶ A continuidade e persistência das políticas públicas de lenta maturação e efeito estru-

turante, independente dos partidos na administração federal.  Boa parte do sucesso do 

modelo de desenvolvimento do Chile, da Nova Zelândia e de Israel está na continuidade 

e complementaridade de ações estruturais mesmo sob alternância de poder no go-

verno.  

¶ A visão de longo prazo, seja expressa claramente em planos de longo prazo como na 

Nova Zelândia e Coreia do Sul, como implícita em valores que balizam as escolhas inter-

temporais, como no caso do Chile, da Noruega e de Israel. 

2) OBSESSÃO POR EDUCAÇÃO UNIVERSALIZADA DE QUALIDADE 

Não há longo prazo sem educação de qualidade universalizada, especialmente na chamada 

educação básica, englobando o ensino infantil, o fundamental e o médio. A valorização social 

da educação na sociedade, o desenvolvimento de diversas rotas para a profissionalização dos 

jovens, o acesso ao ensino superior e a constante busca por excelência são elementos comuns 

à Noruega, Nova Zelândia, Coreia do Sul, Vale do Silício e Israel. O Chile caminha na mesma 

direção, porém ainda busca a transição para o ensino superior de qualidade presente nos 

outros casos.  

Também se observa muito empenho na atração e manutenção de talentos nos territórios, 

principalmente aqueles que têm a inovação e a P&D no cerne do seu desenvolvimento como 

Israel, Vale do Silício e Coréia do Sul. 
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3) REDUÇÃO DA POBREZA ESTRUTURAL EM ESCALA, PUXADA PELO MERCADO DE TRABALHO 

 A inclusão via mercado de trabalho foi a maior força contra a pobreza em escala, como bem 

observado no caso do Peru. A combinação de uma integração internacional favorável, quali-

dade institucional e reformas internas permitiram a redução rápida, estrutural e em escala dos 

níveis de pobreza e indigência. Neste quesito o Peru é o grande destaque na América latina.  

¶ Complementarmente, políticas direcionadas também são importantes e merecem des-

taque, seja na transferência de renda condicionada, ou em ações direcionadas a etnias, 

regiões ou grupos específicos em vulnerabilidade social, como observado tanto no Peru 

quanto na Coreia do Sul no passado.   

4) INTEGRAÇÃO COMPETITIVA A MERCADOS EXTERNOS E A REDES DE VALOR GLOBAIS  

Nenhum dos países ou regiões analisadas se valeram do isolacionismo para o crescimento eco-

nômico sustentado. Pelo contrário, cada um encontrou de forma inteligente e única sua via de 

inserção e integração proveitosa com mercado mundial. A integração externa foi uma impor-

tante alavanca para crescimento nos casos estudados, como no Peru, Chile, Nova Zelândia, 

Coreia do Sul, Israel, Noruega e mesmo o Vale do Silício. 

¶ A abertura para receber investimento externo foi uma característica marcante no Chile, 

Nova Zelândia, Coreia do Sul, Vale do Silício e Israel, sendo em todos eles uma impor-

tante fonte de financiamento para o desenvolvimento econômico 

¶ O foco nas exportações de produtos em que a região possui vantagens comparativas, 

sejam eles produtos primários ou intensivos em tecnologia, com destaque para os ca-

sos do Chile, Noruega e Coreia do Sul 

¶ A integração a redes de conhecimento globais, proporcionando absorção de tecnologia 

e de mão de obra especializada foi uma estratégia explorada pelo Vale do Silício, Israel 

e Coreia do Sul. 

5) ESTIMULO A AMBIENTE DE NEGÓCIOS LIVRE E ATRATIVO PARA EMPREENDEDORES E INVES-

TIDORES 

O papel da configuração de um ambiente de negócios com previsibilidade, liberdade e atrativo 

à empreendedores e investidores geraram investimentos continuados e crescimento susten-

tado através de diferentes medidas: 

¶  A facilidade de empreender e redução da burocracia é fator recorrente na construção 

de um ambiente de negócios inclusivo e voltado para o desenvolvimento, sendo carac-

terística relevante para o Chile, a Nova Zelândia, a Coreia do Sul, o Peru e o Vale do 

Silício. Facilidade para se abrir e fechar empresas, respeitos aos contratos, acesso a mer-

cados financeiros, tributação adequada e baixos custos de observância fazem pare deste 

receituário, com variações entre os casos.  
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¶ O investimento em pesquisa e desenvolvimento de inovações atuou como indutor do 

crescimento e desenvolvimento de regiões mais avançadas tecnologicamente, como o 

Vale do Silício, Israel e Coreia do Sul 

¶ A disponibilidade e incentivo à formação de mão-de-obra especializada e bem-edu-

cada é um importante motor do desenvolvimento, sendo importante para os casos do 

Chile, Coreia do Sul, Vale do Silício, Israel, Nova Zelândia e Noruega. 

6) INVESTIMENTOS EM PESQUISA, DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO 

GLOBALMENTE INTEGRADOS 

Tanto Israel quanto o Vale do Silício, hoje líderes mundiais em conhecimento, tecnologia, ino-

vação e empreendedorismo estão há décadas investindo no tema nos setores público e pri-

vado. Seu sucesso remonta à década de 50/60, e não pode ser facilmente replicado em outros 

espaços. No entanto, o estudo destes casos inspira rotas para redução do atraso. São eles: a 

configuração de nós na rede integrados e conectados às redes globais de inovação, conheci-

mento e empreendedorismo; a busca constante por formar, atrair e reter empreendedores 

e pesquisadores de excelência; e a promoção de um ambiente empreendedor e a integração 

pesquisa-empresa. 

7) DESENVOLVIMENTO REGIONAL PELO PROTAGONISMO LOCAL E EQUALIZAÇÃO DOS FATO-

RES DE COMPETITIVIDADE 

O desenvolvimento regional protagonizado por organizações locais e regionais, como no caso 

de Santa Catarina, se mostrou bastante produtivo a longo prazo. A auto-organização das re-

giões em clusters ou consórcios que deem suporte a ações locais são um diferencial para a 

equidade e a inserção regional em dinâmicas de desenvolvimento. O apoio estadual é impor-

tante, mas não deve substituir o protagonismo local. Já o caso da Alemanha destaca que o 

investimento na equalização entre regiões de fatores de competitividade como a infraestru-

tura e educação é um papel relevantes do ente nacional/estadual para as sub-regiões. Em 

ambos os casos, a constituição de agências ou órgãos promotores do desenvolvimento regi-

onal foram importantes para o equilíbrio entre as regiões. 

8) GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS BASEADA EM PLANEJAMENTO DE LONGO PRAZO, PRE-

VENÇÃO DE CRISES E GESTÃO DA DEMANDA 

Os casos do Colorado e da Espanha indicam que o Ceará possivelmente entrará em um novo 

ciclo de gestão de recursos hídricos, onde a expansão da capacidade de armazenagem não 

será a principal política para o tema no futuro. Da Espanha os Planos de Secas são uma grande 

lição para o Ceará, onde todas ações a serem tomadas quando a seca chegar são predefinidas 

e negociadas, gerando estabilidade na gestão da travessia da crise. Por outro lado, o caso do 

Colorado traz lições para uma política de conservação de água a longo prazo.  Neste contexto, 

por exemplo, o desenvolvimento de atividades hidro intensivas deve ser sempre analisada 

de forma integral e a longo prazo.  Complementarmente, os casos sugerem também que o 
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Ceará deve incorporar e desenvolver tecnologias específicas para as características do Semiá-

rido local, como por exemplo a evaporação intensa e as perdas geológicas.  

QUESTÕES ESTRATÉGICAS PARA O CEARÁ DO FUTURO 

A análise dos casos e de seus insights gerou uma série de questões estratégicas que devem ser ende-

reçadas para o planejamento do Ceará 2050: 

1. O AMBIENTE DE NEGÓCIOS DO CEARÁ SERÁ CAPAZ DE ATRAIR E MANTER EMPRESAS, PES-

SOAS E INVESTIMENTOS PRODUTIVOS DE FORMA CONTÍNUA, FOMENTANDO O EMPREEN-

DEDORISMO EM TODO O ESTADO? 

2. QUAIS DEVEM SER OS PRÓXIMOS FOCOS PARA QUE O CEARÁ AVANCE MAIS EM QUALI-

DADE E MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL? 

3. O CEARÁ CONSEGUIRÁ INTEGRAR-SE ECONOMICAMENTE, DE FORMA COMPETITIVA E COM 

ESCALA, ÀS PRINCIPAIS CADEIAS GLOBAIS DE VALOR?  

4. O CEARÁ SERÁ CAPAZ DE GERAR DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL EQUILIBRADO 

EM TODAS AS SUAS REGIÕES? 

5. O CEARÁ ESTARÁ PREPARA5h t!w! ¦a! ά{¦t9w-S9/!έΣ /!{h h/hww!Σ bAS PRÓXIMAS 

DÉCADAS ATÉ 2050? 

6. MANTIDAS AS CONDIÇÕES ATUAIS, O CEARÁ CONSEGUIRÁ CONVERGIR SEUS RESULTADOS 

EDUCACIONAIS AOS MELHORES PADRÕES INTERNACIONAIS? 
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II. ANÁLISE COMPARADA DE INDICADORES ESTRATÉGICOS 

 

  

II
ANÁLISE COMPARADA DE 

INDICADORES                 

ESTRATÉGICOS 
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ANÁLISE COMPARATIVA DE INDICADORES ESTRATÉGICOS 

INTERNACIONAIS PARA OS CASOS DE INEQUÍVOCO SUCESSO ς 

INDICADORES RELACIONADOS  

Os territórios de inequívoco sucesso selecionados para o estudo são muito diversos entre si e do Ceará 

hoje. Os atuais indicadores de sucesso disponíveis para o âmbito internacional não encontram compa-

rabilidade direta com os indicadores subnacionais disponíveis. No entanto, uma visão comparada com 

indicadores equivalentes ajuda a dimensionar o quão avançado estão hoje estes territórios. Neste sen-

tido, a tabela a seguir apresenta de forma comparada cada um dos territórios com o Ceará de hoje. 

Embora as diferenças sejam muito grandes atualmente, os casos foram explorados em décadas, bus-

cando-se as origens dos sucessos hoje observados, de forma a iluminar as escolhas estratégicas de 

hoje face ao ano de 2050.  

Foi uma opção da comissão do Ceará 2050 buscar os mais inspiradores casos de sucesso e suas origens. 

A grande maioria foi identificada no exterior. Não obstante, uma análise comparada de indicadores 

entre estados da federação também foi realizada, e está em documento anexo em caráter informativo.  

Tema Território Indicadores de destaque no território Indicadores relacionados no Ceará 

Desenvolvimento 

de ambiente 

institucional 

Chile 

Único membro da OCDE na América 

Latina (2010);1º da AL em 

competitividade (33º lugar); e 2º da AL 

no Doing Business (55º). 

11º posição no ranking de 

competitividade do CLP (9ª posição no 

pilar "Eficiência da Máquina Pública" 

do ranking) 
Nova Zelândia 

13º país no mundo em competitividade 

e 1º lugar no Doing Business. 

Desenvolvimento 

regional 

Santa 

Catarina 

Menor desigualdade do Brasil; maior 

expectativa de vida; Diferença entre PIB 

per capita das regiões ricas e pobres 

caiu 10% em menos de 10 anos. 

7º estado mais desigual do Brasil e o 3º 

mais desigual do Nordeste. Índice de 

Gini - indicador que mede a 

desigualdade em escala de zero 

(igualdade) até 1 (desigualdade 

máxima) - subiu de 0,553, em 2016, 

para 0,560, em 2017. 70% do PIB 

estadual de 2015 está concentrado em 

10 cidades, sendo que Fortaleza 

concentra mais de 40%. IDH do Ceará 

em 2010 foi de 0,682. 

Alemanha 

País com 4º maior IDH do mundo 0,926 

(2015); expectativa de vida atual 

equilibrada entre leste e oeste; e 

convergência rápida de indicadores 

entre as regiões após a unificação. 

GINI da Alemanha em 2016 foi de 

0,317. 

Serviços 

avançados 

intensos em 

conhecimento 

Israel 

País na 17ª posição no Global 

Innovation Index 2017; 5.400 empresas 

de alta tecnologia; Líder global em 

capital de risco per capita; e segundo 

maior cluster de alta tecnologia do 

mundo. 

11º posição no ranking de 

competitividade do CLP (12ª posição 

no pilar "Inovação" do ranking). 6º 

maior participação de Investimento 

público em P&D no PIB estadual do 

Brasil. 
Vale do Silício 

5 empresas de capital aberto de maior 

valor (Apple, Google, Microsoft, 

Amazon e Facebook); Principal 

referência em tecnologias digitais de 

uso social e econômico. 
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Tema Território Indicadores de destaque no território Indicadores relacionados no Ceará 

Equidade social 

Peru 

3º melhor país em igualdade de renda 

na América do Sul; Em 10 anos reduziu 

seu nível de pobreza extrema de 16% 

para 4%; e seu nível de pobreza 

moderada de 59% para 22%. 

7º estado mais desigual do Brasil. o 

Índice de Gini - indicador que mede a 

desigualdade em escala de zero 

(igualdade) até 1 (desigualdade 

máxima) - subiu de 0,553, em 2016, 

para 0,560, em 2017 Noruega 

Economia baseada na exploração de 

petróleo; líder mundial em IDH; e um 

dos menores índices de desigualdade 

de renda do mundo. 

Modelos de 

crescimento 

sustentado 

Chile 

Crescimento baseado em exportações; 

crescimento superior à média global e 

regional desde 1970; e maior PIB per 

capita da América do Sul (US$ PPP). 

O PIB per capita em valores reais do 

Ceará subiu 37,9% entre 2005 e 2015, 

acima do Nordeste (29%) e do Brasil 

(18,6%), sendo o 5º estado que mais 

cresceu no Brasil neste período. Em 

dólares PPP, o PIB per capita do Brasil é 

15.716, o do Nordeste é 8.039 e o do 

Ceará é 7.861. Os valores do Chile e da 

Coreia do Sul são, respectivamente, 

22.647 e 35.203 em 2015. 

Coreia do Sul 

Modelo de crescimento baseado em 

exportações focado em produtos de 

alto valor agregado; forte indústria de 

conhecimento e tecnologia; e 14º maior 

PIB do mundo e 5º maior exportador. 

Exploração 

sustentável dos 

recursos hídricos 

Espanha 

Clima semiárido no sudeste do país; 

sistema mais antigo de gestão de bacias 

hidrográficas; e 1ª Lei de águas da 

Europa  

175 dos 184 municípios cearense estão 

no Semiárido: pluviometria anual 

inferior a 800 milímetros, índice de 

aridez de até 0,5 e risco de seca maior 

que 60%. Totalizando cerca de 95% do 

território. EUA/Colorado 
Clima semiárido nas planícies no leste 

do estado; e secas plurianuais severas 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. JUSTIFICATIVA 

Desde o final dos anos 1980, o Chile passou por reformas institucionais de diferentes magnitude e 

objetivos. Essas reformas foram essenciais para solidificar a democracia chilena após anos de ditadura 

militar de Pinochet, além de gerar um salto de qualidade na governança e transparência do setor pú-

blico. 

As mudanças promovidas pelos governos chilenos, principalmente nos anos 1990 e 2000, posiciona-

ram o país em um novo patamar de desenvolvimento institucional. Como podemos ver no gráfico ao 

lado, que mostra os indicadores considerados para o ranking do Global Competitiveness Index (índice 

que mede a competitividade de cada país), o pilar de instituições do Chile se encontra bem acima da 

média da América Latina, sendo o 35º melhor no mundo, próximo a países como Uruguai e França e 

acima de Portugal e Espanha, por exemplo. 

Figura 1: Notas do Chile e de sua região nas dimensões do GCR 2017-2018 

 

Fonte: Global Competitiveness Index 2017-2018, Chile Profile 

Outro indicativo do sucesso chileno foi o ingresso do país na OCDE em 2010, sendo o único represen-

tante da América do Sul nesse grupo de países. 
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1.2. LINHA DO TEMPO DE FATOS RELEVANTES (1973-2018)  
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1.3. GRÁFICOS E DIAGRAMAS RELEVANTES: COMPETITIVIDADE E FACILIDADE DE FAZER NEGÓ-

CIOS2 

Medir a qualidade das instituições de um país não é uma tarefa simples. Para isso, usamos dois índices 

que funcionam como proxy do desempenho institucional. Ainda que imperfeitos e voltados mais para 

a questão da competitividade econômica, esses índices nos ajudam a entender o contexto social de 

cada nação, além da eficiência e eficácia de suas instituições e seus impactos nas vidas dos habitantes. 

O primeiro desses índices já foi citado e é o Global Competitiveness Report (GCR), que avaliou 137 

países em diversas áreas ligadas à competitividade em 2017. Essas áreas variam desde instituições e 

infraestrutura até saúde e capacidade de inovação. No último relatório, o Chile se posicionou em 33º 

lugar, acima da média da América Latina em todos os quesitos e bem acima de seus pares da América 

do Sul (o segundo país da região é a Colômbia, em 66º, e o Brasil fica apenas na 80ª posição). 

O segundo índice que utilizamos é o Doing Business, do Banco Mundial, que mede a facilidade de 

empreender e manter negócios em cada país. Embora esse indicador seja mais voltado para o contexto 

empresarial, a solidez institucional é um fator importante para que o país fique bem colocado no 

ranking. O Chile ocupou a 55ª posição no Doing Business 2017, próximo de vários outros países da 

OCDE e bem na frente de outros países da América do Sul, como Argentina (117º lugar) e Brasil (125º 

lugar). 

O GCR é dividido em 12 pilares que afetam a competitividade. Um desses pilares é justamente a 

qualidade das instituições de cada país. No gráfico abaixo estão as posições no ranking do pilar 

institucional do Chile e de outros países da América do Sul (Argentina, Brasil e Uruguai), além da média 

da OCDE (sem o Chile). 

Neste indicador, o Chile se destaca mundialmente, se posicionando em rankings melhores que a média 

da OCDE entre 2010 e 2016, ficando empatado com a média em 2017. O país da América do Sul que 

fica mais próximo ao Chile é o Uruguai, que chega a ultrapassar o ranking chileno desde 2015, com a 

Argentina e o Brasil ficando em posições bem piores neste indicador 

  

 
2 Fontes: Global Competitiveness Report 2017-2018. Disponível em: http://www3.weforum.org/docs/GCR2017-2018/05FullReport/TheGlo-

balCompetitivenessReport2017%E2%80%932018.pdf 

Doing Business 2018 ς Chile Economy Profile. Disponível em: http://portugues.doingbusiness.org/~/media/WBG/DoingBusiness/Docu-

ments/Profiles/Country/CHL.pdf 

OECD Economic Surveys: Chile. Nov 2015. Disponível em: http://www.oecd.org/eco/surveys/Chile-2015-overview.pdf 



20 

Figura 2: Colocação do Chile e de países selecionados do ranking de Instituições do GCR 2017-2018 e 

abertura dos seus sub-rankings 

 

Fonte: Global Competitiveness Report 2017-2018. Elaboração Macroplan 

O Doing Business é um relatório elaborado pelo Banco Mundial que mede a facilidade de fazer 

negócios nos diferentes países. Este indicador leva em conta desde infraestrutura e facilidade de abrir 

e fechar empresas até ambiente macroeconômico, abertura comercial e facilidade de obtenção de 

crédito. 

Figura 3: Colocação do Chile e de países selecionados no Doing Business 2018 

 

Fonte: Doing Business, Wordls Bank. Elaboração Macroplan 

Neste ranking, o Chile não se posiciona tão bem em relação à média da OCDE, tendo ficado melhor 

colocado que ela apenas em 2006 e 2007. Isso indica que o país ainda tem muito a evoluir quanto ao 

seu ambiente de negócios e potencial de crescimento e inovação. Mesmo assim, o ranking chileno se 
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destaca na América do Sul, com o Uruguai em posição intermediária e novamente Argentina e Brasil 

se colocando bem distantes dos países mais desenvolvidos. 

Podemos ver também o IDH de um país como aproximação da qualidade de vida, diretamente 

impactada pelas instituições. O Chile possui um bom nível de IDH, se posicionando como melhor país 

da América Latina no último ranking, de 2015 (38º colocado). Porém, o IDH do país ainda é inferior à 

média da OCDE, mostrando que ainda há muito a evoluir na qualidade de vida chilena. 

Podemos ver também o IDH de um país como aproximação da qualidade de vida, diretamente 

impactada pelas instituições. O Chile possui um bom nível de IDH, se posicionando como melhor país 

da América Latina no último ranking, de 2015 (38º colocado). Porém, o IDH do país ainda é inferior à 

média da OCDE, mostrando que ainda há muito a evoluir na qualidade de vida chilena. 

Figura 4: Evolução do IDH do Chile e de países selecionados ς 2000-2015 

 

Fontes:  Macroplan, com base nos dados das Nações Unidas 

1.4. CONTEXTUALIZAÇÃO3 

No início dos anos 90 o Chile havia acabado de sair de uma das mais famosas ditaduras militares da 

América do Sul, liderada pelo ex-presidente Augusto Pinochet, que ficou no poder entre 1973 e 1989. 

Nesta época, as instituições chilenas ainda não haviam iniciado seu processo de modernização, e o 

Estado estava reduzindo de tamanho desde os anos 80. 

 
3 Fontes: Ramirez Alujas, A., Reforma del Estado y modernización de la gestión pública: lecciones y aprendizajes de la experiencia chilena, 

Revista do Serviço Público, 2002. Disponível em: http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/1920 

Ramirez Alujas, A., El Processo de Reforma del Estado y Modernización de la Gestión Pública en Chile: Lecciones, Experiencias y Aprendiza-

jes (1990-2003), 2004. Disponível em: https://www.researchgate.net/profile/Alvaro_Ramirez-Alujas/publication/215801544_El_pro-

ceso_de_reforma_del_Estado_y_de_modernizacion_de_la_gestion_publica_en_Chile_Lecciones_experiencias_y_aprendizajes_1990-

2003/links/07d9423c8c9f2cff3c1aeba7/El-proceso-de-reforma-del-Estado-y-de-modernizacion-de-la-gestion-publica-en-Chile-Lecciones-

experiencias-y-aprendizajes-1990-2003.pdf 
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Nesse contexto histórico, as reformas institucionais chilenas podem ser divididas em dois grandes blo-

cos, com objetivos e medidas bem diferentes entre si.  

O primeiro bloco começou ainda no governo de Pinochet, nos anos 80, e foi marcado pela redução do 

tamanho do Estado (inclusive com cortes sucessivos de gastos), redução do déficit fiscal, privatização 

de empresas públicas e abertura para o capital internacional.  

O segundo bloco, que se inicia no início dos anos 90, muda um pouco a direção do desenvolvimento 

institucional do país. Este novo processo consistiu em melhorar a qualidade das instituições públicas 

com base em desenvolvimento sustentável, interrupção da política de redução do Estado, introdução 

de componentes de participação cidadã com mecanismos de transparência e controle da administra-

ção pública, democratização dos governos regionais e locais e preenchimento de vazios institucionais 

existentes no país, como nas áreas de meio ambiente, juventude, povos indígenas, entre outros. 

As reformas implementadas principalmente nos anos 90 permitiram ao Chile modernizar a sua gestão 

pública e foram fatores importantes para o crescimento da economia chilena e desenvolvimento social 

e cultural do país nos anos mais recentes. O desenvolvimento das instituições foi um processo longo e 

ocorreu durante várias administrações federais diferentes, mas partindo sempre da vontade de mo-

dernização do Estado e colaboração entre diferentes atores sociais. 

2. DESCRIÇÃO DO CASO 

Para melhorar o seu ambiente institucional, o Chile atuou em duas frentes: 

REFORMA DA GESTÃO PÚBLICA 

¶ Modernização da gestão 

¶ Probidade e transparência 

¶ Melhoria da eficiência e da eficácia do aparato público sem pressionar por aumentos substan-

ciais dos gastos 

¶ Descentralização da Administração do Estado, a fim de obter maior autonomia regional 

¶ Gestão orientada a resultados e metas 

¶ Tecnologia da informação e acesso da população a dados 

¶ Participação cidadã na gestão pública 

  

DESCRIÇÃO DO 

CASO 
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MELHORIA DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS 

¶ Facilidade para empreender (abrir e fechar empresas, conseguir autorizações) 

¶ Segurança e eficiência jurídica, reduzindo o risco das empresas 

¶ Redução de custos e prazos de trâmites burocráticos 

¶ Abertura comercial para o exterior (capitais e mercadorias) 

¶ Gestão econômica responsável 

¶ Formação de mão-de-obra qualificada: qualidade da educação 

Ao longo dos anos 1990 e 2000, o Chile avançou em ambas as frentes, melhorando tanto suas institui-

ções públicas como seu ambiente de negócios (este último notadamente nos anos 2000) e fazendo 

com que o país seja considerado atualmente uma referência no desenvolvimento institucional da Amé-

rica Latina. 

Neste caso, as reformas e medidas adotadas serão apresentadas de forma cronológica. 

2.1. ANOS 80: PRIMEIRAS REFORMAS COM FOCO NA ÁREA ECONÔMICA4 

Durante os anos 80, no governo ditatorial de Augusto Pinochet, o foco das reformas institucionais foi 

direcionado para a área econômica. Devido a um acordo de cooperação entre a Universidad Católica 

de Chile e a Universidade de Chicago, se formou um grupo de economistas chilenos com formação 

voltada para o neoliberalismo. Essa visão econômica supunha um Estado que fomenta soluções de 

mercado para problemas públicos, mas com papel ativo no planejamento global para evitar as exter-

nalidades negativas da atividade privada via tributos, além de evitar a possível formação de monopó-

lios com a abertura da economia para o comércio exterior. 

A partir deste referencial o governo chileno começou a aplicar uma série de medidas em prol da esta-

bilização macroeconômica, principalmente via liberalização do comércio e do investimento externo, 

expansão de forças do mercado dentro da economia nacional e, acima de tudo, redução do Estado e 

do déficit público. Setores tradicionais de responsabilidade pública foram descentralizados e privati-

zados: a educação básica e média, assim como a saúde básica, foi municipalizada, as maiores universi-

dades estatais foram divididas em unidades menores e se criou um sistema de previdência baseado 

em contas individuais administradas por empresas privadas. 

 
4 Fontes: Palet, R., Alta Dirección Pública: Camino a la Profesionalización del Estado (2003-2017), 2017. Disponível em: https://documen-

tos.serviciocivil.cl/actas/dnsc/documentService/downloadWs?uuid=dd29398f-ec44-4e8c-8bcc-15d9d28e5b0a 

Ramirez Alujas, A., El Proceso de Reforma del Estado y Modernización de la Gestión Pública en Chile: Lecciones, Experiencias y Aprendizajes 

(1990-2003), Madrid: Instituto Nacional de Administración Pública, 2004 

https://documentos.serviciocivil.cl/actas/dnsc/documentService/downloadWs?uuid=dd29398f-ec44-4e8c-8bcc-15d9d28e5b0a
https://documentos.serviciocivil.cl/actas/dnsc/documentService/downloadWs?uuid=dd29398f-ec44-4e8c-8bcc-15d9d28e5b0a
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As reformas foram levadas a cabo pelo governo militar e conseguiram o objetivo de reduzir o déficit 

fiscal, transformando o mesmo em superávit a partir de 1987 (superávit este que se manteve por 11 

anos consecutivos). Todavia, essa transformação estrutural de grande escala criou uma visão de Estado 

bem mais restrita ao final da década de 80. O protagonismo do mercado para solução dos problemas 

públicos trouxe 3 grandes problemas para a gestão: instabilidade e deterioração das remunerações 

dos funcionários públicos; falta de oportunidades de desenvolvimento e formação ´desses funcioná-

rios; e perda de prestígio da função pública, com uma cultura organizacional mais voltada para o cum-

primento de normas do que a busca de resultados. 

2.2. ANOS 1990-1994: ESTABILIZAÇÃO POLÍTICA, DIAGNÓSTICO E PRIMEIRAS AÇÕES DE MO-

DERNIZAÇÃO5 

Em 1990 assume o primeiro governo democrático depois do regime militar, liderado pelo presidente 

Patricio Aylwin e formado por forças políticas de centro-esquerda. Depois de 17 anos de ditadura, a 

frágil situação política obrigava o governo a atuar com foco preciso: consolidação da democracia para 

evitar uma retomada ditatorial.  

Devido às circunstâncias políticas e necessidade de prioridade de questões sociais, a modernização da 

gestão pública ficou em segundo plano no início do governo Aylwin. Com a publicação do relatório do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) sobre os desafios de modernização da 

gestão pública chilena, foram identificados os principais problemas estruturais, sendo limitados a 5 

áreas: disfunções na coordenação global de políticas; problemas de funcionamento interno dos minis-

térios; deficiência de recursos humanos; ausência de mecanismos de planejamento e controle de ges-

tão; e insuficiências no processo de descentralização e participação cidadã. 

A partir desse diagnóstico, foram traçadas algumas propostas que não atrapalhassem a governabilidade 

da administração. Essas propostas foram de cunho administrativo, fugindo da discussão política e legis-

lativa, e buscaram fortalecer as condições de trabalho e das instituições da administração. As principais 

prioridades foram a recuperação do prestígio da função pública e de seu papel social e o desenvolvi-

mento e fortalecimento de instrumentos e instituições de coordenação das funções públicas. 

Na prática, a gestão de Aylwin foi responsável pelo Programa Piloto de Modernização de Gestão Pública, 

considerado o primeiro passo para o processo institucional da segunda metade da década, criação de 

instituições em áreas antes ignoradas pelo poder público (como Meio Ambiente, Juventude, Desenvolvi-

mento Indígena, Mulheres) e melhora da política de remunerações dos funcionários públicos. 

 
5 Fontes: Palet, R., Alta Dirección Pública: Camino a la Profesionalización del Estado (2003-2017), 2017.  

Ramirez Alujas, A., El Proceso de Reforma del Estado y Modernización de la Gestión Pública en Chile: Lecciones, Experiencias y Aprendizajes 

(1990-2003), Madrid: Instituto Nacional de Administración Pública, 2004 

Waissbluth, M.; Inostroza, J., La reforma del Estado en Chile 1990-2005. De la confrontación al consenso. ESADE y Departamento de Inge-

niería Industrial, U. de Chile, 2006. 
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2.3. ANOS 1994-2000: MODERNIZAÇÃO, AVALIAÇÃO E INCENTIVOS6 

Com o segundo governo da Concertación, começa de fato o processo de modernização da gestão pú-

blica chilena, através de um ótica gerencial-empresarial do presidente Eduardo Frei. 

Os principais compromissos de seu governo envolveram o ajuste da gestão à Nova Gestão Pública e 

consistiam em: uma gestão a serviço dos cidadãos; estilo de gestão orientado aos resultados, com 

prêmios para bons desempenhos; maior eficiência e liderança organizacional; tecnologia e princípios 

modernos de organização; avaliação e controle por parte dos cidadãos; valorização do funcionalismo 

público, com capacitação, carreiras e remuneração; e respaldo institucional para os esforços de mo-

dernização. 

Em 1994 foi criado o Comitê Interministerial de Modernização da Gestão Pública, responsável por co-

ordenar os diferentes ministérios e promover aperfeiçoamento, desenvolvimento, racionalização e 

modernização das funções públicas. 

Na gestão de Frei foi também iniciada a cultura de avaliação de programas governamentais que culmi-

nou na criação do Programa de Melhoria de Gestão, em 1998. Esse programa instituiu o pagamento 

de incentivos monetários para o cumprimento de objetivos da gestão. Esses objetivos incorporavam 

os compromissos de modernização e as estratégias específicas de cada repartição. 

Outra questão abordada na segunda metade dos anos 90 foi a probidade e transparência, principal-

mente com a criação da Comissão Nacional de Ética e do Conselho de Auditoria Interna. A partir desses 

órgãos e de outras medidas (como a implementação de novas tecnologias de informação e a aprovação 

da lei de probidade administrativa em 1999), a administração chilena conseguiu melhorar sua trans-

parência e a participação de atores sociais nos governos. 

2.4. ANOS 2000-2006: PRYME, CRISE POLÍTICA E NOVA AGENDA DE MODERNIZAÇÃO7 

Nos anos 2000, o Chile já possuía uma cultura de avaliação, eficiência, probidade administrativa e 

transparência. Porém, todas essas frentes ainda tinham espaço para melhorar e se desenvolver. 

 
6  Fontes: Palet, R., Alta Dirección Pública: Camino a la Profesionalización del Estado (2003-2017), 2017.  

Ramirez Alujas, A., El Proceso de Reforma del Estado y Modernización de la Gestión Pública en Chile: Lecciones, Experiencias y Aprendizajes 

(1990-2003), Madrid: Instituto Nacional de Administración Pública, 2004  

Casetti, M. M., Nueva Gestión Pública en Chile: Orígenes y efectos. Revista de Ciencia Política (Santiago), 2014. Disponível em: https://sci-

elo.conicyt.cl/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0718-090X2014000200004 

7 Fontes: Palet, R., Alta Dirección Pública: Camino a la Profesionalización del Estado (2003-2017), 2017.  

Ramirez Alujas, A., El Proceso de Reforma del Estado y Modernización de la Gestión Pública en Chile: Lecciones, Experiencias y Aprendizajes 

(1990-2003), Madrid: Instituto Nacional de Administración Pública, 2004  

Casetti, M. M., Nueva Gestión Pública en Chile: Orígenes y efectos. Revista de Ciencia Política (Santiago), 2014. 
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Logo no primeiro ano de seu governo, o presidente Ricardo Lagos colocou em prática o Projeto de 

Reforma e Modernização do Estado (PRYME, da sigla em espanhol), com um enfoque global de trans-

formações institucionais. 

Com uma série de escândalos de corrupção descobertos em 2002, o PRYME acabou sendo substituído 

por uma nova agenda, acordada no início de 2003 com a oposição, revitalizando o processo de reforma 

e permitindo a abordagem de questões consideradas fundamentais de ordem institucional do governo. 

9ǎǎŀ ŀƎŜƴŘŀ όŎƘŀƳŀŘŀ ŘŜ ά!ŎǳŜǊŘƻǎ tƻƭƝǘƛŎƻ-Legislativos para la Modernización del Estado, la Trans-

ǇŀǊŜƴŎƛŀ ȅ ƭŀ tǊƻƳƻŎƛƽƴ ŘŜƭ /ǊŜŎƛƳƛŜƴǘƻέύ ŀōƻǊŘŀǾŀ ŘƛǾersos temas ligados à gestão pública (como 

gestão de recursos humanos, gestão financeira, descentralização), à transparência (financiamento po-

lítico, trabalho parlamentar, institucionalidade) e crescimento econômico (agenda pró-crescimento, 

governo eletrônico, facilidade de empreender). 

A maior inovação da nova agenda foi a inclusão do crescimento econômico como um dos pilares insti-

tucionais. Com isso, foram propostas diversas medidas voltadas para diminuir a burocracia da econo-

mia e melhorar a sua competitividade. Algumas delas foram: potencializar a utilização da internet para 

diminuir custos e tempo de trâmites burocráticos, criar uma lei de quebras para agilizar o processo de 

falência de empresas e aumentar a eficiência, modernização de programas para promoção de expor-

tações e modernizar e agilizar procedimentos em tribunais trabalhistas. 

2.5. ANOS 2006-2010: EXTENSÃO DO PAPEL DO ESTADO8 

Nos anos mais recentes, as mudanças institucionais no Chile não foram tão intensas quanto nos anos 

1990 e primeira metade da década de 2000. Com a cultura institucional já bem consolidada, o foco dos 

governos Bachelet (2006-2010 e 2014-2018) e Piñera (2010-2014) foi direcionado para outras áreas, 

como a delimitação do papel do Estado e melhora da qualidade dos serviços prestados à população. 

Na primeira gestão de Bachelet, a preocupação em melhorar a transparência e a probidade adminis-

trativa ainda existia, o que levou à aprovação da Lei de Transparência e Acesso à Informação Pública. 

Porém, o principal foco da gestão foi em expandir os serviços públicos e facilitar o acesso da população 

a eles.  

Ela promoveu uma reforma previdenciária com o objetivo de garantir as aposentadorias da população 

mais pobre (política conhecida como Pilar Solidário da reforma), além de criar os ministérios da Segu-

ǊƛŘŀŘŜ /ƛŘŀŘń Ŝ Řƻ aŜƛƻ !ƳōƛŜƴǘŜΦ hǳǘǊƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŎǊƛŀŘƻ Ŧƻƛ ƻ ά/ƘƛƭŜ /ǊŜŎŜ /ƻƴǘƛƎƻέΣ ŎƻƴǎƛǎǘƛƴŘƻ ŜƳ 

um sistema de proteção integral às crianças, realizando o acompanhamento desde a gravidez até o 

ingresso no sistema escolar.  

A criação desses programas já indica uma visão diferente do Estado, que passa a ter mais funções 

sociais e de suporte à população. Uma das primeiras medidas tomadas pela presidente foi a instituição 

 
8 Fonte: Casetti, M. M., Nueva Gestión Pública en Chile: Orígenes y efectos. Revista de Ciencia Política (Santiago), 2014. Disponível em: 

https://scielo.conicyt.cl/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0718-090X2014000200004 
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da gratuidade do sistema público de saúde para todos os maiores de 60 anos, o que aponta também 

nessa direção do aprofundamento do papel do Estado. 

2.6. ANOS 2010-2014: EMPREENDEDORISMO E ACESSO A SERVIÇOS9 

A primeira gestão de Piñera foi mais focada na área econômica, ainda em recuperação devido à crise 

de 2008. Uma das principais políticas deste governo foi a aprovação da lei de criação de empresas em 

um dia, que consistiu na criação de um portal eletrônico online onde os empreendedores poderiam 

registrar e aprovar a inscrição da sua empresa em menos de 24 horas e sem custo. Essa medida reduziu 

muito a burocracia para fazer negócios no país, impactando diretamente em rankings como o Doing 

Business. 

hǳǘǊŀ ŎǊƛŀœńƻ Řƻ ƎƻǾŜǊƴƻ tƛƷŜǊŀ Ŧƻƛ ƻ άChile AtiendeέΣ ǳƳŀ ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ǉǳŜ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀ ƻǎ ǘǊŃƳƛǘŜǎ ŘŜ 

diferentes instâncias do Estado em um só lugar, facilitando o acesso da população a diversos serviços. 

O objetivo desta política é de que 100% dos serviços do governo e das instituições governamentais 

sejam acessíveis pela internet até 2025, o que tornaria os atendimentos menos custosos tanto para a 

população quanto para o Estado. 

Durante esta gestão, foi realizada uma reforma política, com alterações no sistema eleitoral chileno. 

Antes da reforma, os votantes deveriam se dirigir a um escritório do serviço eleitoral para se inscreve-

rem na votação e existia o voto obrigatório. Com a nova regra, as inscrições passam a ser automáticas, 

não sendo necessário comparecer ao serviço eleitoral, e o voto passa a ser facultativo. Essa legislação 

foi criada com o intuito de aumentar a participação da população na vida política do país. 

2.7. ANOS 2014-2018: NOVOS DESAFIOS E REFORMAS10 

O segundo governo de Michelle Bachelet teve como principal desafio as demandas populares por me-

lhores serviços públicos, principalmente na área de educação. As reformas efetuadas foram direciona-

das para a melhoria na prestação desses serviços. 

A principal medida do período foi a reforma tributária, que permitiu ao governo obter mais verba para 

atuar nas outras frentes. Os objetivos da reforma tributária foram: financiar com rendimentos perma-

nentes a reforma educacional e outras políticas de proteção social, diminuir o déficit estrutural das 

 
9 Fontes: Casetti, M. M., Nueva Gestión Pública en Chile: Orígenes y efectos. Revista de Ciencia Política (Santiago), 2014. Disponível em: 

https://scielo.conicyt.cl/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0718-090X2014000200004 

Balance del gobierno de Sebastián Piñera. 2014, Disponível em: http://lyd.org/lyd/biblioteca/pdf/6001150-1.pdf 

10 Fontes: Vidal, F., Las reformas de Bachelet. 2017. Disponível em: http://www.elmercurio.com/blogs/2017/10/28/55273/Las-reformas-

de-Bachelet.aspx 

http://www.milen io.com/internacional/michelle_bachelet-presidente-chile-legado-mandato-reformas-elecciones-mile-

nio_0_1066693351.html 

 

https://scielo.conicyt.cl/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0718-090X2014000200004
http://lyd.org/lyd/biblioteca/pdf/6001150-1.pdf
http://www.elmercurio.com/blogs/2017/10/28/55273/Las-reformas-de-Bachelet.aspx
http://www.elmercurio.com/blogs/2017/10/28/55273/Las-reformas-de-Bachelet.aspx
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contas públicas, melhorar a igualdade tributária e a distribuição de renda, incentivar a poupança e o 

investimento e diminuir a evasão fiscal. Em linhas gerais, a reforma aumentou a carga tributária das 

empresas, reduziu o imposto de renda direto de pessoas físicas, criou impostos para veículos e com-

bustíveis, a fim de reduzir a emissão de gases poluentes, e retirou a cobrança de imposto para investi-

mento em instrumentos financeiros de baixo risco para pessoas físicas. 

A segunda reforma do governo Bachelet foi a educacional. Além da gratuidade nas universidades, foi 

modificada a organização do sistema educacional público de ensino fundamental e médio. No governo 

de Pinochet, a responsabilidade por essas fases do ensino passou a ser dos municípios, o que gerou 

uma grande desigualdade devido aos diferentes orçamentos de cada um deles. Na nova regra, a res-

ponsabilidade passa a ser gradualmente transferida para o governo federal, assegurando maior igual-

dade na qualidade da educação. 

Uma última reforma deste período foi de cunho trabalhista. Esta medida garantiu maior poder aos 

sindicatos, inclusive legalizando o direito à realização de greves por parte dos trabalhadores. Também 

simplificou a regulação e os procedimentos de negociações coletivas, além de garantir a representati-

vidade de mulheres nos diretórios sindicais. 

2.8. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO11 

O sistema de Monitoramento e Avaliação (M&E, da sigla em inglês) começou a ser implementado no 

Chile já no início dos anos 90. Durante toda essa década, o principal esforço foi para a criação de fer-

ramentas de M&E e sua implementação nos diversos setores do serviço público. No segundo estágio, 

de 2000 a 2010, houve o processo de expansão, institucionalização e consolidação do sistema pela 

DIPRES, o órgão responsável pela utilização eficiente dos recursos públicos. 

Dentro do sistema de M&E foi criado em 1998 o Programa de Melhoramento de Gestão (PMG). Este 

programa buscava oferecer incentivos para uma maior eficiência e eficácia nos resultados dos serviços 

públicos. Esses incentivos consistem em prêmios econômicos de acordo com o desempenho dos ser-

vidores e das instituições, a partir de metas pré-estabelecidas.  

Na tabela abaixo, se verifica a evolução do cumprimento das metas por instituição nos anos 2000. 

Percebe-se uma tendência de aumento das instituições com mais de 90% das metas atingidas, princi-

palmente após 2006, além do baixo número de instituições com menos de 75% das metas alcançadas 

já desde 2002. 

 
11 Fontes: Araya Bugueño, R. W., Gestión para resultados en Chile: análisis de caso del sistema de monitoreo del desempeño del Programa 

de Mejoramiento de la Gestión. Tesis de maestría, FLACSO Chile y Universidad de Concepción. 2011. Disponível em: http://reposito-

rio.flacsoandes.edu.ec/handle/10469/7654#.WsJ9gYjwbIU (Tabela na página 40) 

Guzmán, M.; Irarrázaval, I.; De Los Ríos, B., Monitoring and evaluation system: The case of Chile 1990-2014. Washington, DC: World Bank 

Group, 2014. 

Banco Mundial. Dussauge-[ŀƎǳƴŀΣ aΦ LΦΣ /ƘƛƭŜΩǎ aƻƴƛǘƻǊƛƴƎ ŀƴŘ 9Ǿŀƭǳŀǘƛƻƴ {ȅǎǘŜƳΤ нлмпΦ 9ƭŀōƻǊŀœńƻΥ aŀŎǊƻǇƭŀƴ 
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Figura 5: Nível de cumprimento das metas do PMG por ano ς 2001-2010 

 

Fontes: Araya Bugueño, R. W., Gestión para resultados en Chile: análisis de caso del sistema de monitoreo del desempeño del Programa de 

Mejoramiento de la Gestión. Tesis de maestría, FLACSO Chile y Universidad de Concepción. 2011. Disponível em http://reposito-

rio.flacsoandes.edu.ec/handle/10469/7654#.WsJ9gYjwbIU (Tabela na página 40) 

A figura seguinte ilustra as relações entre os diferentes atores ao administrar e implementar 

ferramentas de monitoramento no sistema chileno entre 2000-2010. Esse sistema de monitoramento 

é um diferencial chileno no acompanhamento da performance de seus órgãos e serviços públicos. 
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Figura 6: Diagrama síntese do sistema de monitoramento de políticas chileno 

 

Fontes: Banco Mundial. Dussauge-[ŀƎǳƴŀΣ aΦLΦΣ /ƘƛƭŜΩǎ aƻƴƛǘƻǊƛƴƎ ŀƴŘ 9Ǿŀƭǳŀǘƛƻƴ {ȅǎǘŜƳΤ нлмпΦ Elaboração: Macroplan 

Uma vez que o monitoramento das agências públicas e de seus indicadores é realizado, é necessário 

passar para a fase de avaliação das políticas públicas (e das próprias agências). Para isso, o Chile dispõe 

do Comitê Interministerial de Avaliação, que define as prioridades a serem avaliadas em cada um dos 

órgãos. 

Na figura a seguir, são ilustradas as ferramentas de avaliação utilizadas e os atores sociais envolvidos 

com cada uma delas. 

  

SISTEMA DE MONITORAMENTO
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Figura 7: Diagrama síntese do sistema de avaliação de políticas chileno 

 

Fontes: Banco Mundial. Dussauge-[ŀƎǳƴŀΣ aΦLΦΣ /ƘƛƭŜΩǎ aƻƴƛǘƻǊƛƴƎ ŀƴŘ 9Ǿaluation System; 2014. Elaboração: Macroplan 
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3. ANÁLISE DO CASO 

3.1. O QUE FUNCIONOU BEM NO CHILE? 

O Chile é sempre citado como destaque da América do Sul devido às suas fortes instituições. Alguns 

fatores foram essenciais para o sucesso do país nessa área: 

¶ Políticas econômicas que priorizam a eficiência do setor privado e um regime fiscal responsá-

vel 

¶ Reformas voltadas para a democratização do país após a ditadura militar 

¶ Projeto de modernização da gestão pública robusto e alinhado com os diferentes governos, 

continuidade das reformas 

¶ Estilo de gestão pública inspirado no setor privado: eficiência e orientado a resultados 

¶ Cultura institucional de monitoramento e avaliação de políticas e órgãos públicos 

¶ Redução da burocracia, facilidade de acesso a serviços públicos e apoio ao empreendedo-

rismo, com a lei de criação de empresas em um dia, por exemplo 

¶ Melhora no atendimento à população em serviços fundamentais, como educação básica e sa-

úde 

3.2. O QUE NÃO FUNCIONOU BEM NO CHILE? 

Ainda que o Chile seja a referência regional em desenvolvimento institucional, isso não foi o sufici-

ente para corrigir problemas históricos: 

¶ A desigualdade de renda no país ainda é uma das maiores da América do Sul 

¶ Apesar de se destacar nos rankings de competitividade se comparado com outros países da 

região, o Chile ainda fica abaixo da média da OCDE no Doing Business, mostrando que ainda 

precisa melhorar o ambiente de negócios 

¶ Embora a cobertura da educação seja boa, existe um problema na qualidade da educação bá-

sica e média, fazendo com que apenas os estudantes mais ricos entrem nas melhores univer-

sidades 

¶ O país tem enfrentado protestos da população que pede por melhores serviços públicos. A 

melhora da qualidade dos serviços é um desafio para o governo chileno atual 
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4. CONCLUSÃO 

A análise do caso chileno é interessante por mostrar que o desenvolvimento institucional é um pro-

cesso gradual e contínuo, sendo necessário comprometimento do governo e apoio da sociedade. 

As reformas introduzidas pelos diferentes governos, tanto na época da ditadura de Pinochet quanto 

nos anos democráticos, foram essenciais para que o país seja considerado hoje a principal referência 

em qualidade institucional na América Latina. 

Os governos democráticos foram comprometidos com a melhoria da gestão pública, independente 

dos partidos vencedores em eleições. Esse comprometimento alavancou a eficácia das reformas, 

dando continuidade a elas. 

O foco das mudanças institucionais foi baseado em eficiência da gestão pública, transparência, moni-

toramento e avaliação, probidade administrativa, participação social e descentralização das decisões. 

Esses conceitos, derivados da Nova Gestão Pública, foram a base do desenvolvimento institucional 

chileno e de outros países, como Nova Zelândia e Austrália. 

Mesmo se destacando na sua região e sendo aceito na OCDE, o Chile ainda tem problemas sociais e 

institucionais que precisam ser resolvidos. A população pede cada vez mais qualidade dos serviços 

públicos e inclusão social, uma vez que o país é um dos mais desiguais da América do Sul. O novo 

desafio chileno é o de implementar mudanças mais complexas e que permitam o enfrentamento des-

sas novas demandas da população. 

Além da modernização da gestão pública, as administrações chilenas também foram eficazes em me-

lhorar o ambiente de negócios do país, reforçando a facilidade de empreender, de exportar (principal 

foco da economia do Chile) e o acesso ao mercado de capital estrangeiro. Isso gerou um equilíbrio 

entre o setor público e o privado, favorecendo o crescimento do país e de suas instituições. 

5. INSIGHTS ESTRATÉGICOS 

O caso do desenvolvimento do ambiente institucional do Chile oferece uma série de importantes in-

sights que podem ser aplicados à gestão pública do Ceará. Os principais pontos do caso são os se-

guintes: 

¶ O desenvolvimento institucional foi um processo contínuo e longo, com reformas aplicadas 

por diferentes governos e diferentes partidos, mas sempre mantendo a coesão e o foco em 

uma gestão pública mais eficiente, transparente e moderna. 

¶ Foi criado um sistema de gestão pública robusto, com alocação profissional, capacitação de 

funcionários e gestores públicos e incentivos para o bom desempenho. 



34 

¶ Gestão com forte transparência e voltada para resultados, com sistema de metas e avaliação 

de políticas e órgãos públicos. 

¶ Melhora do ambiente de negócios, com reformas orientadas para redução de custos e buro-

cracia para empreender (inclusive com possibilidade de criar empresas em um dia, com pro-

cesso inteiramente online). 

¶ Gestão eficiente e com planejamento dos investimentos públicos, com atenção às demandas 

da sociedade. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. JUSTIFICATIVA12 

A Nova Zelândia é considerada um exemplo global de desenvolvimento e qualidade institucional. Isso 

se reflete nos índices e rankings internacionais ligados ao ambiente institucional, como o Global Com-

petitiveness Report (GCR) e o Doing Business, do Banco Mundial. Neste último, a Nova Zelândia alcan-

çou a liderança em 2016 e 2017, sendo considerada o melhor país do mundo para fazer negócios. 

O bom desempenho do país se deve em grande parte a reformas realizadas após meados dos anos 

1980, quando o governo passou a liberalizar a economia e focar seus esforços em alcançar eficiência 

de gestão, transparência e prestação de contas, tornando a Nova Zelândia um dos países precursores 

da Nova Gestão Pública, junto com a Austrália e o Reino Unido. 

Figura 1: Notas da Nova Zelândia e de sua região nas dimensões do GCR 2017-2018 

 

Fonte: Global Competitiveness Index 2017-2018, New Zealand Profile 

Essas políticas foram essenciais para impulsionar o desenvolvimento institucional neozelandês, além 

de garantir um lugar de destaque entre os países desenvolvidos, sendo citada sempre como caso de 

sucesso de gestão pública e incentivo ao setor privado.

 
12 Fonte: Global Competitiveness Index 2017-2018 Ranking, New Zealand Profile. Disponível em: http://reports.weforum.org/pdf/gci-2017-

2018/WEF_GCI_2017_2018_Profile_NZL.pdf 
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1.2. LINHA DO TEMPO DE FATOS RELEVANTES (1980-2018)  
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1.3. GRÁFICOS E DIAGRAMAS RELEVANTES: COMPETITIVIDADE E FACILIDADE DE FAZER NEGÓ-

CIOS13 

Medir a qualidade das instituições de um país não é uma tarefa simples. Para isso, foram usados dois 

índices que funcionam como proxy do desempenho institucional. Ainda que imperfeitos e voltados 

mais para a questão da competitividade econômica, esses índices ajudam a entender o contexto social 

de cada nação, além da eficiência e eficácia de suas instituições e seus impactos nas vidas dos 

habitantes. 

O primeiro desses índices já foi citado e é o Global Competitiveness Report (GCR), que avaliou 137 

países em diversas áreas ligadas à competitividade em 2017. Essas áreas variam desde instituições e 

infraestrutura até saúde e capacidade de inovação. No último relatório, a Nova Zelândia se posicionou 

em 13º lugar, acima da média da sua região em quase todos os quesitos (exceto em Tamanho do 

Mercado) e acima da média da OCDE (35º lugar). 

O segundo índice utilizado é o Doing Business, do Banco Mundial, que mede a facilidade de 

empreender e manter negócios em cada país. Embora esse indicador seja mais voltado para o contexto 

empresarial, a solidez institucional é um fator importante para que o país fique bem colocado no 

ranking. A Nova Zelândia ocupou a 1ª posição no Doing Business 2017, mesma posição alcançada no 

ano anterior, sendo considerado o melhor país do mundo para fazer negócios. 

O GCR é dividido em 12 pilares que afetam a competitividade. Um desses pilares é justamente a 

qualidade das instituições de cada país. No gráfico ao lado estão as posições no ranking do pilar 

institucional e de cada um de seus subgrupos da Nova Zelândia. Abaixo, mostra-se também a posição 

relativa a outros países (Austrália, Noruega e Brasil, além da média da OCDE. 

Neste indicador, a Nova Zelândia se destaca mundialmente, se posicionando em rankings bem acima 

da média da OCDE. A Nova Zelândia também aparece melhor que sua vizinha Austrália, que também 

é citada como caso de sucesso em desenvolvimento institucional. 

  

 
13 Fontes: Global Competitiveness Report 2017-2018. Disponível em: http://www3.weforum.org/docs/GCR2017-2018/05FullRe-

port/TheGlobalCompetitivenessReport2017%E2%80%932018.pdf 

Doing Business 2018 ς New Zealand Economy Profile. Disponível em: http://www.doingbusiness.org/~/media/WBG/DoingBusiness/Docu-

ments/Profiles/Country/NZL.pdf 

OECD Economic Surveys: New Zealand. Jun 2015. Disponível em: https://www.oecd.org/eco/surveys/New-Zealand-2015-overview.pdf 
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Figura 2: Colocação da Nova Zelândia e de países selecionados do ranking de Instituições do GCR 2017-

2018 e abertura dos seus sub-rankings 

 

Fonte: Global Competitiveness Report 2017, World Economic Forum.  Elaboração Macroplan 

O Doing Business é um relatório elaborado pelo Banco Mundial que mede a facilidade de fazer 

negócios nos diferentes países. Este indicador leva em conta desde infraestrutura e facilidade de abrir 

e fechar empresas até ambiente macroeconômico, abertura comercial e facilidade de obtenção de 

crédito. 

Figura 3: Colocação da Nova Zelândia e de países selecionados no Doing Business 2018 

 

Fonte: Doing Business, Wordl Bank. Elaboração Macroplan 

Neste ranking, a Nova Zelândia aparece sempre nos 3 primeiros lugares, tendo alcançado a liderança 

em 2016 e 2017. Isso indica que o país possui um dos melhores ambientes de negócios do mundo, 

bem mais amigável com o empreendedor do que outros países desenvolvidos, inclusive. Mesmo 
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estando em primeiro no ranking, ainda existem pontos a serem desenvolvidos pelo país, como a 

facilidade de importar e exportar ou de conseguir energia elétrica. 

Pode-se observar também o IDH de um país como aproximação da qualidade de vida, diretamente 

impactada pelas instituições. A Nova Zelândia possui um dos melhores IDH do mundo, se posicionando 

em 13º no último ranking. 

Figura 4: Evolução do IDH da Nova Zelândia e de países selecionados ς 2000-2015 

 

Fontes:  Macroplan, com base nos dados das Nações Unidas 

1.4. CONTEXTUALIZAÇÃO14 

No pós-2ª Guerra (1945), a Nova Zelândia havia se consolidado como uma economia bem-sucedida 

baseada na agricultura, sendo uma das maiores do mundo em PIB per capita. Com o passar dos anos, 

o país não conseguiu manter sua boa posição econômica, devido principalmente ao baixo crescimento 

da produtividade e à maior dificuldade de acesso a mercados internacionais de commodities agrícolas. 

Com os choques do petróleo de 1973 e 1979, a situação da Nova Zelândia se agravou ainda mais. Para 

efeito de comparação: em 1938 o PIB per capita da Nova Zelândia era 92% do PIB per capita dos Esta-

dos Unidos. Em meados dos anos 80, essa proporção havia se reduzido para 50%. 

Além do PIB, outros indicadores econômicos da Nova Zelândia estavam deteriorados antes das refor-

mas iniciadas em 1984. A dívida externa dos setores público e privado saltou de 11% do PIB em 1974 

para 95% em meados de 1984. No mesmo período, a dívida líquida do governo foi de 5% para 32% do 

PIB. A inflação anual se manteve em dois dígitos de 1973 até 1983, sendo controlada apenas devido a 

um congelamento de preços e salários. O desemprego, que era de apenas 0,2% em 1974, subiu para 

1,7% em 1980 e 4,9% em 1984. Com o anúncio de eleições para um possível novo governo em 1984, a 

 
14 Fonte: Evans, L. et al., Economic reform in New Zealand 1984-95: The pursuit of efficiency. Journal of Economic Literature 34.4, 1996 
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saída de moeda estrangeira foi tão intensa que o Banco Central neozelandês parou de converter o 

dólar da Nova Zelândia em outras moedas. 

Todo esse contexto econômico, aliado à crise constitucional devido ao anúncio das eleições antecipa-

das, gerou a necessidade de implementar reformas estruturais, tanto econômicas quanto institucio-

nais. Essas medidas começaram a ser tomadas antes mesmo da posse da nova administração, como 

forma de melhorar mais rapidamente a situação econômica do país. A partir dali o que ocorreu na 

Nova Zelândia foi um dos maiores processos de liberalização, modernização da gestão pública e incen-

tivo ao desenvolvimento do setor privado da história. 

2. DESCRIÇÃO DO CASO 

Para melhorar o seu ambiente institucional, a Nova Zelândia atuou em duas frentes: 

REFORMA DA GESTÃO PÚBLICA 

¶ Probidade e transparência: meritocracia e responsabilização da gestão dos órgãos públicos 

¶ Melhoria da eficiência e da eficácia do aparato público sem pressionar por aumentos substan-

ciais dos gastos 

¶ Nova Gestão Pública: orientação para resultados, profissionalização, foco no cidadão 

¶ Planejamento fiscal e de desenvolvimento de longo prazo: plano para os próximos 40 anos 

deve ser publicado no mínimo a cada 4 anos 

¶ Nova Governança Pública: fortalecimento de relacionamento com a sociedade 

MELHORIA DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS/ECONOMIA DE MERCADO 

¶ Facilidade para empreender (abrir e fechar empresas, conseguir autorizações) 

¶ Segurança e eficiência jurídica, reduzindo o risco das empresas 

¶ Redução de custos e prazos de trâmites burocráticos 

¶ Abertura comercial para o exterior (capitais e mercadorias) 

¶ Gestão econômica responsável 

Ao longo dos anos 1980 e 1990, a Nova Zelândia avançou bastante na primeira dessas frentes, melho-

rando suas instituições públicas e facilitando o caminho para a melhora de seu ambiente de negócios. 

No início dos anos 2000, o país já era considerado um dos melhores países em ambiente de negócios, 

DESCRIÇÃO DO 

CASO 
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tendo ainda implementado novas medidas nos últimos 10 anos para facilitar ainda mais o empreen-

dedorismo. 

Neste caso, as reformas e medidas adotadas serão apresentadas de forma cronológica, identificando 

as principais políticas de cada período. 

2.1. ANOS 1984-1986: PRIMEIRAS REFORMAS COM FOCO NA ÁREA ECONÔMICA15 

Com a vitória nas eleições de 84, o Labour Party toma o poder na Nova Zelândia e começa um processo 

de reformas estruturais tanto na área econômica quanto na gestão do setor público. Como o país es-

tava passando por um momento de crise econômica, as primeiras medidas tomadas pelo novo governo 

foram nesta área. No início de 1985, todos os controles de preço, salários, taxa de juros e câmbio foram 

removidos da economia, antes fortemente controlada. Outro desafio do governo era o de reduzir o 

déficit público, projetado para algo entre 6,2% e 7,6% em 1984/1985 pelo Tesouro neozelandês. 

Com a necessidade de utilizar eficientemente seus recursos, o governo aprova sua primeira grande 

reforma: o State-Owned Enterprises (SOE) Act, em 1986. Seu objetivo era o de oferecer mais eficiência 

nas empresas governamentais, em áreas tais como telecomunicações, serviço postal, ferrovias, eletri-

cidade e transmissões (rádio, TV). A lei objetivou que a gestão fosse direcionada como se a empresa 

fosse ser privatizada em um segundo momento, embora essa privatização não fosse regra (de fato, 

algumas empresas foram privatizadas, mas não todas). 

As SOE são gerenciadas como uma empresa privada comum, tendo como principal objetivo trazer re-

torno ao investimento realizado pelo governo. Todas elas são registradas e listadas como companhias 

públicas. Os gestores dessas empresas são responsáveis pelas suas equipes e pela entrega de resulta-

dos para o ministro controlador das ações daquela empresa (e para o governo, em última instância). 

Esta lei está em vigor até hoje, tendo sido uma revolução na gestão de empresas públicas orientadas 

para resultados. Alguns órgãos públicos, inclusive, foram transformados em SOE para tornar suas ges-

tões mais eficientes. 

 
15 Fontes: Easton, B. Economic and other ideas behind the New Zealand reforms. Oxford Review of Economic Policy 10.3. 1994  

Evans, L. et al., Economic reform in New Zealand 1984-95: The pursuit of efficiency. Journal of Economic Literature 34.4, 1996 

OECD Economic Surveys: New Zealand. 1999. 

State-Owned Enterprises Act, 1986. Disponível em: http://www.legislation.govt.nz/act/public/1986/0124/latest/whole.html 
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2.2. ANOS 1987-1989: REFORMAS DO SETOR PÚBLICO16 

A partir do segundo mandato consecutivo do Labour Party, as reformas se intensificaram e passaram 

a ser direcionadas diretamente ao setor público. Além das privatizações realizadas no período (algu-

mas resultado do State-Owned Enterprise Act), duas legislações se destacam por ter grande importân-

cia na reforma neozelandesa: o State Sector Act (1988) e o Public Finance Act (1989). 

O State Sector Act regulamentou a relação entre os chefes de departamento (secretários) e os minis-

tros. A partir dali os ministros passaram a definir critérios e requisitos de performance para os secre-

tários e incentivos para o bom desempenho dos mesmos. Os cargos dos chefes de departamento são 

baseados em contratos renováveis, com acordos anuais de desempenho, e eles são responsáveis pela 

contratação das equipes e pela sua remuneração, de acordo com os recursos alocados em seu depar-

tamento.  

Com essas novas regras, o secretário passou a ter muito mais liberdade para atuar na gerência de seu 

departamento, com estrutura bastante similar ao setor privado. Em contrapartida, passou também a 

ser mais cobrado pela entrega de resultados e pela prestação dos serviços esperados. 

O Public Finance Act serviu para reforçar o processo de apropriação orçamentária por parte do parla-

mento em toda proposta envolvendo dinheiro público. Estabeleceu também as formas de votação das 

alocações orçamentárias para os ministros e como os entes públicos (a Coroa, os departamentos e as 

companhias da Coroa) deveriam relatar seus resultados, facilitando o processo de transparência des-

ses órgãos. O Executivo passou a ter poderes e responsabilidades de gestão financeira. 

Outra legislação do período foi o Reserve Bank Act, de 1989, que determinou a estabilidade do nível 

de preços como objetivo do Banco Central da Nova Zelândia, o tornando mais independente do setor 

político (ainda que outros objetivos pudessem ser definidos, porém apenas com uma ordem explícita 

apresentada ao parlamento). 

2.3. ANOS 1990-2000: REFORMA TRABALHISTA E FISCAL17 

Em 1990, volta ao poder o National Party, que continuou com a proposta de realizar reformas no Es-

tado neozelandês. Com a situação econômica se deteriorando, o novo governo seguiu recomendações 

 
16 Fontes: Cysne, R. P.; Sobreira, R. Ajustes fiscais: experiências recentes de países selecionados. FGV Editora, 2007. 

Scott, G., Public Management in New Zealand: Lessons and Challenges. New Zealand Business Roundtable, 2001. 

OECD Economic Surveys: New Zealand. 1999. 

State Sector Act, 1988. Disponível em: http://www.legislation.govt.nz/act/public/1988/0020/latest/DLM129110.html 

Public Finance Act, 1989. Disponível em: http://www.legislation.govt.nz/act/public/1989/0044/latest/DLM160809.html 

17  Fontes: Cysne, R. P.; Sobreira, R. Ajustes fiscais: experiências recentes de países selecionados. FGV Editora, 2007. 

Scott, G., Public Management in New Zealand: Lessons and Challenges. New Zealand Business Roundtable, 2001. 

 

http://www.legislation.govt.nz/act/public/1988/0020/latest/DLM129110.html
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do Tesouro para implementar mudanças a fim de diminuir o gasto público. Isso levou ao corte de al-

guns benefícios sociais, como o Family Benefit (programa de renda universal para todas as famílias 

com filhos), e à cobrança por alguns serviços públicos, como a saúde (exceto para aqueles mais po-

bres). Os valores dos benefícios restantes foram reduzidos em aproximadamente 9%, a fim de reduzir 

o déficit fiscal. 

Nesse contexto, foi aprovado o Employment Contracts Act, de 1991, com o objetivo de promover um 

mercado de trabalho mais eficiente e flexível. Essa lei permitiu que os empregados e empregadores 

tivessem liberdade para negociar individualmente seus contratos, ainda que respeitando uma série de 

regras mínimas, como o salário mínimo (inclusive para jovens), política de feriados, dispensa por do-

enças e condições de saúde e segurança do trabalho. A lei também desobrigou a associação de um 

empregado ao sindicato correspondente e definiu os órgãos responsáveis por resolver disputas refe-

rentes aos contratos (que só poderiam ser abertas pelas partes envolvidas e não por terceiros). 

O ato mais importante do período foi o Fiscal Responsibility Act, implementado em 1994, que estabe-

leceu os princípios para a formulação de política fiscal na Nova Zelândia. Os objetivos principais eram: 

aumentar a transparência das intenções das políticas e suas consequências econômicas e fiscais, trazer 

um foco de longo prazo para o orçamento (além do anual), assegurar análise independente da política 

fiscal e facilitar a análise do público e do parlamento das informações e planos fiscais. A lei estabelece 

ainda princípios de gestão financeira responsável, que devem ser seguidos pelo governo (caso não seja 

possível cumprir algum desses princípios, o governo deve divulgar o fato e os motivos). 

2.4. ANOS 2000-2010: NOVAS REFORMAS DO SETOR PÚBLICO18 

Os anos 2000-2010 trouxeram novas legislações envolvendo a gestão pública e de entidades ligadas 

ao governo da Nova Zelândia. Os principais marcos do período foram o Public Audit Act (2001), o Crown 

Entities Act (2004) e o Public Finance Bill (2004). Em geral, o período foi marcado pela busca de mais 

transparência e eficiência da gestão pública. 

O Public Audit Act estabeleceu a legislação para criação do cargo de Controlador e Auditor Geral, ligado 

ao parlamento neozelandês, e responsável por auditar os relatórios fiscais, as contas e outras informa-

ções das entidades públicas solicitantes. O auditor não pode exercer outro cargo no parlamento du-

rante sua atuação nesta função, o que lhe confere mais independência nas suas análises. A criação 

deste cargo é um marco na transparência do setor público no país. 

 
Siqueira, M. P. et al. Reforma do Estado, responsabilidade fiscal e metas de inflação: lições da experiência da Nova Zelândia. 2006 

Employment Contracts Act, 1991. Disponível em: http://www.nzlii.org/nz/legis/hist_act/eca19911991n22280/ 

Fiscal Responsibility Act, 1994. Disponível em: http://www.nzlii.org/nz/legis/hist_act/fra19941994n17270/ 

18 Fontes: Cysne, R. P.; Sobreira, R. Ajustes fiscais: experiências recentes de países selecionados. FGV Editora, 2007. 

Public Audit Act, 2001. Disponível em: http://www.legislation.govt.nz/act/public/2001/0010/latest/DLM88541.html 

Crown Entities Act, 2004. Disponível em: http://www.legislation.govt.nz/act/public/2004/0115/129.0/contents.html 

http://www.nzlii.org/nz/legis/hist_act/eca19911991n22280/
http://www.legislation.govt.nz/act/public/2001/0010/latest/DLM88541.html
http://www.legislation.govt.nz/act/public/2004/0115/129.0/contents.html
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O Crown Entities Act criou uma infraestrutura consistente para o estabelecimento, a governança e as 

operações de entidades da Coroa, os membros de seus conselhos e os ministros responsáveis. As en-

tidades da Coroa não são definidas como departamentos do governo, mas também não são empresas 

estatais, sendo importante a existência de uma legislação específica para esses órgãos. Na época da 

implementação da lei, as entidades da Coroa respondiam por mais de 50% das despesas operacionais 

do governo. 

O Public Finance Bill incorporou o Public Finance Act, trazendo algumas mudanças para o sistema de 

gestão pública. Ele manteve o controle das finanças públicas pelo parlamento, o uso do conceito de 

competência em vez de caixa nos relatórios fiscais, a prescrição de auditorias independentes e a ne-

cessidade de relatório de planejamento de longo prazo. Uma das inovações da lei é a cobrança dos 

departamentos pelos ativos alocados neles. Isso minimiza o problema de acúmulo de ativos com pouca 

utilidade nos departamentos. Além disso, o Tesouro faz um gerenciamento centralizado do caixa de 

ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƽǊƎńƻǎ ŘŜ ƎƻǾŜǊƴƻΣ ŀǇƭƛŎŀƴŘƻ ǘƻŘƻ ƻ ŎŀƛȄŀ ŘƛŀǊƛŀƳŜƴǘŜ ƴƻ άovernightέΣ obtendo rendimentos 

deste montante. Os relatórios de longo prazo devem ser publicados no mínimo a cada 4 anos e conter 

cenários referentes aos próximos 40 anos. 

2.5. ANOS 2010: MELHORIAS NO AMBIENTE DE NEGÓCIOS19 

Durante os anos 2010, o Doing Business fez um resumo das melhorias integradas de um ano para outro 

(e dos pontos que pioraram). A Nova Zelândia apresenta melhorias em quase todos os anos, gerando 

mais facilidades para se obter crédito, ao possibilitar agentes financeiros a captação de dados positivos 

e negativos de crédito20; para pagar impostos, ao ajustar algumas taxas e oferecer um sistema online 

para preenchimento e pagamento dos valores devidos de taxas sobre vendas; e para proteger os con-

tratos, ao tornar as regras de tribunais mais simples para os usuários e implementar um novo sistema 

de gerenciamento e distribuição de processos jurídicos, trazendo resoluções mais rápidas e menos 

custosas. 

O país possui um dos maiores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do mundo, se posicionando 

em 13º lugar no último ranking, em 2015. Isso mostra que o país também consegue avançar na prote-

ção social de seus cidadãos, tendo níveis de expectativa de vida e mortalidade infantil acima da média 

da OCDE e educação na média da OCDE. 

No setor público, a Nova Zelândia já se encaminhou para um novo paradigma organizacional, conhe-

cido como Nova Governança Pública. Neste modelo, o que se busca é a aproximação com a população, 

 
19 Fontes: Doing Business 2018 ς Business Reforms in New Zealand. Disponível em: http://www.doingbusiness.org/reforms/overview/eco-

nomy/new-zealand 

Global Competitiveness Report 2017-2018. Disponível em: http://www3.weforum.org/docs/GCR2017-2018/05FullReport/TheGlobalCom-

petitivenessReport2017%E2%80%932018.pdf 

20 5ŀŘƻǎ ǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŘŜ ŎǊŞŘƛǘƻ ǎńƻ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǉǳŜ ƛƴŘƛŎŀƳ ǎŜ ǳƳŀ ǇŜǎǎƻŀ Ş άōƻŀ ǇŀƎŀŘƻǊŀέ όƛǎǘƻ ŞΣ ǇŀƎŀ ǎǳŀǎ Ŏƻƴǘŀǎ ŜƳ ŘƛŀΣ ƴńƻ Ŧica ina-

dimplente). Já os dados negativos de crédito são exatamente o oposto, indicando se a pessoa já teve algum problema de atrasos ou ina-

dimplência. 
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fortalecendo o relacionamento institucional do governo com os cidadãos. O Estado passa a buscar 

objetivos em comum a todos os seus órgãos, ao invés de cada um atuando com seus próprios objetivos. 

Isso traz maior eficiência e focalização na resolução de problemas que trarão maior impacto para a 

população neozelandesa. 

3. ANÁLISE DO CASO 

3.1. O QUE FUNCIONOU BEM NA NOVA ZELÂNDIA? 

A Nova Zelândia passou por um dos processos de reformas estruturais mais intensos do mundo, sendo 

considerada hoje uma referência em instituições públicas. Alguns fatores foram essenciais para o su-

cesso do país nessa área: 

¶ Políticas econômicas que priorizam a eficiência e um regime fiscal responsável 

¶ Estilo de gestão pública baseado em eficiência e orientado a resultados 

¶ Cultura institucional de monitoramento e avaliação de políticas e órgãos públicos, além da 

auditoria de contas públicas 

¶ Apoio ao empreendedorismo, sendo um dos melhores países para se fazer negócios no mundo 

¶ Transparência plena das contas públicas e dos órgãos públicos em geral 

¶ Planejamento de curto e de longo prazo divulgado e discutido com a sociedade e o parlamento. 

O planejamento de longo prazo engloba 40 anos e deve ser divulgado de 4 em 4 anos, mini-

mamente 

3.2. O QUE NÃO FUNCIONOU BEM NA NOVA ZELÂNDIA? 

A Nova Zelândia é uma das líderes mundiais em qualidade das instituições, ambiente de negócios e 

qualidade de vida. Porém, alguns problemas do país ainda precisam de solução: 

¶ Acesso a serviços públicos como saúde e educação para os mais pobres 

¶ Apesar de liderar o ranking do Doing Business, alguns pontos ainda ficam abaixo da média da 

OCDE, como o tempo médio anual para pagamento de impostos ou a rapidez para julgar pro-

cessos jurídicos 

¶ O tamanho do mercado é um dos limitadores para o crescimento neozelandês. Facilitar o 

acesso às exportações e às importações reduziria este problema 



48 

¶ O país é mais desigual que outros da OCDE (europeus, em sua maioria), embora esteja me-

lhor que a média do grupo nesse quesito 

4. CONCLUSÃO 

A análise do caso neozelandês é interessante por mostrar que o desenvolvimento institucional pode 

avançar independente das ideologias do governo, além de mostrar que um sistema baseado em incen-

tivos, resultados e responsabilidade gerencial é bastante benéfico para a gestão pública e para a soci-

edade em geral. 

As reformas da gestão pública da Nova Zelândia foram introduzidas em larga escala durante o espaço 

de 15 a 20 anos, entre meados dos anos 1980 e início dos anos 2000, mostrando que é possível realizar 

grandes mudanças em prazos mais apertados de tempo. 

Além de criar as leis com a estrutura necessária para melhorar a qualidade da gestão pública, foi criada 

também a cultura de responsabilidade pelo bem público por parte dos gestores, que passaram a ser 

cobrados pelo desempenho de seus órgãos e premiados em caso de bons resultados apresentados. 

O foco das mudanças institucionais foi baseado em eficiência da gestão pública, transparência, probi-

dade administrativa, flexibilidade e autonomia de cada órgão público, com mais liberdade para os ges-

tores, mas também com mais responsabilidade na prestação de contas e entrega de resultados. 

A estabilidade macroeconômica foi importante para o sucesso das reformas, mas não foi essencial. 

Mesmo quando a situação econômica do país estava se deteriorando, a gestão pública seguiu sendo 

centro da pauta das reformas e evoluindo. 

O planejamento de longo prazo institucionalizado representou um avanço na prestação de contas da 

administração pública para a sociedade. Com a obrigação de publicar o planejamento dos próximos 40 

anos a cada 4 anos, torna-se mais fácil avaliar os avanços já alcançados e as correções de direciona-

mento das políticas aplicadas. 

5. INSIGHTS ESTRATÉGICOS 

O caso do desenvolvimento do ambiente institucional da Nova Zelândia é um dos mais famosos casos 

de reformas e modernização da gestão pública no mundo, com o país sendo um dos precursores da 

Nova Gestão Pública e, mais recentemente, da Nova Governança Pública. Os principais pontos do caso 

são os seguintes: 

¶ O processo de desenvolvimento institucional neozelandês foi muito rápido, com a maior parte 

das reformas tendo sido implementadas em um espaço de apenas 15 anos. Isso mostra que 
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não é necessário um período muito longo para conseguir bons resultados, contanto que as 

políticas sejam bem aplicadas. 

¶ O planejamento governamental de longo prazo é contínuo e institucionalizado, sendo obriga-

tório publicar os planos para os próximos 40 anos a cada 4 anos, no mínimo 

¶ Os gestores de órgãos e empresas públicas possuem total liberdade para realizar a gestão, o 

que oferece maior flexibilidade para essas instituições. Da mesma forma, eles são responsabi-

lizados pelos resultados de seus órgãos através de contratos de gestão. 

¶ Forte conexão com a sociedade e participação da comunidade na gestão pública (Nova Gover-

nança Pública) 

¶ Apoio ao empreendedorismo, com forte redução da burocracia e de custos (abertura de em-

presas em um dia, totalmente online), sendo o melhor país do mundo para fazer negócios de 

acordo com o Banco Mundial 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. JUSTIFICATIVA 

Desde 2004, Santa Catarina se mantém entre os cinco estados com os melhores índices de desenvol-

vimento econômico e social.21 Ainda que existam disparidades entre as regiões do estado, Santa Cata-

rina é um dos estados brasileiros com menor desigualdade regional.22 

A desigualdade de renda, medida pelo coeficiente de Gini, é a menor das 27 Unidades da Federação. 

A diferença entre o PIB per capita das regiões mais pobres e as mais ricas diminuiu quase 10% em 

menos de 10 anos.23 

Figura 1: IDH dos Estados brasileiros ς 2014 

 

Fontes: Radar IDHM. Atlas Brasil. 2014 

O IDHM de Santa Catarina é o 3º maior do país e está dentro da faixa de muito alto.24 

 
21 Macroplan, Desafios da Gestão Estadual 2017 

22 Revista Paranaense de Desenvolvimento n.120 p.42 

23 IBGE, PIB dos Municípios 

24 Radar IDHM 2014. IPEA, FJP, PNUD 
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As diferentes agências regionais e a descentralização político-administrativa favoreceram a mobiliza-

ção das forças locais e a cooperação e coesão comunitária.  Além disso, o desenvolvimento de Santa 

Catarina se deu de forma inclusiva, com a promoção do pequeno empreendedorismo coletivo e indi-

vidual. 
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1.2. LINHA DO TEMPO DE FATOS RELEVANTES (1960-2018)  
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1.3. GRÁFICOS E DIAGRAMAS RELEVANTES 

Figura 2: Remuneração média das regiões de Santa Catarina (mil R$ 2016) 

 

Fonte: Macroplan com base na RAIS/ MTE 

Figura 3: Taxa de desemprego de Santa Catarina (%) e sua posição no ranking dos Estados brasileiros 

 

Fonte: Macroplan e OPE Sociais, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE. 
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Figura 4: Taxa de informalidade de Santa Catarina (%) e sua posição no ranking dos Estados brasileiros 

 

Fonte: Macroplan e OPE Sociais, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE. 

Figura 5: Percentual de pobreza de Santa Catarina (%) e sua posição no ranking dos Estados brasileiros 

 

Fonte: Macroplan e IETS/OPE Sociais, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 
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Figura 6: Desigualdade de renda de Santa Catarina medida pelo Coeficiente de Gini e sua posição no 

ranking dos Estados brasileiros 

 

Fonte: Macroplan e IETS/OPE Sociais, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 

Figura 7: Renda domiciliar per capita mensal de Santa Catarina (mil R$ 2015) e sua posição no ranking 

dos Estados brasileiros 

 

Fonte: Macroplan e IETS/OPE Sociais, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 
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Figura 8: Participação da indústria no emprego das regiões de Santa Catarina (%) 

 

Fonte: Macroplan com base nos dados da RAIS/ MTE 

Figura 9: Percentual de estabelecimentos industriais nas regiões de Santa Catarina 

 

Fonte: Macroplan com base nos dados da RAIS/ MTE 
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Figura 10: Participação de micro, pequenas e médias empresas no emprego das regiões de Santa Ca-

tarina (%) - 201625 

 

Fonte: Macroplan com base nos dados da RAIS/ MTE 

Figura 11: Quantidade de empresas por porte nas regiões de Santa Catarina (%) - 2016 

 

Fonte: Macroplan com base nos dados da RAIS/MTE.  
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1.4. CONTEXTUALIZAÇÃO26 

Nos anos 1940, começa o processo de substituição de importações, com a ampliação e diversificação 

da indústria catarinense sob o apoio do Estado e com uma economia quase que absolutamente fe-

chada. 

A partir da década de 1960, surge um novo sistema de crédito (com a fundação do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul ς BRDE), com grandes investimentos em infraestrutura energética e 

de transportes, possibilitando a consolidação do setor eletro-metal-mecânico e de outros segmentos 

da indústria, sob a liderança das médias e grandes empresas. Entretanto, também surgem novos de-

safios, como a inadequação dos padrões gerenciais comuns às empresas catarinenses, em especial as 

pequenas e as médias. 

Nesse período, até a década de 80, surge uma expressiva quantidade de pequenos e médios estabele-

cimentos, aumentando o número de empregos industriais e mudando a estrutura da sociedade cata-

rinense. A participação das exportações catarinenses triplicou, de 1,4% em 1970 para 4,3% em 1980. 

Após a década de 90, começa o processo de desarticulação política e reestruturação econômica e é 

dentro deste movimento que ocorrem as mudanças estruturais na economia catarinense, como a 

abertura da economia, a redução das atividades estatais e a reestruturação das indústrias de cerâmica, 

do complexo eletro-metal-mecânico, do segmento têxtil-vestuário e do complexo agroindustrial. Há 

também a formação de aglomerados industriais locais, ou clusters.  

Nesse cenário de globalização e de transformação dos paradigmas tecnológicos, a dinâmica industria-

lizante passou a ser orientada pela diversificação setorial e pela competitividade regional, com conse-

quente fomento aos aglomerados locais industriais. 

  

 
26 Fontes: Filho, A. G., Formação Econômica de Santa Catarina. 2003. Disponível em: http://www.abphe.org.br/arquivos/2003_alcides_gou-

larti_filho_formacao-economica-de-santa-catarina.pdf 

Borges, T.; Flores, M. X., Novos paradigmas do desenvolvimento catarinense. 2014. Disponível em: https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/han-

dle/1408/3664 

Filho, G. M.; Gargioni, S. L., Desenvolvimento da Região Sul do Brasil. 2014. Disponível em: 

https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/3682/2/Desenvolvimento%20da%20Regi%C3%A3o%20Sul_12_P.pdf 

Vieira, P. F., A pequena produção e o modelo catarinense de desenvolvimento. Editora Aped. 2002 
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2. DESCRIÇÃO DO CASO 

O desenvolvimento regional de Santa Catarina se deu em função de dois grandes fatores: 

MODELO CATARINENSE DE DESENVOLVIMENTO 

¶ A maioria das regiões de Santa Catarina se especializou em determinado setor industrial, em 

função da cultura local, da base de recursos naturais disponíveis e das percepções e decisões 

dos empreendedores 

¶ A presença de uma densa rede de instituições promotoras do desenvolvimento local contri-

buiu para a consolidação de diferentes setores produtivos sustentados por empresas de pe-

queno, médio e grande porte. 

¶ Além disso, devido à dinâmica dos sistemas produtivos catarinenses, o espaço para o fortale-

cimento dos pequenos empreendedores sempre foi mais amplo do que nos outros estados 

brasileiros. 

ASSOCIAÇÕES E AGÊNCIAS REGIONAIS 

¶ As associações surgiram em na década de 1960 como uma alternativa para promover o desen-

volvimento regional e urbano, com o intuito de aumentar o poder reivindicatório dos municí-

pios junto aos órgãos governamentais na resolução de problemas compartilhados. 

¶ O cooperativismo regional de Santa Catarina passou por diversas transformações, com a fun-

dação da primeira associação municipal em 1961, atualmente existem 21, a criação dos fóruns 

de desenvolvimento regional e o consequente Fórum Catarinense de Desenvolvimento e as 

secretarias de desenvolvimento regional. 

2.1. MODELO CATARINENSE DE DESENVOLVIMENTO27 

Santa Catarina possui uma estrutura industrial diversificada, com muitas pequenas e médias empresas 

e outras grandes, líderes nacionais em seus respectivos setores. Há ainda certa homogeneidade das 

atividades econômicas em determinadas regiões do estado, com a consequente especialização das 

regiões, e uma concentração espacial de empresas de um mesmo setor, o que sugere a existência de 

aglomerações setoriais localizadas. Em algumas regiões, foram desenvolvidas cadeias produtivas in-

dustriais locais junto com o aparecimento de       instituições de apoio e prestadoras de serviços tecno-

lógicos às empresas. 

 
27 Fontes: Vieira, P. F., A pequena produção e o modelo catarinense de desenvolvimento. Editora Aped. 2002 

Cario, S. A. F. et al., Economia de Santa Catarina: inserção industrial e dinâmica competitiva. Editora Nova Letra, 2008 
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Figura 12: Produtividade dos principais segmentos da indústria de Santa Catarina - 2016

 

Fonte: Macroplan com dados da PIA-Empresa (IBGE) e RAIS/TEM. Entende-se produtividade como a relação entre valor da transformação 

industrial (VTI) e o pessoal ocupado. 

As principais regiões especializadas são o complexo da agroindústria no Oeste, o eletro-metalomecâ-

nico no Nordeste, o têxtil no Vale do Itajaí, o madeireiro no Norte, o mineral no Sul e o tecnológico na 

Grande Florianópolis. 

Apesar da produtividade dos segmentos de fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos e 

da fabricação de celulose, papel e produtos de papel ser consideravelmente maior que a dos outros 

setores, o desvio padrão da produtividade desses setores é consideravelmente menor que o observado 

no Brasil (gráfico ao lado).

0

10

20

30

40

50

60

 R$-

 R$50

 R$100

 R$150

 R$200

F
a
b

ri
ca

ç
ã
o

 d
e
 M

á
qu

in
a
s,

 A
p

a
re

lh
o

s 
e

M
a
te

ri
a
is

 E
lé

tr
ic

os

F
a
b

ri
ca

ç
ã
o

 d
e
 C

e
lu

lo
se

, 
P

a
pe

l e
P

ro
du

to
s 

de
 P

a
pe

l

F
a
b

ri
ca

ç
ã
o

 d
e
 P

ro
d

ut
o

s 
A

lim
e
n

tí
ci

os

F
a
b

ri
ca

ç
ã
o

 d
e
 P

ro
d

ut
o

s 
d

e
 M

in
e
ra

is
N

ã
o

-M
e
tá

lic
o

s

F
a
b

ri
ca

ç
ã
o

 d
e
 P

ro
d

ut
o

s 
T

ê
xt

e
is

F
a
b

ri
ca

ç
ã
o

 d
e
 P

ro
d

ut
o

s 
d

e
 M

a
de

ir
a

C
on

fe
c
ç
ã
o 

de
 A

rt
ig

o
s 

d
o 

V
e
st

uá
ri
o 

e
A

c
e
ss

ó
ri
o

s

Produtividade SC Produtividade BR

Desvio Padrão SC Desvio Padrão BR



63 

2.2. MODELO CATARINENSE DE DESENVOLVIMENTO: COMPARAÇÃO BRASIL X SANTA CATA-

RINA28 

Tabela 1: Comparação do modelo de desenvolvimento brasileiro e catarinense 

ESPECIFICAÇÃO BRASIL SANTA CATARINA 

DISTRIBUIÇÃO DE-

MOGRÁFICA 

População concentrada em regi-

ões metropolitanas 

População dispersa em polos mesorre-

gionais 

PARQUE INDUS-

TRIAL 

Elevada concentração no eixo 

Rio-São Paulo 

Distribuição equilibrada: regiões especi-

alizadas com aglomerações setoriais lo-

cais 

PERFIL DA AGROPE-

CUÁRIA 

Å Quanto ao mó-

dulo predomi-

nante 

Å Quanto à produ-

ção 

Propriedades de médio e grande 

portes 

Predomínio da agricultura 

Pequena propriedade (agricultura fami-

liar) 

Equilíbrio entre lavouras (aves, suínos e 

gado) 

ORIGEM DAS EM-

PRESAS 

Empresas líderes: Multinacionais 

e grandes grupos econômicos lo-

cais 

Predominância de empresários locais/ 

estaduais e papel secundário de esta-

tais produtivas e multinacionais 

CAPITALIZAÇÃO 

Origem dos recursos: 

a. Fase pioneira: 

Å Capitais do setor cafeeiro 

e do comércio exterior 

b. Após 1960 

Å Recursos governamentais 

(estatais federais) 

Å Recursos de multinacio-

nais (repassados para fili-

ais estabelecidas no Bra-

sil) 

Origem dos recursos: 

a. Fase pioneira: 

Å Artesanato industrial e pequena 

empresa (recursos oriundos de 

atividades comerciais, de capta-

ção de poupança do setor local e 

de lucros retidos) 

b. Após 1960 

Å Recursos próprios, financiamen-

tos de longo prazo de Bancos de 

Desenvolvimento e incentivos 

fiscais estaduais 

EMPREENDEDO-

RISMO 
Fraco/ médio 

Elevada capacidade e dinamismo em-

presariais 

 
28 CƻƴǘŜΥ !ŘŀǇǘŀŘƻ ŘŜ ά±ƛŜƛǊŀΣ tΦ CΦΣ ! ǇŜǉǳŜƴŀ ǇǊƻŘǳœńƻ Ŝ ƻ ƳƻŘŜƭƻ ŎŀǘŀǊƛƴŜƴǎŜ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΦ  
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ESPECIFICAÇÃO BRASIL SANTA CATARINA 

ASSOCIATIVISMO/ 

COOPERATIVISMO 
Fraco/ médio 

Aumento progressivo da cooperação 

entre os atores governamentais e re-

presentantes das atividades produtivas 

Ambiente institucional favorável a 

avanços 

Bom uso dos ativos relacionais, basea-

dos na construção da confiança e na co-

operação 

Fonte: Vieira, P. F., A pequena produção e o modelo catarinense de desenvolvimento 

2.3. ASSOCIAÇÕES DE MUNICÍPIOS29 

As associações de municípios de Santa Catarina são as mais antigas do país, com exceção apenas para 

uma associação do Rio Grande do Sul fundada um ano antes. A primeira associação de municípios de 

Santa Catarina foi fundada em 1961 e atualmente existem 21 associações de municípios. Dentre os 

objetivos que norteiam a atuação das associações de municípios estão o desenvolvimento em nível 

regional, por meio do planejamento, da prestação de serviços e da assistência técnica aos municípios 

associados.  

A análise empírica das associações municipais evidencia um sentimento de identidade regional que 

supera eventuais diferenças político-partidárias e que, ao mesmo tempo, demonstra uma capacidade 

histórica para o associativismo. 

As associações de municípios de exercem papel relevante no desenvolvimento regional e estadual em 

diversos Planos, como o Plano Básico de Desenvolvimento Regional transformado em Plano Básico de 

Desenvolvimento Ecológico Econômico. As associações de municípios foram ainda importantes articu-

ladores no processo de constituição dos FDRI. 

2.4. FÓRUNS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO 30 

A partir de 1996, surgiam os Fóruns de Desenvolvimento Regional Integrado (FDRI) nas microrregiões 

catarinenses, expandindo sua atuação até 2002. 

A tarefa dos FDRI foi levantar demandas regionais para a formulação de diretivas para o desenvolvi-

mento integrado e sustentável e aglutinar parcerias interinstitucionais que ultrapassassem o âmbito 

 
29  Fonte: Theis, I. M.; Butzke, L., Planejamento e desenvolvimento desigual em Santa Catarina, Brasil. Anais do 7º Colóquio de Transformações 

Territoriais. Curitiba, 2008. 

30 Fonte: Marques, V. M.; Dias, L. C., Associações de municípios em Santa Catarina: da gênese à consolidação. Geosul, v. 18, n. 36, p. 29-53, 

2003. 
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municipal, congregando o setor público e o privado. O surgimento dos FDRI foi marcado pela necessi-

dade de se criar espaços de discussão e formulação de políticas que integrassem as instâncias gover-

namentais e os mais variados setores da sociedade civil. 

Os FDRI não apresentaram resultados concretos que adviessem de projetos elaborados na sua esfera 

de atuação. No ano antes do seu desmantelamento a etapa seguinte dos Fóruns sairia do papel com a 

ŎǊƛŀœńƻ Řŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ wŜƎƛƻƴŀƭΣ ǉǳŜ ǎŜ ǘƻǊƴŀǊƛŀƳ ƻǎ άōǊŀœƻǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎέ Řƻǎ 

FDRI. 

2.5. FÓRUM CATARINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E SECRETARIAS DE DESENVOLVI-

MENTO REGIONAL 31 

Na sua criação oficial, o Fórum Catarinense de Desenvolvimento Regional (Forumcat) era composto 

por cerca de 60 entidades, civis e governamentais, de representação estadual. As atividades iniciavam 

cada vez que fossem solicitadas por um conjunto de atores de qualquer microrregião catarinense, que 

manifestassem o interesse na formação de um Fórum Regional. A partir disso, iniciava-se uma série de 

reuniões com os integrantes regionais do fórum em constituição, com um processo de conscientização 

Řƻǎ ŀǘƻǊŜǎ ǇƻƭƝǘƛŎƻǎ Ŝ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎ ǊŜƎƛƻƴŀƛǎ ǎƻōǊŜ άǇŀŎǘƻǎ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƛǎέ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀœńƻ Řŀǎ ƛŘŜƴǘƛπ

dades regionais. 

Em 2003, foram criadas 30 secretarias de Desenvolvimento Regional (SDR), que retiraram dos FDRI a 

condição de protagonistas regionais. O objetivo das SDR foi promover a descentralização, servindo de 

άōǊŀœƻǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎέ Řƻǎ ƎƻǾŜǊƴƻǎ ƴŀǎ ƳƛŎǊƻǊǊŜƎƛƿŜǎΣ Ŝ ǎǳŀǎ ŀœƿŜǎ ŜǊŀƳ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀǎ ŘŜŎƛπ

sões de seus respectivos Conselhos de Desenvolvimento Regional (CDR), compostos por quatro repre-

sentantes de cada município, sendo estes os prefeitos, os presidentes das câmaras de vereadores e 

dois representantes da sociedade civil. 

Antes os FDRI ocupavam o espaço de formulação de demandas regionais com a participação voluntária 

e aberta de entidades civis. Com a instauração das SDR, esse espaço foi assegurado aos poderes públi-

cos municipais e a outra metade restrita a duas entidades por município. Consequentemente, houve 

uma rápida desarticulação dos atores da sociedade, antes responsabilizados pela mobilização regional, 

e agora substituídos pela presença institucional. 

 
31 Fonte: Birkner, W. M. K., Desenvolvimento regional e descentralização político-administrativa: um estudo comparativo dos casos de Minas 

Gerais, Ceará e Santa Catarina. Revista de Sociologia e Política, v. 16, n. 30, 2008. 
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3. ANÁLISE DO CASO 

3.1. O QUE FUNCIONOU BEM EM SANTA CATARINA?32 

¶ Cooperação entre os diferentes atores em prol do desenvolvimento 

o Cooperação entre empresas de alguns segmentos 

o Organização da educação profissional pelas indústrias dos segmentos metalomecâ-

nico e eletromecânico 

¶ Distribuição espacialmente equilibrada do parque industrial no estado, com o estabelecimento 

de polos regionais especializados 

¶ Aproveitamento de oportunidades de crescimento em atividades produtivas tradicionais e di-

nâmicas 

¶ Estímulo às estratégias empresariais capazes de manter as vantagens estruturais locais exis-

tentes, como a disponibilidade de matérias-primas, a qualidade da mão-de-obra local 

¶ Implementação de políticas setoriais que criem vantagens competitivas estruturais exigidas 

pelas novas condições do ambiente competitivo, imposto pela abertura da economia. 

3.2. O QUE NÃO FUNCIONOU BEM EM SANTA CATARINA? 

¶ Descentralização dos governos das microrregiões, antes responsabilizados pela mobilização 

regional, devido à instauração das Secretarias de Desenvolvimento Regional 

¶ Baixa competitividade das empresas catarinenses quando comparada a nível mundial, em es-

pecial nos segmentos têxtil e de confecções 

o Baixa capacidade de ação política conjunta entre empresas 

o Comunicação deficiente entre empresas e instituições (demandas e necessidades das 

empresas não são explícitas)  

 
32 Fontes: Birkner, W. M. K., Desenvolvimento regional e descentralização político-administrativa: um estudo comparativo dos casos de Minas 

Gerais, Ceará e Santa Catarina. Revista de Sociologia e Política, v. 16, n. 30, 2008. 

Competitividade das Aglomerações Produtivas. Forumcat. 2001 

Vieira, P. F., A pequena produção e o modelo catarinense de desenvolvimento. Editora Aped. 2002 
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¶ Perda progressiva de competitividade dos diferentes setores econômicos a partir da década 

de 90 

¶ Impactos socioambientais negativos 

o Enfraquecimento da pequena produção e intensificação do êxodo rural 

o Intensificação dos processos de degradação ecossistêmica, como a devastação das flo-

restas primárias, o uso intensivo, irregular e descontrolado do solo e a persistência de 

práticas agrícolas, agroindustriais e industriais dependentes de insumos químicos 

4. CONCLUSÃO 

O caso de Santa Catarina é um bom exemplo da relação entre fatores econômicos, sociais e adminis-

trativos para o desenvolvimento regional inclusivo. Uma das principais maneiras de se impulsionar este 

desenvolvimento é através da cooperação coesa entre o setor privado, setor público e sociedade civil 

além dos limites municipais. 

Agências de desenvolvimento regional que envolvam a participação ativa dos municípios é uma boa 

prática que se pode aproveitar a partir do caso de Santa Catarina. Entretanto, é preciso ter cuidado 

ǇŀǊŀ ǉǳŜ Ŝǎǎŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴńƻ ǇƻǎǎǳŀƳ ǳƳ ǇŜǊŦƛƭ άǘƻǇ-ŘƻǿƴέΣ ŎƻƳ ǇǊƻǘŀƎƻƴƛǎƳƻ Řƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭΦ 

As aglomerações industriais abrigam bases produtivas que podem sustentar o desenvolvimento de 

arranjos produtivos localizados, devido à composição e à estrutura dos tecidos empresarial e instituci-

onal e às características produtivas. 

Estimular o adensamento das cadeias produtivas locais é criar as sinergias que afetam tanto as grandes 

quanto as pequenas empresas e a qualificação da mão de obra local, articuladas com o estímulo ao 

empreendedorismo local. 

É possível combinar políticas de manutenção das vantagens tradicionais da indústria local com políticas 

setoriais ativas, que criem vantagens competitivas estruturais, voltadas ao estímulo das sinergias lo-

cais. 

Ainda que apresente fortes indicadores de desempenho em relação ao desenvolvimento das diferen-

tes regiões do estado, o modelo catarinense de desenvolvimento não englobou a resolução de alguns 

problemas socioambientais, que persistem no estado. 
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5. INSIGHTS ESTRATÉGICOS 

O Estado do Ceará pode tirar muitas inspirações do caso de desenvolvimento regional de Santa Cata-

rina. Os insights deste caso são valiosos e com boa possibilidade de implementação. Os principais en-

sinamentos de Santa Catarina são os seguintes: 

¶ O desenvolvimento regional do Estado tem participação ativa da população, que possui forte 

senso comunitário e protagonismo social. Essas características podem ser incentivadas tam-

bém por outros Estados. 

¶ A existência de agências de desenvolvimento regional com participação ativa dos municípios 

e da sociedade civil foi essencial para que as demandas locais fossem identificadas e tratadas 

pelo poder público, aumentando a integração entre as regiões. 

¶ As diferentes regiões catarinenses são especializadas economicamente, baseadas em seus his-

tóricos e vantagens comparativas. Isso favoreceu a criação de aglomerações setoriais locais e 

de polos regionais especializados, além de garantir uma distribuição espacial mais equilibrada 

do parque industrial. 

¶ Existe um forte estímulo ao empreendedorismo local, com relevância econômica das micro e 

pequenas empresas. São também elaboradas e executadas políticas setoriais ativas e coope-

radas. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. JUSTIFICATIVA33 

Em 1990 duas regiões de fronteira hostil foram agrupadas em uma só nação, fundindo sistemas políti-

cos e econômicos completamente diferentes. 

A Alemanha Oriental estava tão arruinada, afundada em dívidas e com a infraestrutura tão obsoleta, 

que até 2015 a Alemanha Ocidental já havia transferido dois trilhões de dólares para reerguê-la. 

Apesar de ser um processo longo e complexo, a convergência gerou rápidos e bons resultados. 

Figura 1: Razão entre o PIB per capita dos novos Estados Federais e dos antigos Estados Federais ς 

1991-2009 

 

Fonte: Germany twenty years after reunification, OSW, 2011, página 54 

Entre 1990 e 1996 o PIB nos estados do leste cresceu mais rápido que no oeste, principalmente em 

função dos investimentos e incentivos fiscais. 

Em 1990, a relação entre o PIB per capita no leste e no oeste equivalia a 44%. Já em 1996 ela se apro-

ximava dos 70%, patamar que superou em 2008 e que persiste até os dias de hoje. 

 
33 Fontes: 

DAMM, Wie weit das einst geteilte Deutschland zusammengewachsen ist. Berlin Institut, 2015, páginas 4 e 5. 

ZAWILSKA-FLORCZUK e CIECHANOWICZ, Germany twenty years after reunification. OSW, 2011, páginas 54 e 59. 
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O número de desempregados, que subiu para 4,9 milhões após o fechamento das empresas no leste, 

caiu para 2,8 milhões no início dos anos 2000. 

Além disso, a expectativa de vida no leste, que era três anos menor do que no oeste em 1990, hoje se 

encontra praticamente no mesmo nível. 
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1.2. LINHA DO TEMPO DE FATOS RELEVANTES (1989-1992) 
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1.3. GRÁFICOS E DIAGRAMAS RELEVANTES 

Figura 2: Indicadores socioeconômicos das partes Oriental e Ocidental da Alemanha, antes e depois 

da unificação (PIB per capita, índice de satisfação de vida, percentual de domicílios com aquecimento 

central, razão entre ativos líquidos por domicílio da parte Ocidental e da parte Oriental, taxa de de-

semprego e custo unitário do emprego da parte Oriental em relação à parte Ocidental) 

 

Fonte: DIW Berlin; Federal Statistical Office; The Economist 
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Figura 3: Migração dos Estados do leste para os Estados do oeste ς 1989-2013 

 

Fonte: DIW Berlin; Federal Statistical Office; The Economist 

Figura 4: Percentual de jovens na população por região 

 

Fonte: German statistical office 
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Figura 5: Taxa de desemprego por região 

 

Fonte: German statistical office 

Figura 6: Renda disponível por região 

 

Fonte: German statistical office 
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1.4. CONTEXTUALIZAÇÃO34 

É difícil encontrar um episódio mais dramático de deslocamento econômico em tempo de paz durante 

o século XX do que o da reunificação da Alemanha. 

De 1989 a 1992, o PIB da antiga República Democrática Alemã caiu aproximadamente 30%, o valor 

adicionado na indústria mais de 60% e o emprego 35%. 

No mesmo período, as estatísticas oficiais de desemprego mostravam um aumento de zero para mais 

de 15%, mas chegavam a 33% se somadas a outras formas não contabilizadas de desemprego. 

A unificação entregou de uma só vez à antiga Alemanha Oriental todo o conjunto de sólidas instituições 

da Alemanha Ocidental, incluindo sistemas políticos, legais, monetários, bancários e industriais. O leste 

se beneficiou ainda da generosidade, do mercado de trabalho e da expertise de um vizinho próspero 

com quem compartilha a cultura e o idioma. 

Durante a transição, 81% dos cidadãos do leste viram seus rendimentos aumentarem e as generosas 

transferências do oeste provocaram a convergência do consumo per capita. 

A liberalização do sistema de produção oriental alavancou o PIB da região nos primeiros anos após a 

unificação, mas no final dos anos 1990 ele havia estabilizado e o crescimento foi até menor que o dos 

estados do oeste. 

Por outro lado, a convergência na produtividade desacelerou fortemente, gerando a necessidade de 

transferências contínuas e diferenças marcantes no mercado de trabalho. 

No final da década de 1990 o PIB per capita nos estados orientais, incluindo Berlim, havia chegado a 

65,3% do PIB dos estados ocidentais (excluindo Berlim era 60,6%), mas a taxa de desemprego oficial 

era de 18,8%, mais que o dobro da taxa no oeste. 

Entre 1990 e 1999, a participação da população em idade ativa no leste (entre 18 e 65 anos) caiu de 

83% para 65,2%, em comparação com uma constante de 73% no oeste. 

  

 
34 Fontes: 

CǊƻƳ wŜǳƴƛŬŎŀǘƛƻƴ ǘƻ 9ŎƻƴƻƳƛŎ LƴǘŜƎration. Humboldt University of Berlim, 2001, páginas 1 e 2. 

Economic and industrial history of the GDR. University of Valladolid, 2017, páginas 41 e 42. 
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2. DESCRIÇÃO DO CASO 

O desenvolvimento regional da Alemanha oriental se deu em função de dois grandes fatores: 

Desenvolvimento econômico: 

¶ A união política viabilizou a transferência do sistema legal ocidental para o os estados do 

leste, reorganizando os três poderes e os sistemas de educação, saúde, segurança e assistên-

cia social. 

¶ A união monetária valorizou a moeda oriental, aumentando o poder de compra e os salários 

dos alemães orientais. 

¶ A privatização das antigas empresas do leste inseriu a Alemanha Oriental na economia de 

mercado, aumentando o desemprego no curto prazo para então diminuí-lo ao longo dos 

anos. 

¶ Os investimentos em infraestrutura, garantidos pelas transferências da Alemanha Ocidental, 

transformaram os setores de transporte, habitação, energia e saneamento, dentre outros. 

Os fatores relacionados ao desenvolvimento econômico estão organizados neste estudo de caso da 

seguinte forma: 

¶ União política 

¶ União monetária 

¶ Privatização 

¶ Infraestrutura 

Desenvolvimento social: 

¶ A importação do modelo educacional ocidental para os estados do leste e a ampliação do 

gasto por aluno aumentaram os níveis de conclusão do ensino médio, ampliaram o acesso às 

universidades e melhoraram a qualidade do ensino, que atingiria níveis de excelência em ma-

temática e ciências naturais no PISA. 

¶ A forte migração para o oeste após a reunificação e as baixas taxas de natalidade modifica-

ram o cenário demográfico da Alemanha Oriental, com impactos na economia e no sistema 

previdenciário, provocados pelo aumento da proporção entre o número de idosos e o de 

pessoas em idade ativa. 

Os fatores relacionados ao desenvolvimento social estão organizados neste estudo de caso da seguinte 

forma: 
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¶ Educação 

¶ Demografia 

O caso do Alemanha Oriental é um paradigma de desenvolvimento regional proporcionado pela inte-

gração entre duas regiões economicamente e politicamente distintas, valendo-se tanto da transferên-

cia de modelos legais e administrativos bem-sucedidos, quanto da transferência de grandes volumes 

de recursos. 

2.1. UNIÃO POLÍTICA35 

O muro de Berlim caiu em novembro de 1989. Em março de 1990 a primeira eleição livre na Alemanha 

Oriental desde 1932 levou ao poder um governo conservador, liberal e alinhado com o então Chance-

ler, Helmut Kohl. 

A eleição de um governo a favor da unificação acelerou a integração econômica, social e monetária e 

culminou com a integração política em 3 de outubro de 1990. 

O tratado de unificação previa a ascensão dos cinco estados orientais à Federação Alemã, transferia a 

capital para Berlim, distribuía votos do parlamento, estendia o sistema financeiro e harmonizava dis-

positivos legais, dentre outras provisões. 

Um dos principais efeitos da reunificação se deu no plano institucional. A chamada άcolonização estru-

turalέ consistiu na transferência do sistema legal ocidental para o os estados do leste, reorganizando 

a administração pública e o judiciário, o sistema educacional e de saúde, a segurança e a assistência 

social, além dos partidos políticos. 

A unificação institucional levou ainda à substituição de pessoal, especialmente nos altos cargos. A mai-

oria das pessoas que trabalhavam para instituições públicas orientais até outubro de 1990 foi substi-

tuída por funcionários transferidos de estados ocidentais da federação. 

Em comparação com as primeiras eleições após a reunificação, o número de eleitores diminuiu em 

média 22% nas eleições para o Parlamento Europeu, 21% nas eleições parlamentares locais e 10% nas 

eleições para o Parlamento Alemão. 

  

 
35 Fontes: 

From ReuniŬcation to Economic Integration. Humboldt University, 2001, página 4. 

Germany twenty years after reunification. OSW, 2011, páginas 35 e 39. 

The Unification Treaty. August 31, 1990. 
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Tabela 1: Participação da população nas eleições alemãs 

 

Fonte: Germany twenty years after reunification, OSW, 2011, página 39. 

A redução na taxa de participação é mais moderada nos estados do oeste, respectivamente de 15, 16 

e 6 por cento, mas, o comparecimento é superior a 50% nas duas regiões, demonstrando a aderência 

do povo alemão ao processo democrático. 

2.2. UNIÃO MONETÁRIA36 

As negociações para a união monetária e econômica da Alemanha começaram em fevereiro de 1990 

e em maio de 1990 a Alemanha Oriental e a Ocidental assinaram um tratado de união monetária, 

econômica e social que introduzia a economia de livre mercado e o marco alemão na Alemanha Ori-

ental. 

Com a entrada em vigor do tratado em outubro de 1990, diversas taxas de câmbio entre as duas mo-

edas foram introduzidas, variando em função da quantidade, da idade do cidadão ou do tipo de ativo 

financeiro, dentre outros, mas geralmente significavam uma valorização de 300% a 400% da moeda 

oriental, com forte predominância da taxa de 1:1. 

Isso gerou o aumento da demanda por produtos ocidentais em detrimento dos orientais e abalou a 

economia da Alemanha Oriental, levando à recessão e ao aumento do desemprego. 

  

 
36 Fonte: Economic and industrial history of the GDR. University of Valladolid, 2017, página 36. 
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Figura 7: Evolução do gasto com consumo privado em relação ao ano anterior (%) 

 

Fonte: www.gfk-verein.org/en/compact/focustopics/breaking-down-clichés-consumerism-and-income-east-and-west-germany 

A demanda doméstica na Alemanha Oriental superou sua própria produção e a diferença foi compen-

sada através de subsídios da Alemanha Ocidental, que transferiram bilhões de marcos por fundos pú-

blicos. 

Entre 1991 e 1998 o valor das transferências variou entre 4,1% e 5,4% do PIB da Alemanha Ocidental. 

A princípio essas transferências eram feitas sem aumento de impostos e sem receitas adicionais, tendo 

ƻ ƻǊœŀƳŜƴǘƻ ŦŜŘŜǊŀƭ ŎƻƳƻ ŦƻƴǘŜ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭΦ tƻǎǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ǳƳŀ άǎƻōǊŜǘŀȄŀ ŘŜ ǎƻƭƛŘŀǊƛŜŘŀŘŜέ ǎŜǊƛŀ 

implementada, incidindo sobre os impostos corporativos e de renda, sendo de 7,5% entre 1995 e 1997 

e de 5,5% em 1998. 

A união monetária e a crise subsequente afetaram os demais países europeus, cujas taxas de câmbio 

experimentaram grandes flutuações e contribuíram para a crise de 1993. 

2.3. PRIVATIZAÇÃO37 

Todas as estruturas da antiga Alemanha Oriental desapareceram e tiveram que ser adaptadas às novas 

circunstâncias políticas e econômicas. A vasta estrutura corporativa e industrial agora precisava se 

adequar à economia de mercado. 

O Treuhandanstalt começou a operar em junho de 1990 com a missão de privatizar antigas compa-

nhias da Alemanha Oriental, antigos conglomerados (Kombinate) e operações públicas (VEB), além de 

 
37 Fontes: Economic and industrial history of the GDR. University of Valladolid, 2017, página 38 e 39. 

O início dos anos 1990 foram marcados pela necessidade dos consumidores da Alemanha 
Oriental alcançarem aqueles da Alemanha Ocidental

Crescimento do gasto com consumo privado - Variação real em relação ao ano 
anterior, %

Oeste

Leste
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2,5 milhões de hectares de terras produtivas e florestas, bem como propriedades do exército e da 

Stasi. 

A agência gerenciou 23.500 empresas, das quais 15.000 foram privatizadas, 4.500 foram devolvidas 

aos seus antigos proprietários, 500 foram absorvidas pelo Estado e 3.500 foram liquidadas e fechadas. 

O Treuhandanstalt também ficou responsável pelos quatro milhões de empregos dessas empresas, 

mas falhou consideravelmente no objetivo de mantê-los, já que apenas 1,5 milhão ainda existiam ao 

final de 1994. 

Figura 8: Taxas de desemprego do leste, do oeste e a média ς 1976-2013 

 

Fonte: https://econoblog101.files.wordpress.com/2014/10/al-deutsch.png 

O desemprego poderia ter sido ainda maior se as taxas de emigração não fossem tão altas. Se os ale-

mães do leste tivessem permanecido na região, o desemprego teria sido ainda maior, segundo algumas 

estimativas. 

Aproximadamente 75% das empresas privatizadas foram parar em mãos estrangeiras, criando descon-

forto na população do leste, agitada pelo forte desemprego. 

O desconforto foi tão grande que um dos gerentes do Treuhandanstalt foi assassinado em 1 de abril 

de 1991. 

O Treuhandanstalt cessou as operações em 31 de dezembro de 1994. 

A diferença nos níveis de desemprego ainda persiste, mas reduziu muito desde 2005. 

Desemprego nos novos estados federais e nos antigos estados federais, 1975-2013

Novos estados 
federais

Antigos estados 
federais

Alemanha
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2.4. INFRAESTRUTURA38 

A infraestrutura da Alemanha Oriental foi rapidamente renovada após a unificação. Quase todas as 

ruas foram pavimentadas, os sistemas de eletricidade, água e esgoto foram reformados, novas estra-

das foram construídas e os aeroportos e estações ferroviárias foram reformadas e transformadas em 

centros comerciais agitados. 

Esse desenvolvimento foi induzido pelo aumento nos investimentos. Ao longo dos anos 90, enquanto 

a participação do investimento no PIB da Alemanha Ocidental foi de cerca de 20%, ela ficou acima dos 

40% na Alemanha Oriental, com picos de quase 50% entre 1992 e 1995. 

Apesar dos argumentos de que essa discrepância se deve ao PIB comparativamente pequeno do leste, 

em termos de investimento per capita a Alemanha Oriental também ultrapassou a Alemanha Ocidental 

em até 52% (1996). 

Figura 9: Investimento agregado per capita no Alemanha Oriental em comparação com a Alemanha 

Ocidental 

 

Fonte: DŜǊƳŀƴȅΩǎ 9ŎƻƴƻƳƛŎ ¦ƴƛŦƛŎŀǘƛƻƴ, NBER, 2000, página 5. 

 Os altos volumes de investimento na Alemanha Oriental só entrariam em declínio em 1997, mas ainda 

seriam 30% maiores que os da Alemanha Ocidental. 

Na época da unificação, apenas 43% das estradas do leste eram consideradas adequadas e aproxima-

damente 17% da rede ferroviária estava danificada.  

Entre 1991 e 2009, 67% dos recursos de apoio à transformação econômica da Alemanha Oriental fo-

ram gastos na modernização da infraestrutura, sendo: 

¶ 29 bilhões de euros em Ferrovias 

 
38 Fontes: Germany´s Economic Unification. NBER, 2000, páginas 3 e 5. Germany twenty years after reunification. OSW, 2011, páginas 69 e 

70. 

Alemanha = 100

Nota: Investimentoagregadopor pessoaemidadedetrabalho(15-65anos)
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¶ 32 bilhões de euros em Rodovias 

Como a área dos novos estados federais é pequena, os efeitos dos investimentos em modernização da 

infraestrutura puderam ser vistos rapidamente. 

2.5. EDUCAÇÃO39 

Até a queda do muro, as taxas de conclusão do ensino médio no leste da Alemanha eram inferiores às 

observadas no oeste do país. Poucos anos após a integração, no entanto, elas se alinharam e perma-

necem estáveis desde então. 

Antes da integração, o sistema educacional oriental contava com uma escola unitária, a Escola Politéc-

nica, de onde a maioria dos alunos concluía o 10º ano com um diploma equivalente ao de nível médio. 

Após a conclusão, no entanto, poucos deles tinham acesso ao ensino secundário estendido, que os 

levaria às universidades após um período de 2 anos. 

As estatísticas de 1991 mostram que 43% da população do leste da Alemanha possuía um certificado 

ŘŜ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ Řƻ άŜƴǎƛƴƻ ƳŞŘƛƻέΣ Ƴŀǎ ŀǇŜƴŀǎ мр҈ ǇƻǎǎǳƝŀ ŀ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ŀƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΦ 

Após a reunificação, os estados orientais implementaram um sistema de ensino estruturado à partir do 

modelo ocidental, aumentando o percentual de conclusão do ensino médio e acesso à universidade. 

Em 1992, 23% dos jovens de 18 a 21 anos da Alemanha Oriental anos possuíam o Abitur ou o certifi-

cado vocacional Abitur, um diploma escolar que lhes concedia o acesso às universidades. Na Alemanha 

Ocidental esse valor era de 33%. 

Em 1995 essa diferença havia praticamente desaparecido, sendo de 34% nos estados orientais e de 

37,5% nos estados ocidentais. 

Já há alguns anos que os estados da Alemanha Oriental lideram o ranking interno do PISA em mate-

mática e ciências naturais, sendo inclusive os cinco primeiros em biologia, química e física, no ano de 

2012. 

  

 
39 Fontes: Wie weit das einst geteilte Deutschland zusammengewachsen ist. Berlin Institut, 2015, páginas 24 e 25. Economic, educational, 

and  IQ gains in eastern Germany 1990ς2006. Elsevier, 2013. 
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Figura 10: Pontuação média na comparação do Instituto para o Desenvolvimento da Qualidade na 

Educação (IQB) em matemática - 2012 

 

Fontes: Wie weit das einst geteilte Deutschland zusammengewachsen ist, Berlin Institut, 2015, páginas 24 e 25. Economic, educational, and 

IQ gains in eastern Germany 1990ς2006, Elsevier, 2013. 

Essa forte liderança se deve, provavelmente, à baixa proporção de migrantes, ao maior gasto por 

aluno, ao tamanho reduzido das classes, e à alta estima pela matemática e ciências naturais incorpo-

rada da antiga Alemanha Oriental. 

2.6. DEMOGRAFIA40 

A Alemanha viveu um abismo demográfico nos anos que se seguiram à reunificação. Entre 1991 e 

2013, os cinco estados territoriais da Alemanha Oriental perderam juntos mais de dois dos seus 14,5 

milhões de habitantes. Já os antigos estados federais aumentaram sua população em 2,5 milhões de 

habitantes no mesmo período. 

Além da migração para o oeste, essa variação demográfica também se deu em função da queda na 

taxa de natalidade imediatamente após a integração, que atingiu o seu patamar mais baixo em 1994 

(0,77). 

A emigração de pessoas predominantemente jovens e a queda nas taxas de natalidade também alte-

raram a estrutura etária da população do leste da Alemanha, que era significativamente mais jovem 

que a da Alemanha Ocidental. 

 
40 Fonte: Wie weit das einst geteilte Deutschland zusammengewachsen ist. Berlin Institut, 2015, página 8. 
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Entre 1991 e 2013 o número de menores de 20 anos para cada 100 pessoas com entre 20 e 65 anos 

caiu de quase 40 para 25 no leste e de 33 para 31 no oeste. Já o número de pessoas com mais de 64 

anos para cada 100 pessoas em idade ativa aumentou de 23 para 39 no leste e de 24 para quase 34 no 

oeste. 

Entre 1992 e 2013 oito estados alemães tiveram queda na demografia. Excluindo-se Berlim, Bremen e 

Saarland, todos os cinco novos estados da federação perderam parte da população, com destaque 

para a o estado de Sachsen-anhalt, que perdeu um em cada cinco habitantes. 

Figura 11: Evolução demográfica nos Estados Federais ς ano base 1991 

 

Fonte: DAMM, T. (2015), So geht Einheit. Wie weit das einst geteilte Deutschland zusammengewachsen ist. Página 8 

O declínio populacional observado em 2011 é resultado da correção baseada no censo do mesmo ano. 

Berlim, por exemplo, teve sua população significativamente reduzida, voltando a níveis inferiores ao 

registrado em 1991. 

3. ANÁLISE DO CASO 

3.1. O QUE FUNCIONOU BEM NA ALEMANHA? 

Em comparação com o lado ocidental, a região oriental se saiu muito bem no processo de desenvolvi-

mento econômico e social desde o início dos anos 90: 

¶ A união política e legal garantiu a ascensão dos estados do leste à Federação, a transferência 

da capital para Berlim e a participação dos novos membros na composição no parlamento. 
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¶ A união monetária valorizou a moeda no lado oriental, aumentando os salários, o poder de 

compra e os níveis de consumo da população. 

¶ A privatização das antigas empresas e a abertura da economia de mercado levaram à moder-

nização do parque industrial oriental. 

¶ As grandes transferências de recursos do oeste para o leste viabilizaram o aumento dos in-

vestimentos em infraestrutura de transporte e infraestrutura urbana. 

¶ A transposição do modelo educacional ocidental aumentou os níveis de conclusão do ensino 

médio, de acesso à universidade e de qualidade do ensino. 

¶ A integração econômica proporcionou bons níveis de crescimento na região oriental, com 

níveis decrescentes de desemprego. 

3.2. O QUE NÃO FUNCIONOU BEM NA ALEMANHA? 

Apesar dos bons resultados e do desenvolvimento rápido, a reunificação gerou efeitos imprevistos e 

indesejados ao longo do trajeto: 

¶ O processo de abertura seguiu um ritmo muito mais político do que econômico. 

¶ A valorização da moeda e a abertura comercial aumentaram a demanda por produtos oci-

dentais e prejudicaram os produtores do leste, gerado déficit na balança comercial. 

¶ A privatização das empresas do leste aumentou muito o desemprego nos primeiros anos, já 

que muitas das empresas foram encerradas. O desemprego só não foi maior por causa da 

emigração. 

¶ A vultosa transferência de recursos do ocidente persiste até os dias de hoje, criando risco de 

dependência da região oriental e aumento da pressão por parte dos contribuintes no oeste. 

¶ A reunificação levou milhares de pessoas ao oeste em busca de trabalho ou mesmo do pa-

drão de vida ocidental, criando um enorme abismo demográfico, com impactos no estoque 

de capital humano em idade ativa e nas despesas previdenciárias. 

4. CONCLUSÃO 

A análise dos impactos da reunificação alemã no desenvolvimento da Alemanha Oriental mostra o 

quão complexa é a tarefa de promover a convergência e o desenvolvimento regional, mesmo em con-

dições políticas e financeiras favoráveis. 
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O caso alemão tem ainda uma dimensão histórica e continental, visto que influenciou a integração 

econômica do restante da Europa Central e da Europa Oriental com a União Europeia, com destaque 

para a união monetária. 

É importante frisar que a integração não se deu em função de um ato político específico, mas de um 

longo processo de reaproximação, que, por razões intrínsecas, demorará ainda uma ou duas gerações 

para se concretizar plenamente. 

Mesmo sendo um processo geracional, a experiência alemã gerou ótimos resultados imediatos, ex-

pressos pelo aumento vigoroso do PIB per capita e da ampliação dos investimentos ao longo dos pri-

meiros cinco anos. 

Outros efeitos positivos que se fizeram sentir rapidamente foram o aumento do poder de compra, 

uma melhora representativa na infraestrutura urbana e de transporte, e uma melhora no acesso à 

educação. 

O mercado de trabalho, por sua vez, demorou um pouco mais a se recuperar. Ele levou dez anos para 

se estabilizar e outros dez para fazer a convergência dos níveis de desemprego entre o leste e o oeste. 

5. INSIGHTS ESTRATÉGICOS 

¶ O desenvolvimento regional da antiga Alemanha Oriental contou com auxílio financeiro proveni-

ente da região ocidental, muito mais próspera à época da reunificação. Esse auxílio viabilizou in-

vestimentos e contribuiu para a retomada do crescimento econômico na região oriental. Muito 

intenso na fase inicial, o aporte de recursos diminuiu com o tempo, mas persiste até os dias de 

hoje, e serve de alerta para os altos custos envolvidos e para o risco de dependência. 

¶ A privatização das antigas empresas da Alemanha Oriental permitiu o crescimento do mercado 

regional e sua integração ao mercado ocidental e europeu. O processo, no entanto, foi traumático 

e gerou muita insatisfação, principalmente por causa do forte aumento nos níveis de desemprego. 

Todavia, com o passar dos anos e a consolidação do mercado esses níveis caíram muito, conver-

gindo cada vez mais com os da região ocidental. 

¶ A transposição do modelo ocidental de sistema educacional para a região oriental promoveu a 

convergência dos níveis de acesso e qualidade do ensino entre as duas regiões. Esse processo pro-

duziu ainda uma consequência inesperada: o ensino de alta qualidade em matemática e ciências 

naturais, campos tradicionais e de muito apreço na cultura local. 

¶ O forte aumento nos investimentos em infraestrutura, especialmente nos anos iniciais da reunifi-

cação, possibilitou a construção ou a reconstrução dos sistemas de transporte, energia, comunica-

ção e saneamento, dentre outros, beneficiando setores produtivos urbanos e rurais, e melhorando 

a qualidade de vida da população. 



89 

¶ A combinação dos esforços de convergência de mercado, educação e infraestrutura, apoiados pela 

transferência de recursos, levou a relação entre o PIB per capita do leste e do oeste de 44% em 

1990 para quase 70% em 1996. 

¶ Durante a transição, 81% dos habitantes da região leste tiveram aumento na renda, ampliando 

também o seu poder de consumo. Não fosse a baixa qualidade dos produtos orientais, essa renda 

teria movimentado ainda mais o mercado regional. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. JUSTIFICATIVA41 

Entre 1968 e 2015 Israel desenvolveu uma das principais indústrias de ciência e tecnologia do mundo, 

direcionada por políticas públicas persistentes de estímulo e apoio à pesquisa e desenvolvimento de 

alta tecnologia. 

Atualmente Israel é um dos líderes mundiais em gastos com pesquisa e desenvolvimento (como % do 

PIB), concentra importantes centros de P&D, nacionais e estrangeiros, e uma profusão de startups de 

alta tecnologia. 

Figura 1: Gasto nacional em P&D como percentual do PIB, 2000-2014 

 

Fonte: The Hi-Tech Industry in Israel, Ministry of Economy, 2016, página 25. 

Em 2015 o país tinha 74 empresas na bolsa de valores NASDAQ e as startups continuam atraindo inves-

tidores nacionais e estrangeiros, fazendo do país o líder global em capital de risco per capita. 

Além disso, Israel ficou em 2º lugar em inovação entre as 138 economias analisadas pelo Relatório de 

Competitividade Global 2016-2017. 

Também ficou em 17º lugar entre as 127 economias do Global Innovation Index 2017, superando todas 

as demais na proporção de pesquisadores pela população.

 
41 Fontes: 

ICT Industry Review. IATI Israeli, 2015, página 3. 

Innovation and technology industry in Israel. Legislative Council Secretariat 2017, item 1.2. 
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1.2. LINHA DO TEMPO DE FATOS RELEVANTES (1969-2015) 
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1.3. GRÁFICOS E DIAGRAMAS RELEVANTES 

Figura 2: Ecossistema e ambiente de negócios israelense  

 

Fonte: The Israeli Hi-Tech Industry, Itay Zetelny, EY, 2014, páginas 19 a 23. 

Figura 3: Fluxo de investimento dos empreendedores 

 

Fonte: The Israeli Hi-Tech Industry, Itay Zetelny, EY, 2014, páginas 19 a 23. 
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Figura 4: Acesso a financiamento 

 

Fonte: The Israeli Hi-Tech Industry, Itay Zetelny, EY, 2014, páginas 19 a 23. 

Figura 5: Israel é o terceiro maior destino de investimentos - 2011 

 

Fonte: The Israeli Hi-Tech Industry, Itay Zetelny, EY, 2014, páginas 19 a 23. 
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1.4. CONTEXTUALIZAÇÃO42 

A concentração de serviços avançados em Israel toma força nos anos 1990, com grande expansão do 

setor de tecnologia da informação e comunicação (TIC), mas as primeiras ações e políticas públicas de 

incentivo à P&D remontam aos anos 1960 e 1970. 

Em 1969 o governo criou o OCS (Office of the Chief Scientist), com o objetivo de implementar políticas 

de apoio a projetos privados de P&D industrial. Já em 1970 a aplicação de tecnologia militar em pro-

dutos de uso civil levou à formação da primeira geração de empresas de alta tecnologia. 

No final dos anos 1980 e no início da década seguinte, a descontinuidade de projetos militares lançou 

no mercado centenas de engenheiros com experiência em aerodinâmica, aviônica, computadores e 

eletrônicos. 

Nos anos 1990 e 2000, a indústria da tecnologia e inovação cresce vertiginosamente, alavancada pelo 

ingresso de cientistas e engenheiros da extinta União Soviética, pela transferência de tecnologia da 

academia para a indústria, pela instalação de centros de P&D de empresas multinacionais em Israel e 

pelos investimentos dos fundos de capital de risco. 

Entre 2005 e 2015, o gasto total em P&D civil quase dobrou, chegando a 4,3% do PIB, um dos mais 

altos entre os países da OCDE, com 86% de contribuição do setor empresarial, 11% das universidades, 

2% do setor público e 1% das instituições privadas sem fins lucrativos. 

Atualmente existem 5.400 empresas de alta tecnologia operando na indústria israelense de tecnologia 

e inovação, sendo que 37% são startups, 56% pequenas e médias empresas, 1% grandes empresas e 

6% centros de P&D de multinacionais3. 

Em 2015, essas empresas empregaram 9% da força de trabalho, operando em uma ampla variedade 

de segmentos como telecomunicações, semicondutores e componentes, software, segurança ciberné-

tica, biotecnologia e eletrônica médica. 

2. DESCRIÇÃO DO CASO 

O desenvolvimento dos serviços avançados em Israel se deu em função de dois grandes fatores: 

DESENVOLVIMENTO DA P&D EM C&T 

¶ Desde o final dos anos 1960 que Israel implementa políticas públicas de incentivo à Pesquisa 

e Desenvolvimento no mercado civil e com participação da iniciativa privada. 

 
42 Fonte: Innovation and technology industry in Israel. Legislative Council Secretariat 2017, páginas 1 a 3. 
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¶ Essas políticas estimularam a pesquisa e desenvolvimento de alta tecnologia na indústria na-

cional e atraíram centros de pesquisa de empresas estrangeiras. 

¶ O apoio à pesquisa e desenvolvimento na indústria nacional fez surgirem centenas de startups 

pelo financiamento e apoio técnico ao empreendedorismo de alta tecnologia. 

¶ O resultado foi um grande aumento do capital de risco interessado nas inovações comerciali-

zadas pelas startups. 

¶ Israel firmou ainda uma série de acordos internacionais, tanto para a pesquisa e desenvolvi-

mento tecnológico quanto para exportação dos produtos e serviços. 

Os fatores relacionados ao desenvolvimento da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em Ciência e Tec-

nologia (C&T) estão organizados neste estudo de caso da seguinte forma: 

¶ Políticas públicas 

¶ Pesquisa e Desenvolvimento 

¶ Empreendedorismo 

¶ Capital de risco 

¶ Cooperação internacional 

 FORMAÇÃO DE CAPITAL HUMANO 

¶ O desenvolvimento científico e tecnológico ocorre pela pesquisa que, por sua vez, depende 

essencialmente do capital humano. 

¶ Israel teve duas fontes principais de formação do seu capital humano: uma academia de alta 

qualidade e a migração, uma delas em massa, de cientistas, professores e pesquisadores. 

¶ A academia desenvolve pesquisas, forma novos cientistas e transfere com sucesso a tecnologia 

para diversos setores da indústria. 

¶ O governo, por sua vez, estimula o intercâmbio de cientistas e promove a recolocação de imi-

grantes no mercado de trabalho em centros de pesquisa acadêmicos, militares e empresariais. 

Os fatores relacionados à formação de capital humano estão organizados neste estudo de caso da 

seguinte forma: 

¶ Instituições acadêmicas de alto nível 

¶ Absorção e formação de cientistas 

O caso de Israel é um bom exemplo de como a implementação de políticas públicas persistentes de 

incentivo à pesquisa e desenvolvimento de alta tecnologia, aliada à boa formação e alocação do capital 
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humano (nativo e imigrante), atraíram altos níveis de investimento e participação da iniciativa privada, 

contribuindo para o crescimento econômico do país. 

2.1. POLÍTICAS PÚBLICAS43 

As políticas públicas de ciência e tecnologia de Israel remontam a 1968 quando, diante da primeira 

recessão, os formuladores de políticas públicas decidiram estender a atuação para além do setor mili-

tar e intervir sobre a incapacidade do setor privado de assumir os riscos inerentes às atividades de 

P&D. 

O governo então se comprometeu a promover a indústria intensiva em conhecimento, apoiando a 

pesquisa com o propósito de criar produtos e processos comercialmente atraentes. Alguns exemplos 

dessa postura são a Lei de Incentivo à P&D de 1984, que consolidou o apoio à P&D no setor empresa-

rial, ou a criação do Conselho Nacional de P&D Civil em 2002, com a missão de implantar uma infraes-

trutura nacional de ciência e tecnologia a longo prazo. 

Algumas decisões importantes sobre a estratégia de alavancagem da P&D do produto incluíram: 

¶ Confiar às empresas privadas e empreendedores o papel de protagonistas da pesquisa e de-

senvolvimento industrial. 

¶ Se abster de favorecer alguma pesquisa em particular ou direcionar os campos de C&T. 

¶ Desenvolver líderes locais em inovação, em vez de promover operações de empresas estran-

geiras. 

¶ Apoiar ativamente as ligações entre empresas israelenses e empresas estrangeiras e mercados 

financeiros, especialmente nos Estados Unidos. 

Atualmente existem diversos programas de apoio, que variam em função da maturidade corporativa 

e tecnológica das empresas. 

  

 
43 Fontes: 

LǎǊŀŜƭΩǎ ¢ŜŎƘƴƻƭƻƎȅ {ŜŎǘƻǊΦ [ƛōǊŀǊȅ ƻŦ /ƻƴƎǊŜǎǎ, 2008, páginas 22 e 23. 

The Israeli Hi-Tech Industry. Itay Zetelny, EY, 2014, página 28. 
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Figura 6: Suporte do governo - 2014 

 

Fonte: The Israeli Hi-Tech Industry, Itay Zetelny, Ey, 2014, página 28. 

2.2. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO (P&D)44 

A criação do Office of the Chief Scientist (OCS) em 1969 foi o primeiro passo na aplicação de políticas 

de apoio a projetos privados de pesquisa e desenvolvimento industrial. É ele quem aprova os progra-

mas e financiamentos de até 50% em P&D. Ele recebe de 3 a 5% de royalties dos projetos bem-suce-

didos até a restituição completa do investimento. 

No início dos anos 1980 o governo subsidiou e deu incentivos fiscais a grandes empresas para implan-

tarem centros de pesquisa e desenvolvimento em Israel, trazendo empresas de tecnologia dos Estados 

Unidos e multinacionais, que estabeleceram unidades próprias ou adquiriram e transformaram star-

tups israelenses. Além das grandes empresas, o governo também financia a pesquisa acadêmica de 

alta tecnologia e regula a proteção da propriedade intelectual e a promoção da pesquisa e desenvol-

vimento. 

 
44 Fontes: 

Innovation and technology industry in Israel. Legislative Council Secretariat 2017, páginas 1 a 4. 

Doing Business in Israel. BDO Israel, 2016, página 62 e 63. 

LǎǊŀŜƭΩǎ ¢ŜŎƘƴƻƭƻƎȅ {ŜŎǘƻǊΦ Library of Congress, 2008, página 2. 

The Hi-Tech Industry in Israel. Ministry of Economy, 2016, página 24. 
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Ao longo das últimas décadas, Israel foi líder mundial em investimentos em pesquisa e desenvolvi-

mento, com uma média estável de 4,2% do PIB, muito acima da média dos países da OCDE, que foi de 

2,3%. 

Figura 7: Gasto com P&D como percentual do PIB - 2014 

 

Fonte: The Israeli Economy at a Glance, Ministry of Economy, 2016, página 19. 

Em 2015, a indústria de inovação e tecnologia exportou US$ 22,5 bilhões em produtos eletrônicos e 

ópticos, máquinas e veículos espaciais. 

As exportações de serviços de alta tecnologia, como softwares e P&D, somaram US$ 14,3 bilhões, ou 

42% do total das exportações do setor de serviços. 

Em 2016 foi criada a Israel Innovation Authority (IAA), com o objetivo de substituir o Office of the Chief 

Scientist e seu centro de pesquisa e desenvolvimento, até então encarregado de supervisionar todo o 

patrocínio governamental à P&D. 

2.3. EMPREENDEDORISMO45 

Israel é uma usina de empreendedorismo de alta tecnologia e o segundo maior cluster de alta tecno-

logia do mundo, atrás apenas do Vale do Silício, e essa grande concentração de empresas surgiu justa-

mente da proliferação de startups. 

Durante os anos 1990 o principal foco dos empreendedores foi o setor de informação e comunicação, 

mas já na década seguinte expandiam a atuação para os setores de biotecnologia, nanotecnologia e 

tecnologias ambientais, além de alguns nichos do setor aeroespacial (militar). 

 
45 Fontes: 

LǎǊŀŜƭΩǎ ¢ŜŎƘƴƻƭƻƎȅ {ŜŎǘƻǊΦ [ƛōǊŀǊȅ ƻŦ /ƻƴƎǊŜǎǎΣ нллуΣ ǇłƎƛƴŀ рΦ 

Doing Business in Israel. BDO Israel, 2016, páginas 63 e 64. 

The Hi-Tech Industry in Israel. Ministry of Economy, 2016, páginas 19 e 24. 
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O Governo via Israel Innovation Authority (IAA), subsidia até 75% das despesas de P&D das startups e 

até de grandes empresas, auxilia na transformação de ideias em negócios com viabilidade comercial e 

mantém estreitas relações com a iniciativa privada, compartilhando informações e recursos humanos. 

Algumas das iniciativas de destaque são: 

¶ Apoio a empreendedores individuais de tecnologia: ajuda empreendedores a comercializar 

suas ideias por meio de apoio técnico gratuito e subsídios de até 85%. O orçamento vem dos 

royalties de projetos bem-sucedidos. 

¶ Incubadoras tecnológicas: fornecem a estrutura necessária para que empresários com inova-

ções possam desenvolver suas ideias até que se tornem atraentes ao capital privado. 

¶ Incubadoras de biotecnologia: devido às características peculiares do setor, a iniciativa pri-

vada, na forma de franquia, gerencia as incubadoras, enquanto o governo participa por meio 

de títulos conversíveis. 

O espírito inovador e empreendedor é cultivado desde cedo por uma sociedade que vê nas tentativas 

fracassadas apenas uma fase do processo de aprendizagem. 

Figura 8: Empreendedorismo 

 

Fonte: IMD World Competitiveness Yearbook, 2014, página 401 

2.4. CAPITAL DE RISCO46 

Apesar do crescimento do setor de alta tecnologia a partir de 2005, a crise de crédito de 2008 reduziu 

significativamente a disponibilidade de recursos financeiros. Os efeitos da crise em Israel, no entanto, 

foram moderados. De 2010 em diante houve aumento do capital investido, com forte crescimento a 

partir de 2013. 

 
46 Fonte: Doing Business in Israel. BDO Israel, 2016, páginas 25 a 28. 
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Em 2015, 708 empresas israelenses de alta tecnologia captaram um total de US$ 4,4 bilhões, 90% mais 

que em 2013. A maior parte vem de investidores estrangeiros (85%) e o restante vem de fundos de 

capital de risco israelenses (15%). O setor de TI e Softwares foi o que mais atraiu capital (30%), seguido 

por internet (29%) e ciências da vida (22%). 

Figura 9: Captação de capital de risco por empresas de alta tecnologia israelenses ($ milhões) 2006-

2015 

 

Fonte: Doing Business in Israel, BDO Israel, 2016, página 26. 

Apesar da queda de 24% para 15% entre 2013 e 2015, os fundos de capital de risco desempenham um 

papel crucial no desenvolvimento do setor: eles viabilizam o financiamento e a alocação do investi-

mento, conectando startups e investidores. 

Existem dezenas desses fundos operando a partir de Israel, complementados por empresas públicas, 

investidores privados e fundos de capital de risco baseados fora do país. 

Eles se beneficiam das isenções de impostos sobre investimentos de capital de risco israelenses, da 

participação de grandes bancos internacionais e empresas financeiras, e das grandes organizações in-

teressadas em capitalizar a partir das empresas de tecnologia originárias de Israel. 

Em 2015 os fundos de capital de risco israelenses investiram US$ 637 milhões em empresas de alta 

tecnologia israelenses. 
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2.5. COOPERAÇÃO INTERNACIONAL47 

O setor de alta tecnologia israelense está intimamente relacionado ao mercado financeiro e à indústria 

de tecnologia dos Estados Unidos, sendo parte uma extensão ou parte integrante do cluster ameri-

cano. 

Essa estreita relação permitiu aos israelenses identificar lacunas no mercado americano e desenvolver 

produtos inovadores e direcionados a nichos de mercado previamente selecionados. 

Embora os Estados Unidos continuem a ser seu principal parceiro no que concerne à indústria de alta 

tecnologia, Israel estendeu a sua cooperação a outros parceiros estrangeiros nos últimos anos, inclu-

indo Europa, Índia e Cingapura. 

Israel possui acordos comerciais de livre comércio com os EUA (1985), EFTA (1993), União Europeia 

(1995), Canadá (1996) e MERCOSUL (2005), cada um deles com regras de origem específicas, mas com 

espaço para o comércio no setor de alta tecnologia. 

Figura 10: Composição das exportações industriais 2015 vs 2005 

 

Fonte: The Israeli Economy at A Glance, Ministry of Economy, 2016, Página 6 

O governo israelense firmou ainda acordos de cooperação em P&D com os EUA, Canadá e países da 

Ásia e União Europeia, com o objetivo de facilitar a formação de joint ventures de pesquisa e desen-

volvimento entre empresas israelenses e estrangeiras. 

 
47 Fontes: 

LǎǊŀŜƭΩǎ ¢ŜŎƘƴƻƭƻƎȅ {ŜŎǘƻǊΦ [ƛōǊŀǊȅ ƻŦ /ƻƴƎǊŜǎǎΣ нллуΣ ǇłƎƛƴŀ нΦ 

Doing Business in Israel. BDO Israel, 2016, página 64 e 65. 

The Israeli Hi-Tech Industry. Itay Zetelny, EY, 2014, página 6. 
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Israel é um grande exportador mundial de tecnologia militar, como armamentos não tripulados, mís-

seis, pequenos satélites e armas leves. Com poucas vendas no mercado interno, a indústria de defesa 

depende das exportações. 

Mais de 50% da exportação israelense vem dos setores alta tecnologia e ciências da vida. 

2.6. INSTITUIÇÕES ACADÊMICAS DE ALTO NÍVEL48 

A alta qualidade do capital humano israelense está relacionada aos seus recursos acadêmicos de alto 

nível, que conta com instituições de pesquisa que nada deixam a desejar frente a algumas das maiores 

universidades do mundo. 

Três das oito grandes instituições acadêmicas israelenses, o Instituto Weizmann de Ciência, o Instituto 

Tecnológico de Israel e a Universidade Hebraica, antecedem a fundação do Estado de Israel, e outras 

cinco foram criadas posteriormente. 

Essas oito instituições são responsáveis pelo desenvolvimento de pesquisas e pela formação de novos 

cientistas, mas também pela transferência bem-sucedida de tecnologia para os setores industrial e 

comercial. 

A comercialização dos resultados da pesquisa acadêmica é gerenciada por empresas de transferência 

de tecnologia (TTC), das próprias universidades. 

Elas avaliam o potencial comercial, solicitam o registro de patentes, elaboram estratégias de marke-

ting, negociam e acompanham os contratos de licença. A receita é compartilhada entre os pesquisa-

dores e a universidade. 

Os TTCs registraram 372 novos pedidos de patentes em 2015, ou 73% do total, e gerenciaram 752 

licenças, ou 68% do total. 

  

 
48 Fontes: 

LǎǊŀŜƭΩǎ ¢ŜŎƘƴƻƭƻƎȅ {ŜŎǘƻǊΦ [ƛōǊŀǊȅ ƻŦ /ƻƴƎǊŜǎǎΣ нллуΣ ǇłƎƛƴŀǎ с Ŝ тΦ 

Innovation and technology industry in Israel. Legislative Council Secretariat - 2017, páginas 7 e 8. 
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Figura 11: Propriedade intelectual -  Educação e P&D 

 

Fonte: The Israeli Hi-tech Industry, Italy Zetelny, Ey, 2014, página 22. 

Em participação, o principal segmento foi o de ciências da vida, como biotecnologia (31%) e medica-

mentos (14%), seguidos pela indústria de alta tecnologia, como matemática e ciência da computação 

(13%), e física e eletro-óptica (10%). 

2.7. ABSORÇÃO E FORMAÇÃO DE CIENTISTAS49 

Entre 1989 e 2007 pouco mais de 16 mil cientistas imigraram para Israel, quase a metade deles entre 

1990 e 1993. Do total, 92,4% vieram da antiga União Soviética, 4% são dos Estados Unidos e Canadá e 

3,6% de outros países. 

A maioria desses cientistas vem dos segmentos de ciências técnicas e matemáticas e receberam apoio 

para recolocação em instituições governamentais, empresas de defesa, empresas industriais e univer-

sidades. 

As grandes lideranças acadêmicas foram alocadas em laboratórios das universidades, dos institutos de 

pesquisa e dos centros de P&D da indústria, que desde 1998 são financiados pelo Ministério de Absor-

ção de Imigrantes. 

Além da eficiente absorção de cientistas, Israel se destaca pela formação de novos pesquisadores. 

 
49 Fontes: 

Aliyah from the Former Soviet Union. Herzliya Conference, 2010, páginas 23 e 24. 

The Higher Education System in Israel. Council for Higher Education, 2014, páginas 28 e 29. 

The Hi-Tech Industry in Israel. Ministry of Economy, 2016, página 20. 
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Entre 1990 e 2007, o número de doutorandos nas universidades saltou de 3.900 para 10.300. 

Figura 12: Alunos de doutorado 1989/90 ς 2013/14 

 

Fonte: The Higher Education System In Israel, Council For Higher Education, 2014, página 29 

Entre 1999 e 2009 a taxa de crescimento anual de novos alunos de doutorado nas áreas de ciência e 

tecnologia cresceu 2,4%, contra 2% das outras áreas. 

Israel tem a maior taxa de pesquisadores do mundo (professor-pesquisador de P&D / população). 

O fluxo constante e qualificado de conhecimento e de cientistas das instituições acadêmicas para o 

mercado é um dos pilares da indústria de alta tecnologia em Israel. 

3. ANÁLISE DO CASO 

3.1. O QUE FUNCIONOU BEM EM ISRAEL? 

Na comparação global, Israel se saiu muito bem no desafio de promover o crescimento econômico 
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¶ As políticas públicas de estímulo à P&D, amparadas em lei, produziram e, em alguns casos, 

superaram os resultados esperados. 

¶ O estímulo à implantação de centros de pesquisa civis, acadêmicos e corporativos, aliado à 

formação de capital humano de alto nível, viabilizou a formação de clusters já na década de 

90. 

¶ A cultura empreendedora aliada ao financiamento e apoio à inovação fez desses clusters um 

ambiente propício não só ao surgimento, mas ao lançamento de startups no mercado mundial. 
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¶ A aproximação entre esses empreendedores e seus financiadores, apoiada pelo governo, 

atraiu o capital de risco necessário para o financiamento de novas pesquisas, em campos de 

altíssima tecnologia. 

¶ Dado o tamanho limitado do mercado israelense, a participação do país em acordos interna-

cionais ajudou a abrir novos mercados para a comercialização dos produtos e serviços. 

3.2. O QUE NÃO FUNCIONOU BEM E ISRAEL? 

Um dos elementos mais importantes para o sucesso do desenvolvimento da ciência e tecnologia em 

Israel não é econômico, mas cultural: as pessoas são ensinadas desde cedo que o insucesso é apenas 

uma etapa do processo de aprendizagem. 

Além disso, por se tratar de um processo permanente e persistente, os espaços disponíveis para me-

lhorias logo são preenchidos por soluções inovadoras e, sempre que possível, de alta tecnologia. 

Um relatório de 2008 indica alguns desafios a serem superados à época: 

¶ Garantir a segurança, que vez por outra ameaça espantar investidores externos e mesmo mo-

radores permanentes, inclusive cientistas. 

¶ Manter as condições para o florescimento contínuo dos clusters, o que requer investimentos 

no sistema acadêmico e na infraestrutura de pesquisa. 

¶ Suportar a contínua pressão pela diminuição desses investimentos e dos gastos governamen-

tais, considerada essencial para aumentar a competitividade. 

4. CONCLUSÃO 

A análise do caso israelense é um bom exemplo de como um país pode destravar o potencial comercial 

de um setor ou segmento e transformá-lo em resultados capazes de influenciar o seu ritmo de cresci-

mento econômico. 

A opção pelo setor de ciência e tecnologia deriva de competências adquiridas com pesquisa e desen-

volvimento militar, mostrando um uso inteligente dos recursos (ativos) disponíveis. 

A extensão do apoio governamental à pesquisa civil por meio de parcerias com os setores acadêmico 

e empresarial viabilizou o início do processo que transformou Israel em um dos principais polos de 

tecnologia do mundo de hoje. 

O permanente estímulo à indústria local de P&D, aliada à atração de centros de pesquisa de grandes 

empresas e ao investimento em capital humano de alta qualidade, criaram um ecossistema propício à 

formação dos clusters. 
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A cultura empreendedora e o apoio técnico e comercial do governo ao empreendedor levaram ao 

aprimoramento da interação com potenciais investidores e estimulou o lançamento de startups. 

A persistência das políticas públicas assegurou a estabilidade necessária ao plantio, crescimento e flo-

rescimento da indústria de ciência e tecnologia, além de transmitir a confiança necessária para a atra-

ção de novos investidores. 

5. INSIGHTS ESTRATÉGICOS 

¶ O desenvolvimento dos serviços avançados em Israel está diretamente relacionado ao perma-

nente estímulo ao investimento em P&D privado, que levou à implantação de diversos centros 

de pesquisa acadêmicos e corporativos, beneficiando a indústria local e atraindo empresas 

estrangeiras. 

¶ O modelo de financiamento público, de até 50% do investimento em P&D tecnológico (com 

retorno em royalties), aliado aos incentivos fiscais, garantiu uma parte dos recursos necessá-

rios ao desenvolvimento do setor de serviços avançados, beneficiando empresas e universida-

des. 

¶ A outra parte do financiamento veio dos fundos de capital de risco, complementados por em-

presas públicas, investidores privados e fundos baseados fora do país, que aproximaram as 

startups dos investidores e garantiram a alocação dos recursos necessários ao crescimento do 

setor. 

¶ Os constantes investimentos em educação de qualidade produziram instituições acadêmicas 

de alto nível, possibilitando a formação de parte do capital humano necessário à P&D tecno-

lógica. A outra parte veio de países estrangeiros, atraída pela qualidade do ensino e pela pro-

fusão de centros de pesquisa, gerando grande concentração de doutores. 

¶ As universidades cumpriram ainda um papel essencial na transferência de tecnologia para a 

indústria e o comércio, transformando o fluxo de conhecimento e de cientistas da academia 

para o mercado em um dos pilares da indústria de alta tecnologia em Israel. 

¶ O incentivo ao empreendedorismo e à cultura da inovação, com fácil acesso a financiamento, 

apoio técnico e comercial, e uso intensivo de incubadoras, gerou uma profusão de startups e 

pequenas empresas de alta tecnologia, transformando o Estado de Israel no segundo maior 

cluster do mundo em tecnologia da informação e comunicação. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1.  JUSTIFICATIVA50 

O Vale do Silício é a principal referência global em desenvolvimento de tecnologias digitais para uso 

social e econômico. 

Em 60 anos (desde 1958) o Vale do Silício passou da fabricação de semicondutores a uma indústria de 

tecnologia de quase três trilhões de dólares, que inclui as cinco empresas públicas com maior valor de 

mercado dos Estados Unidos. 

O desenvolvimento tecnológico disruptivo do Vale envolveu uma construção complexa, que inclui uma 

forte cultura empreendedora, um bom senso de oportunidade, grande aporte de capital de risco e 

uma propensão à internacionalização, além do apoio institucional e regulatório do poder público. 

A combinação desses elementos criou um ecossistema propício ao surgimento de novas empresas e 

inovações, contribuindo intensamente para o crescimento econômico da região. 

Entre 1993 e 2013, o PIB das indústrias de inovação no Vale do Silício mais do que dobrou, enquanto 

o resto da economia cresceu 45%. 

Figura 1: Índice de crescimento do Vale do Silício 

 

Fonte: Silicon Valley Index, Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017 

 
50 Fontes: 

Explaining the Growth and Globalization of SV: The Past and Today. University of California, 2017. 

www.businessinsider.com/silicon-valley-history-technology-industry-animated-timeline-video-2017-5 

www.businessinsider.com/4-most-valuable-public-companies-all-tech-companies-2016-8 
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1.2. LINHA DO TEMPO DE FATOS RELEVANTES (1950-2018) 
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1.3. GRÁFICOS E DIAGRAMAS RELEVANTES 

Figura 2: A participação da região nas atividades econômicas da Califórnia 

 

Fonte: Silicon Valley Index, Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017 

Figura 3: Evolução do vale do silício 

 

Fonte: http://greyenlightenment.com/the-daily-view-economics-and-finance-edition/ 
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Figura 4: Investimento total de capital de risco ς Anual (Regiões de inovação, 2004-2016) 

 

Fonte: www.geekwire.com/2017/seattles-population-growing-nearly-double-rate-silicone-valley-still-lags-behind-innovation-hub/ 

Figura 5: Renda pessoal per capita (Santa Clara e San Mateo, São Francisco, Califórnia e EUA) 

 

Fonte: Silicon Valley Index, Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017. 
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1.4. CONTEXTUALIZAÇÃO51 

Antes mesmo da segunda guerra mundial o Vale do Silício já possuía empresas de tecnologia, mas foi 

a instalação da Shockley Semicondutores em 1956 que deu início à formação da identidade da região 

(batizada por um jornalista em 1973). 

Oito cientistas dissidentes da Shockley se uniram para fundar a Fairchild Semicondutores, dando início 

a uma série de spin-offs que, até 1986, geraria 134 startups descendentes diretas, e muitas outras 

indiretas dali em diante. 

Inicialmente alavancado pelo financiamento militar para pesquisa e desenvolvimento de produtos 

para o Departamento de Defesa e para a NASA, o Vale do Silício demonstrou uma enorme capacidade 

para descobrir novas oportunidades financeiras. 

Ao longo de 60 anos essas empresas passaram do hardware (semicondutores, microprocessadores, 

microcomputadores e redes de computadores) ao software (internet e redes sociais), criando atraen-

tes oportunidades de negócios. 

Nos anos 1980 o Vale do Silício emergiu gradualmente como centro mundial em tecnologia da infor-

mação e comunicação (TIC), com efeito cada vez maior sobre a política econômica global. 

Nos anos 1990 torna-se um ícone global de referência para planejadores de desenvolvimento econô-

mico, impulsionada pela internet e pelo capital de risco, que eventualmente levaria à formação de uma 

bolha no final da década. 

Quando a bolha terminou em 2000, mais de 370 empresas relacionadas à Internet se tornaram públi-

cas e sua avaliação total chegou a US$ 1,5 trilhão, embora tivessem apenas US$ 40 bilhões em vendas.  

Entre 2010 e 2017 o Vale do Silício viveu uma nova onda de inovações de internet, dispositivos móveis, 

software e big data, financiadas por uma grande quantidade de capital de risco, que alimentou sete 

anos consecutivos de expansão econômica. 

Hoje o vale se concentra em robótica e inteligência artificial com as próximas ondas de disrupção tec-

nológica. 

  

 
51 Fontes:  

Explaining the Growth and Globalization of SV: The Past and Today. University of California, 2017. 

Silicon Valley Index. Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017. 
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2. DESCRIÇÃO DO CASO 

O desenvolvimento dos serviços avançados no Vale do Silício se deu em função de dois grandes fatores: 

INDÚSTRIA DE TECNOLOGIA 

¶ O desenvolvimento tecnológico globalmente disruptivo do Vale do Silício está diretamente re-

lacionada ao desenvolvimento da tecnologia da informação e comunicação (TIC), inicialmente 

por meio de semicondutores e depois pelos softwares e pela internet. 

¶ A identificação pelos empreendedores das oportunidades de negócios derivadas do desenvol-

vimento tecnológico fez surgir uma infinidade de startups. 

¶ Elas se apoiaram na enorme quantidade de capital de risco aportada por investidores cada vez 

mais interessados nas possibilidades de retorno. 

¶ O alto custo de produção e a internet fizeram o Vale do Silício se voltar para o mundo, aces-

sando mercados e cadeias globais. 

Os fatores relacionados à indústria de tecnologia estão organizados neste estudo de caso da seguinte 

forma: 

¶ Hardware 

¶ Software e internet 

¶ Empreendedorismo 

¶ Capital de risco 

¶ Internacionalização 

 POLÍTICAS PÚBLICAS NACIONAIS 

¶ O desenvolvimento do Vale do Silício se deu principalmente em função do setor privado e da 

ação empreendedora, mas as políticas públicas federais e estaduais cumpriram um papel indi-

reto e essencial para a formação do cluster de tecnologia. 

¶ Essas políticas públicas aceleraram o desenvolvimento da tecnologia em todo os Estados Uni-

dos, mas tiveram o cluster do Vale do Silício como seu maior beneficiário. 

¶ Investimentos diretos em P&D, uma política migratória bem calibrada, inventivos ao mercado 

financeiro e uma política tributária favorável, dentre muitas outras políticas públicas, estimu-

laram a consolidação e o crescimento do cluster de TIC. 
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Os fatores relacionados às políticas públicas nacionais estão organizados neste estudo de caso da se-

guinte forma: 

¶ Pesquisa e desenvolvimento 

¶ Política de imigração 

¶ Regulação do mercado financeiro 

¶ Política tributária 

¶ Outras políticas públicas 

O caso do Vale do Silício é o melhor exemplo de como a cultura empreendedora, baseada em tecno-

logia e estimulada por políticas públicas (mesmo que indiretas), pode atrair grandes quantidades de 

capital de risco e criar um ecossistema propício ao surgimento de novas empresas e inovações, pro-

movendo um crescimento acelerado e persistente. 

2.1. HARDWARE52 

A tecnologia foi um elemento crítico para o processo de desenvolvimento no Vale do Silício, principal-

mente pela abertura de novas oportunidades de negócios (spin-offs) para os empreendedores (star-

tups) e pelo uso intensivo do capital de risco. 

O principal elemento da disrupção tecnológica originada no vale foram os semicondutores, que tive-

ram um desenvolvimento linear ao longo dos últimos 50 anos, dobrando a capacidade de processa-

mento pelo mesmo preço a cada dois anos. 

  

 
52 Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today , University of California, 2017, páginas 4 a 10. 
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Figura 6: 50 anos de Lei de Moore 

 

Fonte: Elector Magazine 2015 
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senvolver o roteamento com multiprotocolo. 

O maior trânsito de informações nas redes levaria ao gerenciamento de dados e à transição do meio 

físico para o meio virtual. 
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2.2. SOFTWARE E INTERNET53 

A disrupção na tecnologia virtual veio com a criação de uma indústria de software independente a 

partir de um acordo entre a IBM e o governo, em 1969, para que Hardware e Software fossem sepa-

rados, possibilitando que os inovadores desenvolvessem produtos destinados a operar nos equipa-

mentos da IBM. 

Com o passar do tempo as empresas foram se tornando cada vez mais centradas em softwares, já que 

o aumento do valor dos seus produtos dependia cada vez mais deles. No princípio dos anos 1980 os 

softwares ganharam ainda mais relevância, já que a Microsoft e a Apple produziam plataformas com 

interface para a operação de programas de terceiros. 

Figura 7: Emprego em Bay Area ς Califórnia, 1959-2001 

 

Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today, University of California, 2017, páginas 10 a 16. 

Mais recentemente, assim como durante a bolha da internet, o investimento de capital de risco em 

software cresceu vertiginosamente, transformando o Vale do Silício em um dos líderes globais de de-

senvolvimento. 

Para além do software, a identificação das oportunidades derivadas da internet levou à criação do 

Netscape em 1994, cujo IPO no ano seguinte atraiu a atenção de investidores e empreendedores, e 

disparou a criação de startups. 

O aumento na quantidade de usuários criou oportunidades de negócios, levando ao surgimento de 

serviços de busca (Yahoo!, Google) e de vendas (eBay, Amazon), dentre outros, atraindo ainda mais 

investidores. 

 
53 Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today , University of California, 2017, páginas 10 a 16. 
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O colapso da bolha levou centenas de startups à falência, mas muitas sobreviveram, e com novas ha-

bilidades relacionadas à data centers, big data e nuvens de dados. 

Entre 1998 e 2004, durante a bolha, surgiram empresas como Facebook, Twitter e YouTube, baseadas 

na monetização de conteúdos gerados pelos usuários. 

O surgimento dos smartphones retirou o foco do computador, criando oportunidades que seriam apro-

veitadas por empresas como Uber e Airbnb. 

2.3. EMPREENDEDORISMO54 

O Vale do Silício é um cluster gerador de novas empresas, que exploram oportunidades de negócio e 

novas tecnologias, com o objetivo de vendê-las por um múltiplo do investimento inicial. 

Essa orientação para a venda levou ao surgimento de uma rede de suporte que identifica e financia as 

melhores oportunidades incorporadas pelas startups, com o único objetivo de participar dos lucros da 

IPO ou aquisição. 

Esse tipo de participação prosperou tanto que os investidores passaram a apoiar empreendedores em 

novas áreas, como biotecnologia e nanotecnologia, assimilando as perdas de um investimento com o 

sucesso de outros. 

Essa mistura de suporte financeiro e estímulo à inovação criaram um ecossistema propício ao empre-

endedorismo e ao surgimento e desenvolvimento de startups. 

Além disso, o capital de risco e/ou o investidor anjo substituíram o crédito e as hipotecas do passado, 

reduzindo os riscos da atividade e diminuindo as barreiras de entrada. 

Os registros de patentes acompanham tanto a geração de novas ideias quanto a capacidade de disse-

minar e comercializar essas ideias. Ao longo de 20 anos: 

¶ A participação do Vale do Silício nos registros de patentes da Califórnia passou de 34% para 

47%. 

¶ A participação nos registros de patentes dos EUA passou de 6% para 13%. 

¶ O número de registros de patentes em Computadores, Processamento de Dados e Armazena-

mento de Informações aumentou dez vezes 

  

 
54 Fontes: 

Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today. University of California, 2017, páginas 16 a 20. 

Silicon Valley Index. Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017, páginas 30 e 31. 
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Figura 8: Registros de patentes (Participação do Vale do Silício e de São Francisco nas patentes da 

Califórnia e dos EUA) 

 

Fonte: United States Patent and Trademark Office; California Department of Finance | Analysis: Silicon Valley Institute for Regional Studies 

2.4. CAPITAL DE RISCO55 

A influência do capital de risco no Vale do Silício já existia nos anos 1980, mas foi a partir do IPO do 

Netscape, em 1995, que ele se tornou especialmente relevante para o financiamento das empresas do 

cluster. 

Entre 1995 e 1999 a quantidade de capital de risco investido em empresas de Internet passou de US$ 

12 para US$ 31 bilhões e os fundos mais bem-sucedidos chegaram a obter 100% de retorno (um deles 

chegou a 400% de retorno). 

O aquecimento do mercado de IPOs permitiu que as novas empresas levantassem grandes quantida-

des de capital, mesmo com modelos de negócios extremamente fracos. 

Como resultado, a bolha da internet de 1999/2000 foi a maior bolha de capital de risco da história do 

Vale do Silício. 

h ǇŀǇŜƭ Řƻ ŎŀǇƛǘŀƭ ŘŜ ǊƛǎŎƻ ŜǊŀ ŀƧǳŘŀǊ ŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŀ ǎǳǇŜǊŀǊ ƻ ά±ŀƭŜ Řŀ aƻǊǘŜέΣ ǉǳŀƴŘƻ ŜǎǘŀǾŀƳ ǇŜǊπ

dendo dinheiro mais rápido do que ganhando, ao mesmo tempo em que cresciam rapidamente, mas 

 
55 Fontes: 

Explaining the Growth and Globalization of SV: The Past and Today. University of California, 2017. 

Silicon Valley Index. Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017, página 32. 
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à medida que a disponibilidade de capital de risco aumentava, os investidores podiam financiar as 

perdas por períodos cada vez mais longos. 

Até 2010 o Vale do Silício foi líder em investimentos de capital de risco, mas foi ultrapassado por São 

Francisco, alavancada por empresas como Uber, Airbnb, Pinterest e Dropbox. 

Figura 9: Investimento de capital de risco, últimos 12 meses 

 

Fonte: www.bloomberg.com/view/articles/2017-07-16/san-francisco-s-vc-boom-is-over 

Em 2016 os investimentos em nas duas regiões totalizaram US$ 23,1 bilhões, sendo US$ 9,3 bilhões no 

Vale do Silício e US$ 13,8 bilhões em São Francisco. 

2.5. INTERNACIONALIZAÇÃO56 

O processo de internacionalização do Vale do Silício impactou as cadeias de produção, os mercados e 

o capital de risco, bem como a força de trabalho, que teve o aporte de muitos técnicos e especialistas 

estrangeiros. 

Nos anos 1980, com o aumento dos custos de fabricação dos semicondutores, as startups não conse-

guiam mais sustentar todo o processo de produção e foram buscar na Tailândia a capacidade necessá-

ria para incorporar à sua cadeia global. 

Nos anos 1990 a internacionalização da produção atingiu também a programação e os serviços, le-

vando as empresas de software a buscar também no exterior os fabricantes especializados de que 

precisavam, mas desta vez na Índia. 

Até meados dos anos 1990, a maior parte das empresas do Vale do Silício vendia seus produtos dire-

tamente para outras empresas, mas a internet fez com que buscassem o mercado global, vendendo 

 
56 Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today. University of California, 2017, páginas 6, 12 e de 22 

a 26. 
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diretamente para os consumidores. Atualmente essas empresas são líderes globais, com destaque 

para navegadores, ferramentas de busca e redes sociais. 

Figura 10: Google Chrome deixa a competição para trás (Participação global dos navegadores de in-

ternet) 

 

Fonte: Statista Charts 2016 

Nos anos 1980, alguns investidores do Vale do Silício passaram a operar também no exterior, particu-

larmente no Leste Asiático. Nos anos 1990 firmaram operações em Israel e, diante da bolha no final 

da década, passaram a operar na China e, em menor grau, na Índia. 

Esses investidores globalizaram suas práticas na busca por clusters empreendedores que tivessem o 

potencial de gerar startups com capacidade de retorno típico do capital de risco. 

Apesar de alguns investidores terem optado pelas operações globalizadas, outros preferem investir 

localmente, já que o Vale do Silício manteve alta a sua atratividade. 

O processo de internacionalização não foi arquitetado. Ele foi propelido pelas próprias empresas e 

indivíduos em busca de menores custos, melhores instalações e novos mercados. 

2.6. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO57 

Desde a Segunda Guerra Mundial e especialmente durante a Guerra Fria o Departamento de Defesa 

dos EUA, a NSF e a NASA financiaram a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico nos Estados Unidos. 

 
57 Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today. University of California, 2017, páginas 27 a 29. 

Silicon Valley Index. Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017, páginas 30 e 31. 
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Até meados dos anos 1960 o governo dos EUA era também um importante cliente dessa tecnologia, 

firmando contratos de alto custo que, essencialmente, financiavam as pesquisas. 

Muitas das primeiras empresas eram inicialmente dependentes de compras militares, mas elas eram 

livres para comercializar a tecnologia depois de entregá-la ao Departamento de Defesa. 

Com o fim dos contratos de alto custo, o governo passou a realizar investimentos diretos em pesquisa 

e desenvolvimento tecnológico (inovação) dentro das universidades, especialmente Berkeley, Stanford 

e MIT. 

Figura 11: Gasto federal com P&D em defesa e em outras áreas Desembolso para a condução de P&D, 

em bilhões de dólares de 2016 

 

Fonte: www.aaas.org/page/historical-trends-federal-rd 

Além do investimento direto em inovação, que produziu tecnologias como a internet, por exemplo, o 

governo federal também passou a financiar estudantes de pós-graduação, como Sergei Brin e Larry 

Page, fundadores do Google. Esse financiamento de estudantes seria de importância ainda maior do 

que o das próprias inovações. 

Os investimentos públicos nas universidades e na formação de capital humano, particularmente na 

pós-graduação, foram essenciais para a transição do modelo de financiamento militar para o civil. 

Essa política de investimento era de abrangência nacional, e não local, mas favoreceram especialmente 

o Vale do Silício. 

P&Dde outrasáreas

P&D de defesa
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2.7. POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO58 

Embora a política de imigração dos Estados Unidos seja extremamente complexa, tradicionalmente 

ela facilita a concessão de vistos para estudantes de primeira linha que querem fazer estudos de pós-

graduação em universidades americanas. Isso permitiu que as elas selecionassem e atraíssem muitos 

dos melhores estudantes do mundo. 

Após a conclusão dos seus cursos de pós-graduação, muitos desses estudantes optaram por permane-

cer nos EUA e se juntaram às empresas e/ou à academia, alimentando o setor de ciência e tecnologia 

com pesquisadores e cientistas. 

Havia outros programas de vistos que encorajavam a imigração de tecnólogos qualificados, mas ne-

nhum deles foi tão importante para o desenvolvimento do setor quanto os vistos de estudante. 

Apesar de a política migratória ser de abrangência nacional, o Vale do Silício se beneficiou do espírito 

empreendedor desses imigrantes. 

Eles contribuíram para a inovação, para a criação de startups e para a geração de novos empregos. 

Além disso, pessoas provenientes dos próprios Estados Unidos aumentaram ainda mais o fluxo de es-

tudante de primeira linha para a região. 

Aparentemente a bolha da internet disparou um enorme fluxo de saída entre 2001e 2006, mas isso 

não abalou o fluxo migratório estrangeiro. 

Entre 1998 e 2016 mais 10 mil estrangeiros imigraram para o Vale do Silício todos os anos. 

  

 
58 Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today. University of California, 2017, página 29. 

Silicon Valley Index. Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017, página 10. 
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Figura 12: Fluxo de migração líquida - Migração estrangeira e doméstica (Santa Clara e San Mateo) 

 

Fonte: Dados: California Department of Finance. Análise: Silicon Valley Institute for Regional Studies 

2.8. REGULAÇÃO DO MERCADO FINANCEIRO59 

Empreendimentos de alto risco e crescimento rápido como os do Vale do Silício demandam uma regu-

lação que não atrapalhe, mas incentive as instituições capazes de prover o capital necessário ao cres-

cimento. 

O sistema legal dos EUA tinha a sociedade limitada, que se mostrou favorável à prática do capital de 

risco, mas com o aumento da importância deste tipo de capital ao longo do tempo, novas regras e 

regulamentos se fizeram necessárias. 

A disposição da Comissão de Valores Mobiliários dos Estados Unidos de permitir que pequenas em-

presas com receitas e lucros mínimos pudessem ofertar publicamente suas ações permitiu que elas 

tivessem acesso a somas bem maiores que as obtidas nos mercados privados para financiar seu cres-

cimento. 

Além disso, essa abertura à oferta de ações de novas empresas possibilitou que os próprios investido-

res liquidassem seus investimentos, fechando o ciclo do capital de risco. 

As pressões pela facilidade de acesso a ofertas públicas e pelo relaxamento dos recursos contra fraudes 

levaram à revogação, em 1999, da Lei Glass-Steagall, de 1934, que separava os bancos comerciais dos 

 
59 Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today. University of California, 2017, páginas 29 a 31. 

Silicon Valley Index. Joint Venture, Institute for Regional Studies, 2017, página 10. 
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de investimento, e à uma propensão decrescente da Comissão de Valores Mobiliários em perseguir a 

má conduta financeira. 

A assinatura do Ato JOBS (Jumpstart Our Business Startups) em 2012 reduziu ainda mais os requisitos 

de acesso a ofertas públicas e aumentou a proteção legal contra processos por violação das leis finan-

ceiras. 

O JOBS também aumentou de 100 para 1000 o número de acionistas que uma empresa pode ter antes 

de ser obrigada a registrar suas ações ordinárias na Comissão de Valores Mobiliários e passar a publicar 

seus relatórios. 

Figura 13: Principais eventos na evolução do mercado de ações dos EUA 

 

Fonte: www.allstarcharts.com/evolution-us-stock-market 

 

2.9. POLÍTICA TRIBUTÁRIA60 

Foram várias as decisões tributárias que alavancaram o desenvolvimento do Vale do Silício, mas duas 

merecem destaque. 

A primeira delas, a decisão de reduzir os impostos sobre ganhos de capital em 1980 não afetou dire-

tamente os investidores, mas afetou a propensão dos gerentes e executivos a aceitar ações como com-

pensação, já que seriam tributados com baixas taxas de ganhos de capital. 

 
60 Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today. University of California, 2017, páginas 31 e 32. 
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Já a segunda decisão beneficiou os investidores, cujos ganhos principais decorrem da participação nos 

lucros, ao permitir que a participação fosse tributada por taxas de ganhos de capital e não pelas altas 

taxas de rendimento regular. 

Essas políticas tributárias não foram direcionadas especificamente para o Vale do Silício ou para o ca-

pital de risco, mas contribuíram muito para o aumento do retorno dos investimentos de risco e para a 

criação de novas empresas. 

A política tributária beneficiou ainda as plataformas de venda on-line, como eBay e Amazon, ambas 

do Vale do Silício, ao decidir pela não incidência de taxas sobre as vendas de produtos remetidos a 

outros estados. 

Esta lei visava proporcionar às plataformas on-line uma vantagem competitiva sobre as lojas físicas, 

compensando o custo do frete com o incentivo tributário. 

Há grande discussão em torno dos efeitos da redução das taxas sobre os ganhos de capital, com des-

taque para seu efeito sobre a desigualdade de renda e sobre o incentivo tributário ao e-commerce. 

Figura 14: Ganhos de capital e coleta de impostos federais (1954-2009) 

 

Fonte: en.wikipedia.org/wiki/Taxation_history_of_the_United_States 

2.10. OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS61 

Lei antitruste: proporcionou oportunidades e alguma proteção para as pequenas empresas do Vale do 

Silício. A abertura gradual da AT&T, a exigência da separação de hardware e software pela IBM e o 

 
61 Fonte: Explaining the Growth and Globalization of Silicon Valley: The Past and Today, University of California, 2017, páginas 32 e 35. 
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processo contra a Microsoft por violação da lei antitruste são exemplos de esforços que asseguraram 

o fluxo de oportunidades para as startups. Essas ações contrastam com o modelo europeu, onde tanto 

o monopólio estatal de telecomunicações quanto a maioria dos campeões nacionais de computadores 

foram, em grande parte, protegidos e sustentados pelas políticas públicas. 

Lei da propriedade intelectual: ao longo das três últimas décadas os Estados Unidos ampliaram de 

forma agressiva a proteção da propriedade intelectual, estendendo inclusive a proteção ao software e 

até mesmo aos modelos de negócios. Na década de 1990 o governo dos EUA aprovou uma ampla 

variedade de leis de proteção às indústrias da Internet, abrindo caminho para o investimento de risco 

e para o crescimento das startups. Enquanto nos EUA a proteção focava nos novos entrantes, países 

europeus e asiáticos priorizaram a proteção das empresas de tecnologia existentes. 

Lei das falências: os Estados Unidos têm uma longa tradição de leis de falência relativamente brandas 

que, na comparação internacional, aumentam o investimento de capital de risco. A Califórnia também 

tem leis de falência tolerantes, que permitem aos devedores liquidar facilmente suas dívidas pessoais. 

Muitas vezes, durante períodos difíceis, os empreendedores usam seus cartões de crédito para rees-

truturas as finanças da empresa. De forma geral há poucas sanções após o processo de falência e, 

portanto, a punição e o risco pelo fracasso são relativamente baixos. 

Acordos de não concorrência: a inexequibilidade dos acordos de não concorrência na Califórnia trouxe 

benefícios ao empreendedorismo. Trata-se de uma lei estadual, em vigor desde o final do século XIX, 

que permite aos funcionários que saem para outra empresa levar o conhecimento adquirido enquanto 

estavam empregados. Eles não podem levar a propriedade intelectual de seus empregadores, mas 

podem levar o aprendizado que adquiriram no trabalho, sem que o empregador possa impedi-los de 

se tornarem concorrentes. 

Por fim, vale destacar ς novamente ς que nenhuma dessas políticas públicas foi desenhada especifica-

mente para o Vale do Silício, mas desempenharam um papel importante no seu desenvolvimento. 

3. ANÁLISE DO CASO 

3.1. O QUE FUNCIONOU BEM NO VALE DO SILÍCIO? 

O Vale do Silício é mais do que um caso de sucesso em desenvolvimento tecnológico, é uma referência 

global que influenciou policies e mercados em todo o mundo: 

¶ A combinação de cultura empreendedora com capital de risco e políticas públicas favoráveis 

criou as condições necessárias à disrupção tecnológica. 

¶ A identificação persistente de oportunidades de negócios pelos empreendedores estimulou a 

inovação e o apetite dos investidores. 
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¶ O aumento do capital de risco impulsionou ainda mais a pesquisa e o desenvolvimento, 

atraindo novos empreendedores e mais investidores. 

¶ Os investimentos do governo em P&D alavancaram centros de pesquisa, universidades e estu-

dantes de pós-graduação, aumentando a concentração de cientistas e pesquisadores de 

ponta. 

¶ O processo de internacionalização viabilizou o acesso a novos mercados e a construção de 

cadeias globais, contornando os altos custos de produção. 

¶ A legislação e as políticas públicas migratória, financeira e tributária estimularam a formação 

do cluster, ainda que indiretamente. 

3.2. O QUE NÃO FUNCIONOU BEM NO VALE DO SILÍCIO? 

O sucesso das empresas e a prosperidade do Vale do Silício não ocorreram sem interferências indese-

jadas na economia e na sociedade: 

¶ Há críticas à instabilidade do sistema tributário, bem como à sua velocidade de adaptação às 

mudanças e ao modelo ultrapassado.  

¶ Outras críticas são direcionadas às baixas taxas sobre o ganho de capital que estimulam as 

empresas, mas tem como efeito colateral o aumento da concentração de renda. 

¶ Jornadas exaustivas em busca do brilhantismo técnico e da nova novidade é vista por alguns 

como uma quasi-mania ou obsessão do Vale. 

¶ O apetite pelos ganhos de capital levou à supervalorização das ações das startups e culminou 

com a formação da bolha da internet na vida do século. 

¶ O dinamismo econômico da região provocou um forte aumento dos custos de vida, especial-

mente no setor de habitação, mas também no setor de serviços. 

¶ A atratividade e seus consequentes fluxos migratórios pressionam cada vez mais a infraestru-

tura urbana, especialmente a de transporte. 

4. CONCLUSÃO 

A disruptura tecnológica e a intensa participação do capital de risco no Vale do Silício não aconteceram 

em função de uma organização civil ou de uma agência de planejamento específica. 
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Elas decorreram da interação entre indivíduos, grupos de empreendedores e instituições que têm o 

objetivo de apoiar as startups dedicadas às oportunidades de negócios no setor de tecnologia. 

bńƻ Ƙł ǳƳ ƴǵŎƭŜƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ ƴŜƳ ǳƳŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ άtop-downέΣ Ƨł ǉǳŜ ƻ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀ ƎŜǊŀ ǎǳŀǎ ǇǊƽǇǊƛŀǎ 

oportunidades, tornando impossível saber quais serão as futuras inovações e quais empresas irão de-

senvolvê-las.  

As únicas estratégias comuns a todas as empresas são a sobrevivência e a captura de valor pelos ga-

nhos de capital. As startups que não sobrevivem acabam sendo compradas por outras organizações e 

seus recursos humanos são devolvidos ao mercado, muitas vezes para abrir novas empresas ou se 

juntar às existentes. 

As startups são o resultado desse ciclo autorregulado e não há como centralizar ou gerenciar esse 

processo, já que cada ator implementa suas estratégias individuais na busca pelo sucesso  

O processo de internacionalização também não foi arquitetado ou contou com uma estratégia centra-

lizada. Ele foi o resultado de empresas e indivíduos pressionados pela redução de custos e pela neces-

sidade de acesso a novos mercados. 

5. INSIGHTS ESTRATÉGICOS 

¶ A tecnologia foi um elemento crítico para o desenvolvimento dos serviços avançados no Vale 

do Silício, seja na forma de hardware, software ou de tecnologia virtual (nuvem), e foi através 

dela que foram geradas tantas oportunidades de novos negócios, que levariam à criação de 

centenas de spin-offs e startups.  

¶ Uma forte cultura empreendedora, nativa da região e do país, valeu-se dessas oportunidades 

para atrair a atenção de investidores nacionais e estrangeiros, viabilizando o financiamento 

das pesquisas e transferindo os altos riscos inerentes à inovação tecnológica (até então assu-

midos pelos próprios empresários, por meio de empréstimos e hipotecas). 

¶ O bom aproveitamento das oportunidades proporcionadas pelas políticas públicas federais e 

estaduais possibilitou a consolidação e o crescimento do cluster de tecnologia. Essas políticas 

não eram orientadas especificamente para o Vale do Silício, mas para todos os Estados Unidos 

ou para o Estado da Califórnia. Todavia a região do vale foi a principal beneficiária. 

¶ Os investimentos públicos nas universidades e na formação de capital humano, particular-

mente na pós-graduação, levaram à grande concentração de cientistas e pesquisadores de 

ponta, garantindo um capital humano de alta qualidade. Para tanto, o Governo chegou a fi-

nanciar diretamente as atividades de pesquisa de estudantes e centros de pesquisa das uni-

versidades. 



132 

¶ O deseƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŀǾŀƴœŀŘƻǎ ƴƻ ±ŀƭŜ Řƻ {ƛƭƝŎƛƻ ǎŜƎǳƛǳ ƻ ƳƻŘŜƭƻ άbottom-upέΣ 

tendo as empresas como principais responsáveis pelo surgimento e desenvolvimento do clus-

ter de tecnologia. Ele não foi o produto de uma agência de planejamento ou de uma organiza-

ção civil específica, mas da interação entre indivíduos, grupos de empreendedores e institui-

ções que criaram e exploraram suas próprias oportunidades. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. JUSTIFICATIVA62 

As sólidas políticas macroeconômicas e estruturais, aliadas a condições externas favoráveis, viabiliza-

ram um salto de prosperidade no Peru entre 2004 e 2015. A economia cresceu a uma média de 6% ao 

ano e transformou os cenários da mineração, do agronegócio e do comércio. 

Como resultado, nove milhões de peruanos deixaram a linha de pobreza: 

¶ A pobreza moderada caiu de 58% para 22% e a pobreza extrema encolheu de 16% para 4%. 

¶ A renda das famílias mais pobres cresceu 6,8% ao ano, superando os 2,5% das famílias mais 

ricas. 

¶ A classe média cresceu 18% e ultrapassou o número de pobres em 2013. 

Figura 1: Taxas de pobreza extrema e moderada 2004-2015 

 

Fonte: Country Partnership Framework for the Republic of Peru, Banco Mundial, página 6 

 

 

 

 
62 Fonte: Country Partnership Framework for the Republic of Peru, Banco Mundial, 2017, Páginas 1 a 7. 
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Segundo o Banco Mundial, o principal driver da mudança foi o aumento da renda do trabalhador. Os 

setores de agricultura e serviços foram os que mais contribuíram para a redução da pobreza. A agri-

cultura nos casos de pobreza extrema e os serviços nos casos de pobreza moderada. 
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1.2. LINHA DO TEMPO DE FATOS RELEVANTES (1995-2015) 
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1.3. GRÁFICOS E DIAGRAMAS RELEVANTES 

Figura 2: O Peru apresentou rápido crescimento do PIB agregado e do PIB per capita no último quarto 

de século, relativamente à sua região e ao resto do mundo 

 

Fonte: Boosting Productivy for Faster Growth, Banco Mundial, 2015, página 19. 

Figura 3: Crescimento foi amplamente compartilhado 

 

Fonte: Boosting Productivy for Faster Growth, Banco Mundial, 2015, página 19. 
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Figura 4: O Peru estava entre os países que mais reduziam desigualdades na região 

 

Fonte: Boosting Productivy for Faster Growth, Banco Mundial, 2015, página 20. 

Figura 5: A redução da pobreza estava melhor que outros países da América Latina com metas de in-

flação 

 

Fonte: Boosting Productivy for Faster Growth, Banco Mundial, 2015, página 20. 
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1.4. CONTEXTUALIZAÇÃO63 

No início dos anos 90 o Peru enfrentava uma crise econômica e social, a produção tinha despencado, 

a dívida pública estava altíssima e a hiperinflação chegou a 7.650%. 

O país colocou então em prática uma reforma abrangente com foco nas instituições, sistemas e práti-

cas, públicas e privadas. 

A primeira rodada de reformas promoveu a estabilização macroeconômica e a eficiência do mercado, 

e incluiu a criação de um banco central independente e com limite de financiamento para o setor 

público, um regime liberal para o mercado e flexível para a taxa de câmbio, a reestruturação da dívida 

externa e uma estrutura de regras de competição. 

A segunda rodada veio no início dos anos 2000, com foco na transparência e governança da estrutura 

fiscal, no controle da inflação com metas e acompanhamento do Banco Central, e na promoção do 

comércio internacional por meio de acordos comerciais com os principais parceiros. 

A terceira rodada ocorreu em meados dos anos 2000, com medidas para o fortalecimento do capital 

humano, como prêmios de carreira para professores, reforma tributária e diversificação do sistema de 

pensões, e investimentos em infraestrutura por meio de metas plurianuais e uma estrutura básica para 

parcerias público-privadas. 

Já nos anos 2014-15 a estratégia é de combate à queda da produtividade, com redução dos custos de 

entrada-operação-saída e simplificação de taxas, flexibilização do mercado de trabalho e simplificação 

dos processos de insolvência. 

Esta última rodada promove também o comércio pela redução de tarifas, a exportação pela certifica-

ção e inicia a regulação para acelerar a implementação de PPPs. 

  

 
63 Fonte: Boosting Productivity for Faster Growth. Banco Mundial, 2015, box da página 4. 
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2. DESCRIÇÃO DO CASO64 

A promoção da equidade social no Peru se deu em função de dois grandes fatores: 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

¶ A abertura econômica nos anos 90 permitiu ao Peru se beneficiar dos preços recordes da ex-

portação de commodities, principalmente minerais e especialmente para a China, entre os 

anos de 2004 e 2013. 

¶ O aumento das exportações atraiu investimento estrangeiro que, apoiado por uma série de 

reformas estruturais, fez com que o país conseguisse diminuir a dívida pública e a inflação e 

aumentar sua reserva nacional. 

¶ Até o princípio dos anos 2000, no entanto, o desenvolvimento econômico não foi comparti-

lhado, aumentando a desigualdade e a pressão por reformas sociais. 

Os fatores de desenvolvimento econômico estão organizados neste estudo de caso da seguinte forma: 

¶ Estabilização macroeconômica 

¶ Crescimento da exportação 

¶ Reformas estruturais 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

¶ O desenvolvimento econômico foi o principal driver para a diminuição da pobreza e da desi-

gualdade: 85% da redução da pobreza entre 2004 e 2010 se deve ao aumento de renda do 

trabalhador. As políticas de redistribuição de renda respondem pelos outros 15% da redução. 

¶ O principal instrumento de distribuição de renda é o Programa Juntos, que distribui recursos 

às famílias pobres como incentivo à participação em programas de Saúde, Nutrição, Educação 

e Registro. Como contrapartida o programa transfere 30% do seu orçamento aos setores en-

volvidos para ampliar a oferta e melhorar a qualidade dos serviços. 

Os fatores de desenvolvimento social estão organizados neste estudo de caso da seguinte forma: 

¶ Aumento da renda 

¶ Programa Juntos 

¶ Regularização fundiária 

 
64 Fontes: Boosting Productivity for Faster Growth. Banco Mundial, 2015, página 3. http://www.bbc.com/portuguese/internacional-

38544248 !ǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ ŘƛǊŜǘƻǊ ŜȄŜŎǳǘƛǾƻ Řƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ŀǇƻȅƻ ŘƛǊŜŎǘƻ ŀ ƭƻǎ Ƴŀǎ ǇƻōǊŜǎ άWǳƴǘƻǎέΦ 

 

http://www.bbc.com/portuguese/internacional-38544248
http://www.bbc.com/portuguese/internacional-38544248
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O caso do Peru é ilustrativo das políticas públicas de combate à pobreza ao conjugar o desenvolvi-

mento econômico com a distribuição de renda, de maneira orgânica, valendo-se de um bom senso de 

oportunidade para desfrutar do cenário comercial externo favorável e realizar as necessárias reformas 

internas. 

2.1. ESTABILIZAÇÃO MACROECONÔMICA65 

O forte crescimento observado no Peru ao longo das últimas duas décadas dependeu muito mais, no 

princípio, da persistência da estabilidade macroeconômica do que das reformas estruturais e condi-

ções externas favoráveis. 

Entre o final dos anos 90 e o início dos anos 2000 a contribuição do fator de persistência ς que captura 

os efeitos das reformas estruturais anteriores e da estabilização ς é muito maior que a contribuição 

dos fatores estruturais e dos fatores externos. 

Essa predominância diminui, mas persiste, na comparação entre o final dos anos 90 e o final dos anos 

2000, e perde ainda mais relevância em meados da mesma década, com fortes contribuições dos fa-

tores estruturais e externos. 

Figura 6: Variáveis estruturais e de estabilização tiveram impacto mais forte no crescimento do Peru 

 

Fonte: Boosting Productivy for Faster Growth, Banco Mundial, 2015, página 20. 

As principais políticas de estabilização dos anos 90 incluíram: 

¶ A criação de um Banco Central independente; 

 
65 Fonte: Boosting Productivity for Faster Growth, Banco Mundial, 2015, páginas 21 a 22. 
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¶ Limites de financiamento ao setor público; 

¶ Liberalização do sistema de taxas de câmbio; 

¶ Adoção de um regime de flutuação gerenciado; 

¶ Remoção de subsídios a alimentos; 

¶ Reforma de preços dos serviços públicos; 

¶ Simplificação do sistema tributário; 

¶ Reestruturação da dívida externa. 

2.2. CRESCIMENTO DA EXPORTAÇÃO66 

O Peru tem um dos regimes de comércio mais liberais do mundo, resultado das profundas reformas 

estruturais realizadas nos anos 90, com redução de tarifas, eliminação de barreiras não tarifárias e 

liberalização do mercado de serviços. 

O país beneficiou-se do boom das commodities, particularmente entre os anos de 2004 e 2013, mas 

com baixa diversificação de produtos, mercados e parceiros. Entre 2007 e 2013, 95% do aumento na 

exportação ocorreu no âmbito de relações comerciais já existentes. 

Comparado aos vizinhos, o Peru sempre trocou poucas quantidades e de poucos tipos de pro-

dutos. As exportações sempre foram não diversificadas e o perfil da cesta permanece inalte-

rado desde 1994. 

91% das mercadorias exportadas pelo Peru em 2014 são minerais, metais, vegetais, alimentos, 

têxteis e vestuário. A predominância é de minerais e metais (cobre, ouro, zinco e prata), que 

aumentaram a participação de 54% para 72% entre 1994 e 2013. 

  

 
66 Fonte: Boosting Productivity for Faster Growth, Banco Mundial, 2015, páginas 67 a 71. 
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Figura 7: Exportações estão se tornando mais concentradas 

 

Fonte: Boosting Productivy for Faster Growth, Banco Mundial, 2015, página 69. 

O setor de serviços contribui com apenas 5,2% do total exportado, contra 20% da média mun-

dial, e se concentra em segmentos tradicionais como transporte e viagens. 

O Peru foi um dos fundadores da Aliança do Pacífico, um bloco comercial latino-americano, 

fundado em 2012, com interesse na integração com países asiáticos. 

A infraestrutura de transporte e logística, complementar ao comércio internacional, não avan-

çou no mesmo ritmo das exportações e ainda limita o desenvolvimento do setor. 

2.3. REFORMAS ESTRUTURAIS67 

As reformas estruturais promovidas pelo Peru ao longo dos últimos vinte anos foram essenciais para 

apoiar a estabilização macroeconômica e aproveitar, mesmo com as restrições, o momento propício 

do mercado externo. 

Na segunda metade dos anos 90 a contribuição do fator estrutural para o crescimento anual do PIB 

per capita foi de 25%, similar à dos fatores externos, com 21%. Na segunda metade dos anos 2000 a 

contribuição chegaria a um terço do total. 

 
67 Fonte: Boosting Productivity for Faster Growth. Banco Mundial, 2015, páginas 20 a 23. 
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